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Activo
Activos fixos tangíveis
Activos intangíveis e Goodwill
Investimentos financeiros

Inventários
Clientes (líquido)
Outros devedores (líquido)
Activos financeiros detidos para negociação
Caixa e equivalentes de caixa

Impostos diferidos activos

Total do Activo

Capital Próprio
Capital
Acções próprias e prémios de emissão de acções
Resultados e outras reservas
Interesses minoritários

Total do Capital Próprio

Passivo
Dívida financeira (curto-prazo)
Dívida financeira (médio e longo-prazo)

Provisões e Benefícios dos empregados
Conta de hidraulicidade
Credores e outros passivos (líquido)

Impostos diferidos passivos

Total do Passivo

Total Passivo e Capital Próprio

2006

15.082
3.722
1.024

229
1.593
2.051

116
753

898

25.469

3.657
488

1.445
946

6.535

1.528
8.625

2.159
199

5.866

557

18.934

25.469

2005Balanço - Grupo EDP (milhões de euros)

13.864
3.509

918

219
1.585
2.186

276
585

893

24.036

3.657
464
703

1.288

6.111

1.984
8.601

2.112
170

4.688

370

17.924

24.036

Vendas de electricidade
Outras vendas
Prestação de serviços

Proveitos Operacionais

Electricidade e gás
Combustíveis
Materiais diversos e mercadorias

Custos Directos da Actividade

Margem Bruta
% Proveitos Operacionais

Fornecimentos e serviços externos
Custos com pessoal
Custos com benefícios sociais
Rendas de concessão
Outros custos/(proveitos) operacionais

Custos Operacionais

Resultado Operacional Bruto
% Proveitos Operacionais

Provisões para riscos e encargos
Amortizações
Compensação amort. activo subsidiado

Resultado Operacional
% Proveitos Operacionais

Ganhos/(Perdas) na alienação de activos financ.
Resultados financeiros
Ganhos/(Perdas) em associadas

Resultado Antes de Imposto

IRC e Impostos diferidos

Ganhos / (perdas) na alienação
de operações descontinuadas

Interesses Minoritários

Resultado Líquido

2006 2005
Demonstração de Resultados - Grupo EDP
(milhões de euros)

8.984,5 8.564,3 4,9%
1.065,6 655,5 62,6%

299,8 428,3 -30,0%
10.349,8 9.648,2 7,3%

4.380,7 4.222,0 3,8%
967,4 1.083,5 -10,7%
843,3 487,3 -

6.191,4 5.792,8 6,9%

4.158,5 3.855,3 7,9%
40,2% 40,0% 0,2 p.p.

741,4 816,8 -9,2%
585,1 546,0 7,2%
162,3 200,3 -19,0%
220,4 209,0 5,4%
143,9 33,1 335,1%

1.853,0 1.805,2 2,6%

2.305,4 2.050,2 12,5%
22,3% 21,2% 1,0 p.p.

94,6 12,5 658,1%
1.059,6 993,4 6,7%
(101,8) (97,6) -4,3%

1.253,0 1.141,9 9,7%
12,1% 11,8% 0,3 p.p.

4,8 440,7 -98,9%
(207,4) (399,3) 48,1%
245,3 35,3 595,1%

1.295,8 1.218,6 6,3%

265,9 152,2 74,7%

(12,8) 45,5 -

76,3 40,9 86,6%

940,8 1.071,1 -12,2%

Var. 06/05

2006 2005
Resultados Operacionais Brutos
(milhões de euros) Var. 06/05

MERCADO IBÉRICO

Produção e Comercialização 1.070,8 1.045,8 2,4%

Energias Renováveis 146,9 65,7 123,6%

        Distribuição 571,8 458,6 24,7%

Gás 144,8 123,4 17,3%

Brasil 433,9 412,3 5,2%

Outros e Ajustamentos (62,7) (55,7) -12,7%

Consolidado 2.305,4 2.050,2 12,5%
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1 .  GRUPO EDP

O Resu l tado  L íqu ido  do  Grupo  EDP  a l cançou  os  940 ,8
mi lhões  de  eu ros  em 2006 ,  que  compara  com 1 .07 1 , 1
m i lhões  de  eu ros  em 2005 .

Em 2006,  o  Resu l tado Operac iona l  Bru to  do Grupo EDP
aumentou  12 ,5% para  2 .305 ,4  m i lhões  de  eu ros ,
re f l ec t i ndo  a  me lho r ia  da  pe r fo rmance  operac iona l
das  p r inc ipa i s  un idades  de  negóc io  do  Grupo ,  com
des taque  para  o  fo r te  c resc imen to  da  capac idade
eó l i ca  i ns ta lada ,  pa ra  a  redução  dos  cus tos
operac iona i s ,  nomeadamente  no  negóc io  da
d i s t r i bu i ção  de  e lec t r i c idade ,  e  pa ra  uma evo lução
favo ráve l  das  ac t i v idades  em mercado  l i be ra l i zado .

O  Resu l tado  Operac iona l  B ru to  dos  negóc ios  de
P rodução  e  Comerc ia l i zação  na  Pen ínsu la  Ibé r i ca
aumentou  2 ,4% no  pe r íodo ,  dev ido :  i )  a  uma sub ida
de  25 ,6% da  margem bru ta  da  p rodução  e
comerc ia l i zação  l i be ra l i zada ,  re f l ec t i ndo  a  me lho r ia
da  margem un i tá r ia  po r  MWh vend ido ,  impu l s ionada
pe lo  aumento  do  p reço  méd io  de  venda  quer  nos
mercados  re ta lh i s tas  ( Po r tuga l  e  Espanha )  que r  nos
mercados  gross is tas  (OMEL ,  Parce la  L i v re ,  OMIP )  e  por
uma redução  de  4% da  p rodução  em mercado
l ibe ra l i zado  dev ido  a  paragens  p rogramadas  e  à
diminuição dos n íve is  de ut i l i zação das CCGT no quarto
t r imes t re  de  2006 ;  i i )  a  uma redução  de  0 ,3% da
margem bru ta  dos  CAE  uma vez  que  os  p reços  de
compra  dos  combus t í ve i s  f i ca ram ac ima dos  índ i ces
de  combus t í ve i s  de  re fe rênc ia  do  pe r íodo ,  que  não
permi t i ram a  to ta l  t rans fe rênc ia  des tes  cus tos  para  a
REN ;  i i i )  a  um aumento  de  5 ,4% dos  fo rnec imen tos  e
serv iços externos,  custos com pessoal  e com benef íc ios
socia is ,  ref lect indo o aumento da capacidade insta lada
e  cus tos  não  reco r ren tes  com a  redução  de  pessoa l ;
e  i v )  a  um impac to  nega t i vo  de  32  m i lhões  de  eu ros
ao  n í ve l  dos  ou t ros  cus tos  operac iona i s  re la t i vo  à
po tenc ia l  devo lução  de  l i cenças  g ra tu i tas  de  CO 2 de
acordo  com o  RD  3/2006  em Espanha .

No  negóc io  das  Ene rg ias  Renováve i s ,  o  Resu l tado
Operac iona l  B ru to  ma is  do  que  dup l i cou  re f l ec t indo  o
aumento :  i )  da  capac idade eó l i ca  ins ta lada,  que  mais
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2006 2005Resultados Financeiros (milhões de euros) Var. 06/05

Rendimentos de particip. de capital 8,0 36,1 -77,9%
Ganhos/(Perdas) Invest. Financeiros 8,0 36,1 -77,9%

Juros financeiros líquidos (402,2) (378,2) -6,3%
Diferenças de câmbio 0,9 68,7 -98,6%
Outros ganhos e perdas financeiros 185,9 (125,9) -
Ganhos/(Perdas) Financiamento (215,3) (435,3) 50,5%

Resultados Financeiros (207,4) (399,3) 48,1%
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do Rea l  con t ra  o  Eu ro .  No  en tan to ,  es ta  boa
per formance fo i  parc ia lmente  rever t ida por  cus tos  não
recor ren tes ,  onde  se  inc luem cus tos  não  con t ro láve i s
super iores ao montante reconhec ido na tar i fa  (a  serem
recuperados  v ia  ta r i fas  nos  p róx imos  rea jus tamentos
ta r i fá r ios )  e  cus tos  re lac ionados  com o  p rograma de
redução  de  pessoa l ,  que  pe rmi t i ram uma d im inu i ção
bru ta  de  19% no  número  de  empregados  da  Ene rg ias
do  B ras i l .

do  que  dup l i cou  para  os  1 .093MW (ou  1 .568MW em
te rmos  de  capac idade  ins ta lada  b ru ta ) ;  i i )  do  fac to r
de u t i l i zação dos  parques eó l i cos  na Pen ínsu la  Ibér ica
que  aumentou  de  25% em 2005  para  26% em 2006  e
i i i )  do  p reço  méd io  de  venda  da  energ ia  p roduz ida
pe los  pa rques  eó l i cos  na  Pen ínsu la  Ibé r i ca .

Na  ac t i v idade  de  D i s t r ibu i ção  na  Pen ínsu la  Ibé r i ca ,  o
Resu l tado  Operac iona l  B ru to  aumentou  24 ,7% dev ido
ao  c resc imen to  de  6 ,0% da  margem bru ta  e  a  uma
d im inu i ção  de  4 ,2% dos  cus tos  operac iona i s .  E s ta
evo lução  re f l ec te :  i )  em Por tuga l ,  um aumento  do
consumo de  3 ,7%,  um aumento  de  9 ,7% dos  prove i tos
permi t idos  e  uma redução  de  26 ,6  m i lhões  de  eu ros
dos custos operacionais ;  e  i i )  em Espanha,  um aumento
de 0 ,4% dos  prove i tos  regu lados ,  um impacto  pos i t i vo
de  8 ,0  m i lhões  de  eu ros  pe los  desv ios  no  cus to  de
aqu i s i ção  de  e lec t r i c idade  e  um aumento  de  10 , 1
m i lhões  de  eu ros  na  ac t i v idade  de  p res tação  de
se r v i ços  (nomeadamente  l i gação  à  rede  e  i ns ta lação
de  con tadores ) .  E s ta  pe r fo rmance  fo i  pa rc ia lmen te
compensada :  i )  em Por tuga l ,  po r  um aumento  do
desv io  ta r i fá r io  a  se r  recuperado  ( 1 17 ,9  m i lhões  de
euros  em 2006  vs .  77 , 1  m i lhões  de  eu ros  em 2005 ) ;  e
i i )  em Espanha,  pe la  ap l i cação do  RD 3/2006 que ve io
a l te ra r  o  mecan i smo de  l i qu idação  do  s i s tema,
reconhecendo apenas  um preço  de  42 ,35€/MWh para
as  compras  de  e lec t r i c idade  da  d i s t r i bu i ção  e  as
vendas  da  p rodução ,  e fec tuadas  s imu l taneamente
pe lo  mesmo g rupo  empresar ia l  ( - 15 ,6  m i lhões  de
euros ) .

O  Resu l tado  Operac iona l  B ru to  do  negóc io  do  Gás  na
Pen ínsu la  Ibé r i ca  aumentou  17 ,3% no  segu imen to  da
a l te ração  do  método  de  conso l idação  da  Po r tgás
( conso l idação  in teg ra l  em 2006 ;  conso l idação
proporc iona l  em 2005 ) ,  do  aumento  dos  vo lumes
vend idos  no  mercado  l i be ra l i zado  espanho l ,  e  do
aumento  dos  prove i tos  regu lados  da  Naturgas  após  a
compra,  em 2006,  dos  res tantes  50% do cap i ta l  soc ia l
da  B i lbogas  e  da Gasna lsa .  Es ta  per fo rmance mais  do
que compensou as  perdas  com as  compras  de gás  em
mercado  spo t  no  p r ime i ro  t r imes t re  de  2006 .

O  Resu l tado  Operac iona l  B ru to  da  ac t i v idade  da
Energ ias  do  B ras i l  aumentou  5 ,2% bene f i c iando  da
en t rada  em operação  da  cen t ra l  h id roe léc t r i ca  de
Pe ixe  Ang i ca l  ( 452  MW)  e  do  4 º  g rupo  da  cen t ra l
h id roe léc t r i ca  de  Mascarenhas  (50  MW) ,  do
c resc imen to  de  4% no  consumo de  e lec t r i c idade  nas
áreas  de  concessão  da  EDP  e  da  va lo r i zação  de  1 1%

Os  Resu l tados  F inance i ros  do  Grupo  EDP  re f l ec tem:

•    Um aumento  de  6 ,3% nos  " Ju ros  f i nance i ros
l íqu idos" ,  dev ido a um aumento de 19  p .b .  no custo
méd io  da  d í v ida  do  Grupo  EDP  (4 ,4% em 2006  vs .
4 ,2% em 2005 ) ,  r e f l exo  da  sub ida  das  taxas  de
juro  de mercado,  e  a  um aumento  de 5 ,8% do n íve l
méd io  de  end i v idamento  no  pe r íodo ;

•    A  ap rec iação  do  Rea l  B ras i l e i ro  con t ra  o  Dó la r
Amer icano em 2006 (9%) ,  que fo i  in fer ior  à  ocorr ida
no  ano  2005  ( 13%) .  O  impac to  na  d í v ida
denominada  em Dó la res  do  B ras i l  l e vou  a  uma
redução  nas  "D i fe renças  de  câmb io "  de  67 ,8
mi lhões  de  eu ros ;

•    Uma me lho r ia  da  rub r i ca  de  "Ou t ros  ganhos  e
perdas  f i nance i ros "  em 2006 ,  sendo  que  es ta
rubr i ca  es tá  essenc ia lmen te  re lac ionada  com o
jus to  va lor  de  der i vados :  i )  dev ido  ao  aumento  nas
taxas  de  ju ro ,  a  prov isão f inance i ra  de  1 18  mi lhões
de  eu ros  c r iada  no  f i na l  de  2005 ,  re la t i va  ao  " fa i r
va lue"  do der ivado cont ratado pe la  EDP para cobr i r
o  e fe i to  de  a l t e rações  na  taxa  de  ju ro  no  cá l cu lo
do va lor  ac tua l  l íqu ido dos CMEC,  fo i  in tegra lmente
reve r t ida  no  p r ime i ro  semes t re  de  2006  -
ad i c iona lmen te ,  f o i  con tab i l i zado  no  segundo
t r imes t re  de  2006  um ganho  de  30  m i lhões  de
euros  com es te  de r i vado  no  segu imen to  do
aumento  das  taxas  de  ju ro  que ocor reu  no per íodo
em que  es te  i ns t rumento  f i nance i ro  es teve  ac t i vo ;



2006 2005Investimento Operacional (milhões de euros) Var. 06/05

Centrais em Exploração 36,5 78,3 -53,4%
Novas Centrais 44,3 106,7 -58,5%
Ambiental 57,8 17,2 235,9%
Comercialização 0,5 5,7 -92,0%

Portugal 139,0 207,9 -33,1%
Centrais em Exploração 18,5 15,6 19,1%
Novas Centrais 175,1 25,7 -
Ambiental 57,4 14,6 292,4%
Comercialização 0,1 4,5 -97,4%

Espanha 251,1 60,4 316,0%
Produção e Comercial Ibérica 390,1 268,3 45,4%

Parques Eólicos 130,0 46,0 182,5%
Portugal 130,0 46,0 182,5%

Parques Eólicos 227,0 177,2 28,1%
Outros 7,6 2,9 157,3%

Espanha 234,6 180,2 30,2%
França 21,4 - -

Energias Renováveis 386,0 226,2 70,7%
 

Rede de Distribuição 360,8 436,1 -17,3%
Outros 48,6 50,3 -3,4%
(-) Subsídios ao investimento 140,8 150,5 -6,4%

Portugal 268,5 335,9 -20,1%
Rede de Distribuição 49,9 59,7 -16,5%
(-) Subsídios ao investimento 11,8 10,2 16,1%

Espanha 38,0 49,5 -23,1%
Distribuição na Península Ibérica 306,6 385,4 -20,5%

Rede de Distribuição 14,1 7,1 98,5%
Outros 4,8 2,0 137,3%

Portugal 19,0 9,2 107,1%
Rede de Distribuição 23,7 26,8 -11,6%
Outros 9,1 26,1 -65,2%

Espanha 32,8 52,9 -38,0%
Gás na Península Ibérica 51,8 62,1 -16,6%

Core Business Ibérico 1.134,5 941,9 20,4%

Produção 104,2 255,4 -59,2%
Distribuição 190,8 163,4 16,8%
Comercialização e Outros 0,2 0,6 -68,4%

Brasil 295,1 419,3 -29,6%

Outros 26,9 65,9 -59,2%

Grupo EDP 1.456,5 1.427,2 2,1%
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i i )  o  j us to  va lo r  dos  ou t ros  de r i vados  do  Grupo  EDP
re f l ec t i u -se  num aumento  de  40  m i lhões  de  eu ros
no  pe r íodo ,  dos  qua i s  23  m i lhões  de  eu ros  es tão
re lac ionados  com ganhos  l i gados  a  operações
f inance i ras  de  cober tura  em mercados  energét i cos
assoc iados  à  ac t i v idade  de  p rodução  e
comerc ia l i zação  no  mercado  l i be ra l i zado .

Há  a inda  a  reg i s ta r  uma ma io r  con t r ibu i ção  dos
"Ganhos  em empresas  do  g rupo  e  assoc iadas" .  E s ta
rubr i ca  to ta l i zou  245 ,3  m i lhões  de  eu ros  em 2006 ,
dev ido  essenc ia lmen te :  i )  à  con t r ibu i ção  da
conso l idação pe lo  Método da Equ iva lênc ia  Pat r imonia l
de  30% da  REN ,  que  re f l ec te  a  ma is  va l ia  ob t ida  na
venda dos 18 ,3% que a REN det inha na Galp bem como
o reconhec imento  do  dé f i ce  ta r i fá r io ;  i i )  à  impar idade
da  par t i c ipação  f i nance i ra  na  E lec t ra  (Cabo  Ve rde ) ,
f ru to  das  garan t ias  p res tadas  pe la  EDP  ao
f inanc iamen to  daque la  empresa ,  nas  qua i s  a  EDP
assumiu  a  responsab i l i dade  po r  60% do  va lo r  em
dív ida ;  i i i )  à  me lhor ia  do  resu l tado  l íqu ido  da  Ed in fo r,
da Se tgás  e  da EEGSA;  e  i v )  à  cont r ibu ição pos i t i va  em
3,7  m i lhões  de  eu ros  das  subs id iá r ias  da  NEO
consol idadas pelo Método da Equivalênc ia Patr imonia l .

O  Inves t imen to  Operac iona l  do  Grupo  EDP  a t ing iu  os
1 .456 ,5  m i lhões  de  eu ros  em 2006 ,  o  que  rep resen ta
um aumento  anua l  de  2 , 1% ,  re f l ec t i ndo  um aumento
de  20 ,4% no  inves t imen to  operac iona l  do  "Co re
Bus iness "  I bé r i co .  Em 2006 ,  ce rca  de  46% do
inves t imen to  operac iona l  fo i  cana l i zado  na  expansão
da  capac idade  ins ta lada ,  com des taque  para  os
invest imentos em capacidade eól ica,  para a nova CCGT
de Caste jón em Espanha e para a centra l  h idroeléct r ica
de  Pe i xe  Ang i ca l  no  B ras i l  -  i n ves t imen tos  es tes  que
irão reforçar  o potencia l  de cresc imento a médio prazo.
De notar  igualmente que cerca de 70% do invest imento
operac iona l  d i z  respe i to  a  negóc ios  regu lados ,  que
têm a  e les  assoc iado  um ba ixo  r i sco  de  re to rno  sobre
o invest imento,  ta is  como a produção a part i r  de fontes
de  energ ia  renováve i s ,  a  d i s t r i bu i ção  de  gás  e
e lec t r i c idade  na  Pen ínsu la  Ibé r i ca  e  a  p rodução
e léc t r i ca  con t ra tada  em reg ime  de  CAE .

Re la t i vamente  ao  negóc io  da  P rodução  e
Comerc ia l i zação  na  Pen ínsu la  Ibé r i ca ,  a  d im inu i ção
do  inves t imen to  operac iona l  no  negóc io  da  p rodução
em Por tuga l  re f l ec te  a  conc lusão  dos  t raba lhos  de
const rução da cent ra l  h idroe léc t r ica  de F rades ( 192MW
-  Ago-05  com CAE  a té  2027 )  e  do  te r ce i ro  g rupo  da
CCGT do R ibate jo  (392MW -  quar to  t r imest re  de  2005) .
Em Espanha ,  a  EDP  con t inuou  os  t raba lhos  de
cons t rução  do  2 º  g rupo  de  400MW na  CCGT  de
Cas te jón ,  cu ja  en t rada  em se r v i ço  i ndus t r ia l  es tá
p rev i s ta  pa ra  o  quar to  t r imes t re  de  2007  -  Em 2006 ,
fo ram inves t idos  nes te  p ro jec to  1 17  m i lhões  de  eu ros
-  e  fo ram a inda  inves t idos  58  m i lhões  de  eu ros  na
cons t rução  de  ou t ra  CCGT  de  400  MW loca l i zada  em
So to  e  cu ja  en t rada  em operação  se  p revê  para  o
te rce i ro  t r imes t re  de  2008 .  Ad i c iona lmen te ,  a  EDP
inves t iu  1 15 ,2  m i lhões  de  eu ros  na  redução  das
emissões de SO2 e NOx nas centra is  a  carvão de S ines,
Aboño  e  So to ,  com o  ob jec t i vo  de  cumpr i r  com a
D i rec t i va  Eu rope ia  para  as  I ns ta lações  de  Grande
Combus tão  a té  Dezembro  de  2007 .

Em 2006 ,  o  i nves t imen to  operac iona l  do  Grupo  EDP
em parques  eó l i cos  a l cançou  os  378 ,5  m i lhões  de
euros :

•    Em Por tugal ,  a  NEO invest iu  130,0 mi lhões de euros,
dos  qua i s  ce rca  de  metade  fo ram inves t idos  na
conclusão dos t rabalhos de construção dos parques
eó l i cos  que  en t ra ram em operação  em 2006 ,  com
uma capac idade  ins ta lada  b ru ta  to ta l  de  88  MW,
sendo  que  o  remanescen te  fo i  i n ves t ido  em

Nota :  É  ap resen tado  para  cada  empresa  o  i nves t imen to  operac iona l
to ta l ,  i ndependen temente  da  par t i c ipação  do  Grupo  EDP  na  empresa  e
de  mudança  de  p ropr iedade  in te rna  no  Grupo .

Relatório e Contas 2006 Caderno Financeiro
Análise Financeira
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Actividades Operacionais
Recebimentos de clientes
Pagamentos a fornecedores
Pagamentos ao pessoal
Pagamentos de rendas de concessão
Outros recebimentos/(pagamentos) relativos
à actividade operacional

Fluxo gerado pelas operações

Recebimentos/(pagamentos) de imposto sobre o rendimento

Fluxo das Actividades Operacionais
Operações em descontinuação
Operações em continuação

Actividades de Investimento
Recebimentos:

Activos financeiros
Activos fixos tangíveis e intangíveis
Subsídios ao investimento
Juros e proveitos similares
Dividendos

Pagamentos:
Activos financeiros
Activos fixos tangíveis e intangíveis
Subsídios ao investimento

Fluxo das Actividades de Investimentos
Operações em descontinuação
Operações em continuação

Actividades de Financiamento
Recebimentos/Pagamentos de empréstimos obtidos
e juros relacionados
Juros e custos similares
Aumentos de capital e prémios de emissão
Recebimentos/Pagamentos de instrumentos
financeiros derivados
Dividendos pagos
Venda/(aquisição) de acções próprias

Fluxo das Actividades de Financiamento
Operações em descontinuação
Operações em continuação

Variação de caixa e seus equivalentes
Efeito das diferenças de câmbio

Caixa e seus equivalentes no início do período
Caixa e seus equivalentes no fim do período
Variação de caixa por entradas no perímetro de consolidação
Operações em descontinuação
Caixa e seus equivalentes em continuação no fim do período

2006

10.219
(7.148)

(735)
(213)

24

2.147

(129)

2.018
34

1.983

805
11

183
36

177
1.212

(465)
(1.589)

-
(2.053)

(842)
(21)

(820)

40
(429)

-

38
(366)

27

(690)
(48)

(642)

486
(29)

267
724

26
(2)

752

2005Cash-Flow Consolidado (milhões de euros)

9.401
(6.743)

(757)
(206)

219

1.914

(261)

1.653
4

1.648

519
26
79
26
36

687

(1.219)
(1.507)

-
(2.726)

(2.039)
200

(2.240)

1.523
(580)

176

146
(336)

(6)

923
24

899

536
34

(303)
267

O inves t imento  operac iona l ,  em euros ,  na  Energ ias  do
Bras i l  d im inu iu  29 ,6% no  pe r íodo ,  dev ido
essenc ia lmen te  à  conc lusão  dos  t raba lhos  de
cons t rução  na  cen t ra l  h id roe léc t r i ca  de  Pe ixe  Ang ica l
(86 ,6  m i lhões  de  euros  em 2006  vs .  232 ,7  m i lhões  de
euros  em 2005 )  que  in i c iou  o  se r v i ço  comerc ia l  no
te rce i ro  t r imes t re  de  2006 .  En t rou  a inda  em operação
em Ou tubro  de  2006  um novo  g rupo  de  50  MW na
cen t ra l  h id roe léc t r i ca  de  Mascarenhas .  Em 2007 ,  a
Energ ias  do  Bras i l  espera  aumentar  a  sua capac idade
ins ta lada  em 25  MW com o  f im  da  cons t rução  da
cen t ra l  h id roe léc t r i ca  de  São  João .  Ad ic iona lmente ,  a
empresa  já  anunc iou  a  fu tu ra  cons t rução  da  cen t ra l
h id roe léc t r i ca  de  San ta  Fé  (29  MW) ,  cu ja  en t rada  em
operação está prev is ta  para 2009.  A Energ ias do Bras i l
i nves t iu  a inda  190 ,8  m i lhões  de  euros  na  d i s t r ibu i ção
de e lec t r i c idade,  dos  qua is  57  mi lhões  de  euros  es tão
re lac ionados  com o  p rograma de  l i gação  un i ve rsa l  a
todos  os  c l i en tes  de  ba ixa  tensão  -  "Un i ve rsa l i zação"
-  nas  á reas  de  concessão  da  Bande i ran te ,  E sce l sa  e
Enersu l .

pro jec tos  e  parques  eó l i cos  com ent rada em operação
prev i s ta  pa ra  2007  e  2008 ;

•   Em Espanha,  a NEO invest iu  227,0 mi lhões de euros,
dos  qua i s  ce rca  de  1 /3  fo ram inves t idos  na
conclusão dos t rabalhos de construção dos parques
eó l i cos  que  en t ra ram em operação  ou  que  fo ram
l igados  à  rede  em 2006 ,  com uma capac idade
ins ta lada  b ru ta  to ta l  de  330  MW,  enquan to  o
remanescente fo i  invest ido em parques eól icos com
entrada em operação prev is ta  até  ao f ina l  de 2007;

•    Em F rança ,  a  NEO inves t i u  17 ,6  m i lhões  de  eu ros
na  cons t rução  de  do i s  pa rques  eó l i cos  com uma
capac idade  to ta l  de  20  MW que  fo ram l igados  à
rede  no  f i na l  de  Dezembro  de  2006 ,  t endo  s ido
a inda  inves t idos  3 ,8  m i lhões  de  eu ros  na
cons t rução  de  um parque  de  10  MW cu ja  en t rada
em operação  es tá  p rev i s ta  pa ra  es te  ano .
Ac tua lmen te ,  a  NEO tem 559  MW em cons t rução
com en t rada  em operação  p rev i s ta  a té  ao  f ina l  de
2007  -  426  MW em Espanha,  86  MW em Por tuga l  e
46  MW em F rança .  A  Dezembro  de  2006 ,  o
invest imento em curso no balanço da NEO ascendia
a  6 10  m i lhões  de  eu ros .

Em 2006 ,  o  i nves t imen to  operac iona l  na  á rea  da
D is t r ibu i ção  na  Pen ínsu la  Ibé r i ca  ascendeu  a  306 ,6
mi lhões de euros,  essencia lmente com v is ta à melhor ia
da  qua l idade  de  se r v i ço  da  rede  de  d i s t r i bu i ção .  Em
Por tuga l ,  no  segu imento  dos  inves t imentos  rea l i zados
nos  ú l t imos  anos  na  rede  de  d i s t r i bu i ção  com v i s ta  à
me lho r ia  da  qua l idade  do  se r v i ço ,  o  Tempo  de
In te r rupção  Equ i va len te  ( T I E )  do  ano  2006  f i cou  nos
203  m inu tos .  De  no ta r  que  o  ano  2006  fo i
caracter izado por  condições atmosfér icas mui to  menos
favo ráve i s  e  pe lo  des las t re  de  consumos  p rovocado
pe la  REN  na  sequênc ia  de  um inc iden te  oco r r ido  na
rede  A lemã em 4  de  Dezembro ,  que  con t r ibu í ram
ambos  com 27  m inu tos  pa ra  o  T I E  -  exc lu indo  os
fac to res  ex t rao rd iná r ios  que  in f l uenc ia ram o  T I E  em
ambos  os  anos ,  o  T I E  f i cou  nos  176  m inu tos  em 2006
vs .  175  m inu tos  em 2005 .

No negócio do Gás na Península Ibér ica,  o invest imento
operac ional  a t ing iu  os  51 ,8  mi lhões de euros  em 2006,
dos  qua is  73% fo ram inves t idos  na  expansão  da  rede
de  d i s t r i bu i ção  de  gás .  O  remanescen te  es tá
re lac ionado  com a  rede  de  t ranspor te  em Espanha ,
contadores  e  redutores  para  novos  loca is  de  consumo
e  com a  adap tação  das  ins ta lações  de  GPL  pa ra  GN.



2006 2005 Var. 06/05

EDP, S.A. e EDP Finance BV 8.044 7.845 2,5%
HidroCantábrico 213 718 (70,3%)
Brasil 1.019 1.005 1,4%
NEO 579  0 -
Telecomunicações  0 316 -
Outros 158 128 23,3%

Dívida Financeira 10.013 10.011 0,0%

Juros a pagar 135  165 (18,1%)
Swap OPTEP -  315 -
Fair value da dívida 5  94 (94,6%)

Dívida Financeira 10.153 10.584 (4,1%)

Dívida Financeira (milhões de euros )
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Dív ida  F inance i ra

No f i na l  de  2006 ,  a  D í v ida  Conso l idada  do  Grupo
ascend ia  a  10 .013  mi lhões  de  euros ,  es tando cerca  de
80% loca l i zada  na  EDP  S .A .  e  EDP  F inance  BV.
Re la t i vamente  a  2005 ,  a  d í v ida  f i nance i ra  do  Grupo
manteve-se re lat ivamente estável ,  apesar  da aquis ição
da  Agrupac ión  Eó l i ca  rea l i zada  no  f i na l  do  ano  e  da
con t inuação  do  p rograma de  Capex  do  Grupo ,  em
vir tude da execução do programa de desinvest imentos,
tendo  t ido  espec ia l  re levo  a  venda  de  uma par te  da
par t i c ipação  de t ida  na  REN  e  a  a l i enação  parc ia l  da
par t ic ipação det ida pelo Grupo EDP na Sonaecom SGPS
S .A . .

O  mon tan te  de  d í v ida  l í qu ida  do  Grupo  EDP  no  f i na l
de  2006  e ra  de  9 .285  mi lhões  de  euros ,  em resu l tado
da  ex i s tênc ia  de  Ca ixa  e  equ i va len tes  deco r ren tes
essenc ia lmen te  das  d i spon ib i l i dades  ex i s ten tes  nas
subs id iár ias  bras i le i ras  do Grupo ass im como do fac to
dos  des inves t imen tos  ac ima  re fe r idos  te rem oco r r ido
no  f i na l  do  ano .

•    Em Junho  de  2006  fo i  r ea l i zada ,  a t ravés  da  EDP
F inance  BV,  uma emissão  de  obr igações  ao  abr igo
do  p rograma de  “ Eu ro  Méd ium Te rm No tes ”
( " EMTN" )  no  mon tan te  g loba l  de  1 .500  m i lhões  de
euros ,  d i v id ido  em t rês  t ranches  de  500  m i lhões
de  eu ros ,  respec t i vamente  a  4 ,  6  e  10  anos ;  a
t ranche  a  4  anos  fo i  e fec tuada  a  taxa  va r iáve l ,
enquanto  as  de  p razos  ma is  longos  se  emi t i ram a
taxa  f i xa ;

•    Em Novembro ,  a  EDP  S .A .  e  a  EDP  F inance  BV
con t ra ta ram,  j un to  de  um s ind i ca to  de  bancos
in te rnac iona i s  de  p r ime i ra  l i nha ,  um emprés t imo
na modal idade de “Revo lv ing Credi t  Fac i l i t y ”  ( "RCF" )
de  1 . 100  m i lhões  de  eu ros ,  a  7  anos .  A  es t ru tu ra
RCF  p roporc iona  à  EDP  ma io r  f l ex ib i l i dade  na
esco lha  do  momento  para  aceder  ao  mercado  e
re f i nanc ia r,  nas  me lho res  cond i ções ,  d í v ida  que
vence  nos  p róx imos  anos ;

•    Em Dezembro  de  2006  fo ram a inda  con t ra tados
do i s  emprés t imos  de  méd io - longo  p razo  ( i )
emprést imo bi la tera l  com o BE I ,  para f inanciamento
de inves t imentos  ambienta is  nas  cent ra is  de S ines ,
So to  e  Aboño ,  no  mon tan te  de  190  m i lhões  de
euros ,  po r  um p razo  de  10  anos  ( ”bu l l e t ” )  ( i i )
emprés t imo b i la te ra l  de  150  mi lhões  de  euros  com
um prazo  de  5  anos  ( ”bu l l e t ” ) ,  usado  para
re f i nanc ia r  d í v ida  de  cu r to  p razo .

No Bras i l ,  a  Bandei rante ,  Esce lsa e  Enersu l  rea l izaram,
duran te  o  p r ime i ro  semes t re  de  2006 ,  emissões  de
obr igações  no  mercado  loca l  no  mon tan te ,
respect ivamente,  de 250 mi lhões de reais ,  264 mi lhões
de  rea i s  e  338  m i lhões  de  rea i s .  As  ob r igações  têm
um prazo  de  5  anos ,  com 2  anos  de  ca rênc ia ,  t endo
con t r ibu ído  também para  aumenta r  a  v ida  méd ia  da
d í v ida  do  Grupo  e  reduz i r  os  encargos  f i nance i ros ,
uma vez  que foram usadas para subst i tu i r  d ív ida mais
onerosa  que  venc ia  em 2006-2008 .

Duran te  o  segundo  semes t re ,  as  d i s t r i bu ido ras
bras i l e i ras  do  Grupo  con t ra ta ram a inda  jun to  de  um
sindicato de bancos,  f inanc iamentos no montante to ta l
de  189 mi lhões  de rea is ,  por  um prazo de 7  anos ,  com
2 anos  de  ca rênc ia .  E s tes  emprés t imos  des t inam-se
a  f i nanc ia r  o  p rograma de  Capex  das  d i s t r i bu ido ras
prev i s to  pa ra  2006-2007 ,  es tando  a  se r  negoc iados
f inanc iamen tos  comp lementa res  j un to  do  BNDES .

Relatório e Contas 2006 Caderno Financeiro
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Duran te  o  ano  em aná l i se  a  EDP  manteve  a  po l í t i ca
de  cen t ra l i za r  a  con t ra tação  da  d í v ida  f i nance i ra  ao
n í ve l  da  EDP  S .A .  e  EDP  F inance  BV,  excep tuando-se
as  par t i c ipadas  B ras i l e i ras  e  a  d í v ida  con t ra tada  na
moda l idade  de  “p ro jec t  f i nance”  essenc ia lmen te
re la t i va  a  p ro jec tos  de  geração  eó l i cos  rea l i zados  em
parcer ia .  Anota-se  que  com base  no  acordo  de  venda
da  ON I  es ta  empresa  é  ap resen tada  como operação
em descon t inuação .

A  EDP  S .A .  ap rove i tou  as  cond i ções  de  mercado
favo ráve i s  pa ra  re f i nanc ia r  du ran te  2006  d í v ida  que
vence r ia  em 2007 ,  a longando  ass im o  seu  pe r f i l  de
matu r idade  e  reduz indo  cus tos  f i nance i ros .  De  modo
a  assegura r  um por t fo l i o  d i ve rs i f i cado  de  fon tes  de
f inanc iamento,  o  re f inanc iamento fo i  rea l izado at ravés
de  operações  no  mercado  de  cap i ta i s  e  bancár io :



0,1%

89,8%

10,1%

EUR BRL USD

Decompos ição  da  D ív ida  por  Moeda
Grupo  EDP

2006 2005Dívida Financeira (milhões de euros ) Var. 06/05

Dívida - Médio e Longo Prazo 8.620 8.192 5,2%
Empréstimos por Obrigações e

Títulos de Participação 5.413 3.786 43,0%
Dívidas a Instituições de Crédito 3.162 4.280 (26,1%)
Outros Empréstimos Obtidos 45 126 (64,3%)

Dívida - Curto Prazo 1.393 1.819 (23,4%)
Empréstimos por Obrigações

não Convertíveis 166 138 20,8%
Dívidas a Instituições de Crédito  411  919 (55,3%)
Papel Comercial 813 759 7,1% 
Outros Empréstimos Obtidos 3 3 0,0%

Dívida Financeira 10.013 10.011 (0,0%)

Juros a pagar 135  164 (17,7%)
Swap OPTEP -  315 (100,0%)
Fair Value da Dívida 5  94 (94,7%)

Dívida Financeira IFRS 10.153 10.584 (4,1%)

Data S&P Data Moody’s Data Fitch

03/02/06 A / St / A1 23/06/05 A2 / St / P1 16/02/06 A / St / F1
30/07/04 A / CW (-) / A1 19/08/03 A3 / St / P2 23/07/05 A / St / F1
28/08/03 A / St / A1 12/06/02 A2 / St / P1
30/05/02 A+ / Neg / A1 01/10/01 Aa3 / Neg / P1
21/05/01 AA- / St / A1 05/08/99 Aa3 / St / P1
05/08/99 AA / St / A1+

EDP S.A. e EDP Finance BV / Evolução do “Rating”

S&P Moody’s S&P Moody’s

Bandeirante Ba3 A- A3
Escelsa BB- Ba3 A- A3
Enersul Ba3 A A2
Investco Aa2

Global Nacional
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Em te rmos  de  matu r idade ,  a  d í v ida  conso l idada  do
Grupo  EDP  é  compos ta  po r  14% de  cu r to  p razo  e  86%
de  méd io  e  l ongo  p razo .

“Rat ing”

O “ ra t i ng ”  de  méd io  e  l ongo  p razo  da  EDP  S .A .  e  da
EDP  F inance  BV  não  so f reu  a l t e rações  face  ao  ano
anter io r,  tendo as  t rês  agênc ias  de  “ ra t ing”  (S&P,  F i t ch
e Moody´s )  reaf i rmado a notação de A/A2 com ”  S table
Ou t look ” .

O  “ ra t i ng ”  da  HC  a t r ibu ído  pe la  F i t ch  fo i  r ev i s to  em
al ta ,  com um inc remento  para  A- ,  um n í ve l  aba ixo  do
“ ra t ing ”  da  EDP  S .A .  e  em l i nha  com o  ra t i ng  A3
an te r io rmen te  a t r ibu ído  pe la  Moody ´ s .  Em ambos  os
casos  o  “Ou t look ”  é  es táve l .

Durante  o  ano de  2006 e  em v i r tude  dos  processos  de
emissão  de  obr igações ,  a t rás  re fe r idos ,  t odas  as
empresas  b ras i l e i ras  passaram a  de te r  “ ra t i ng ”
a t r ibu ído  pe la  Moody ´ s  e  S&P,  con fo rme  tabe la
segu in te .  Re f i ra -se  que  os  “ ra t i ng ”  a t r ibu ídos
ev idenc iam a  robus tez  operac iona l  e  f i nance i ra  das
subs id iár ias  bras i le i ras  do  grupo,  pos ic ionando-as  ao
n í ve l  das  me lho res  do  sec to r  nesse  pa í s .

Ao  n í ve l  do  f i nanc iamen to  de  cu r to  p razo  e  na  sua
gestão de tesourar ia,  a  EDP S.A.  cont inuou a pr iv i leg iar
o  recu rso  ao  p rograma de  “ Eu ro  Commerc ia l  Paper ” ,
ins t rumento  que  proporc iona o  acesso  a  uma base  de
inves t ido res  a la rgada  a  cus tos  mu i to  compet i t i vos ,
assegurando a f lex ib i l idade necessár ia a uma ef ic iente
ges tão  de  tesoura r ia .

Mantendo  uma po l í t i ca  de  ges tão  f i nance i ra  pau tada
pela  prudênc ia ,  a  EDP S .A.  d ispunha,  no f ina l  de 2006,
de  1 .477  m i lhões  de  eu ros  de  l i nhas  de  c réd i to
con t ra tadas  e  de  350  m i lhões  de  eu ros  de  pape l
comerc ia l  com compromisso  de  tomada  f i rme ,  dos
qua i s  um to ta l  de  1 . 727  m i lhõesde  eu ros  se
encon t ravam d i spon í ve i s .

No  f i na l  de  2006 ,  a  taxa  de  ju ro  méd ia  da  d í v ida
f inance i ra  da EDP S .A .  e  EDP F inance BV s i tuava-se  em
4,3% por  ano ,  encon t rando-se  ce rca  de  um te r ço  da
d í v ida  de  méd io/ longo  p razo  a  taxa  f i xa .

No  que  se  re fe re  a  moeda ,  o  G rupo  EDP  manteve  o
per f i l  j á  ap resen tado  em 2005 ,  com ce rca  de  90% da
d í v ida  do  Grupo  denominada  em euros  e  o
remanescen te  essenc ia lmen te  em rea i s  (ou  USD  com
“swap”  pa ra  rea i s )  r e la t i vo  a  d í v ida  con t ra tada  pe las
subs id iá r ias  b ras i l e i ras .



2006 2005
Demonstração de Resultados Operacionais
(milhões de euros) Var. 06/05

Proveitos Operacionais 3.519,2 3.664,4 -4,0%

Custos Directos da Actividade 2.087,3 2.338,3 -10,7%

Margem Bruta 1.431,9 1.326,1 8,0%
% Proveitos Operacionais 40,7% 36,2% 4,5 p.p.

Fornecimentos e serviços externos 171,8 169,5 1,4%
Custos com pessoal 123,9 119,9 3,3%
Custos com benefícios sociais 39,5 28,8 37,1%
Rendas de concessão 3,8 3,8 -0,5%
Outros custos (proveitos) operacionais 22,1 (41,7) -

Custos Operacionais 361,1 280,3 28,8%

Resultado Operacional Bruto 1.070,8 1.045,8 2,4%
% Proveitos Operacionais 30,4% 28,5% 1,9 p.p.

Provisões para riscos e encargos 13,2 5,6 135,0%
Amortizações 333,2 298,1 11,8%
Compensação amort. activos subsidiados (2,6) (4,7) 44,3%

Resultado Operacional 727,0 746,9 -2,7%
% Proveitos Operacionais 20,7% 20,4% 0,3 p.p.

2006 2005Margem Bruta dos CAE (milhões de euros) Var. 06/05

CAE Parcela Fixa 934,5 909,3 2,8%
CAE Parcela Variável 311,3 495,2 -37,1%
Vapor (Barreiro) e Cinzas 7,0 6,5 7,8%

(-) Custos Directos 318,6 474,3 -32,8%

Margem Bruta 934,2 936,6 -0,3%
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Demonstração de Resultados
Operacionais (milhões de euros)

Proveitos Operacionais 1.882,8 1.803,8 4,4% 772,6 981,1 -21,2%

Custos Directos da Actividade 793,0 834,9 -5,0% 328,0 413,9 -20,7%

Margem Bruta 1.089,8 968,9 12,5% 444,6 567,1 -21,6%
% Proveitos Operacionais 57,9% 53,7% 4,2 p.p. 57,5% 57,8% -0,3 p.p.

Fornecimentos e serviços externos 89,7 92,8 -3,3% 39,1 39,2 -0,3%
Custos com pessoal 84,5 74,1 14,1% 28,6 36,0 -20,7%
Custos com benefícios sociais 37,7 27,0 39,8% 1,3 1,3 -1,8%
Rendas centros electroprodutores 3,7 3,8 -0,4% - - -
Outros custos (proveitos) operac. 1,5 (10,3) - 36,6 -33,4 -

Custos Operacionais 217,1 187,2 16,0% 105,6 43,2 144,6%

Resultado Operacional Bruto 872,7 781,7 11,6% 338,9 523,9 -35,3%
% Proveitos Operacionais 46,4% 43,3% 3,0 p.p. 43,9% 53,4% -9,5 p.p.

Provisões para riscos e encargos 20,5 (1,9) - (1,0) 0,7 -
Amortizações 228,9 193,9 18,0% 97,1 95,6 1,6%
Comp. amortiz. activos subsidiados (2,5) (4,6) 45,6% (0,1) (0,2) 2,2%

Resultado Operacional 625,8 594,3 5,3% 243,0 427,9 -43,2%
% Proveitos Operacionais 33,2% 32,9% 0,3 p.p. 31,5% 43,6% -12,2 p.p.

2006 2005 Var. 06/05

Portugal Espanha

2006 2005 Var. 06/05

2.  PRODUÇÃO E  COMERCIAL IZAÇÃO NA PENÍNSULA
IBÉR ICA

O Resu l tado  Operac iona l  dos  negóc ios  de  P rodução  e
Comerc ia l i zação  na  Pen ínsu la  Ibé r i ca  apresen tou  um
decrésc imo anual  de 2,7% para 727,0 mi lhões de euros
em 2006 .

Em 2006 ,  a  margem bru ta  das  cen t ra i s  com CAE  ca iu
0 ,3%,  tendo  s ido  a fec tada  pe lo  impac to  nega t i vo  dos
9 ,6  m i lhões  de  eu ros  do  ace r to  com a  REN  re la t i vo  à
parce la  va r iáve l  do  ca rvão  consumido  na  cen t ra l  de
S ines .

A  Pa rce la  F i xa  dos  CAE  apresen tou  uma sub ida  de
2 ,8% impu ls ionada  pe la  me lho r ia  dos  fac to res  de
disponib i l idade das nossas centra is  h ídr icas e térmicas
( km:  1 ,051  em 2006  vs .  1 ,045  em 2005 ) ,  pe la  en t rada
em se r v i ço  da  cen t ra l  de  h id roe léc t r i ca  de  F rades  em
Agos to  de  2005  ( 192  MW,  com CAE  a té  2027 )  e  pe las
ac tua l i zações  à  i n f lação .

A  16  de  Feve re i ro  de  2007 ,  o  Gove rno  Po r tuguês
anunciou a aprovação de um pacote legis lat ivo re lat ivo
ao  sec to r  e léc t r i co ,  com a  rev i são  do  reg ime  de
cessação  an tec ipada  dos  CAE  e  de  u t i l i zação  do
domín io  h íd r i co  pa ra  f i ns  de  p rodução  e léc t r i ca .

De  aco rdo  com es te  anúnc io ,  em re lação  ao  reg ime
de cessação antec ipada dos  CAE ,  é  mant ido  o  mode lo
es tabe lec ido  pe lo  Dec re to- Le i  n . º  240/2004 ,  de  27  de
Dezembro ,  que  de f ine  as  cond i ções  de  cá l cu lo  dos
Cus tos  pa ra  a  Manu tenção  do  Equ i l í b r i o  Con t ra tua l
dos  CAE  (CMEC) ,  tendo  no  essenc ia l  s ido  cons iderado
um a jus tamento  no  p reço  de  re fe rênc ia  de  venda  de
e lec t r i c idade  em mercado  o  qua l  deve rá  passar  do
va lo r  méd io  anua l  de  36€/MWh para  50€/MWh.

Fo i  também anunc iada a in t rodução de um pagamento
pe los  p rodu to res  h íd r i cos  ab rang idos  pe los  CAE ,
assoc iado  ao  equ i l í b r i o  económico- f i nance i ro  da
exp lo ração  dos  aprove i tamen tos  h id roe léc t r i cos  em
regime de mercado,  no per íodo subsequente  ao termo
prev i s to  nos  CAE .

As  medidas ac ima re fer idas  poss ib i l i tam à EDP manter
a  es tab i l idade da margem bru ta  das  suas  cent ra is  em
reg ime  CAE/CMEC duran te  os  p róx imos  10  anos  e  a
operação  das  cen t ra i s  h íd r i cas  em mercado  após  o
te rmo do  reg ime  CAE/CMEC.

2. 1 .  P rodução  na  Pen ínsu la  Ibér i ca

No Mercado Regu lado,  a  capac idade ins ta lada da EDP
na Pen ínsu la  Ibér i ca  es tá  v incu lada ao  per f i l  de  ba ixo
r i s co  dos  Con t ra tos  de  Aqu i s i ção  de  Ene rg ia  (CAE ) ,
ga ran t indo  es tab i l i dade  nos  “ cash- f l ows” .  Os  CAE
asseguram uma remuneração  com base  na
d i spon ib i l i dade  das  cen t ra i s  e  não  no  vo lume
produz ido ,  garan t indo  um ROA de  8 ,5% rea l  an tes  de
impostos e a recuperação dos custos com combust íve is
e  com emissões  de  CO 2.
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Resu l tado  Operac iona l  B ru to  -  P rodução  Ibér i ca  (m i lhões  de  eu ros )

2005 2006Margem Bruta
Custos

 Operacionais

1.308,8
1.211,6

2006 2005
Margem Bruta da Produção Liberalizada
(milhões de euros) Var. 06/05

Portugal 122,3 13,5 803,5%
Espanha 444,6 567,1 -21,6%

Margem Bruta 566,9 580,7 -2,4%
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permi t i u  à  EDP  uma poupança  s ign i f i ca t i va  ao  n í ve l
das  emissões  de  CO 2:  Em Por tuga l ,  as  emissões  de
CO 2 to ta l i za ram os  2 ,0Mt  e  fo ram in fe r io res  em 0 ,8Mt
às  l i cenças  a t r ibu ídas  para  o  pe r íodo ,  o  que  resu l tou
num impac to  pos i t i vo  de  17 , 1  m i lhões  de  eu ros  na
margem bru ta  de  2006 .  Em Espanha ,  as  emissões  de
CO 2 a lcançaram os  1 1 ,4Mt  e  fo ram in fe r io res  em 1 ,2Mt
às  l i cenças  a t r ibu ídas  para  o  pe r íodo .

A  queda  de  2 ,4% ao  n í ve l  da  margem bru ta  da
ac t i v idade  de  p rodução  l i be ra l i zada  na  Pen ínsu la
Ibé r i ca  não  inc lu i  os  ganhos  l i gados  a  operações
f inance i ras  de  cober tu ra  em mercados  energé t i cos
assoc iadas  a  es ta  ac t i v idade -  contab i l i zados  ao n íve l
dos  resu l tados f inance i ros .  Inc lu indo o  impacto  des tes
ins t rumentos  de  cober tu ra  em mercados  energé t i cos ,
a  margem bru ta  da  ac t i v idade  de  p rodução
l ibe ra l i zada  c resceu  0 ,4% em 2006 .

Em Por tugal ,  a  margem bruta da produção l ibera l izada
a l cançou  os  122 ,3  m i lhões  de  eu ros  dev ido :  i )  a  uma
rev i são  em a l ta  do  p reço  con t ra tado  com a  EDP
Comerc ia l ;  e  i i )  à  redução  dos  vo lumes  con t ra tados
com a  EDP  Comerc ia l ,  o  que  pe rmi t i u  à  ac t i v idade  de
“ t rad ing”  ge r i r  as  necess idades  da  ac t i v idade
comerc ia l  a t ravés  de  p rodução  p rópr ia ,  l e vando  a
menores  compras  de  e lec t r i c idade no mercado “spot ” ,
que  em 2005  fo ram e fec tuadas  a  um p reço  super io r
ao  con t ra tado  com a  EDP  Comerc ia l .  Em Espanha ,  a
queda  de  2 1 ,6% na  margem bru ta  da  p rodução
l ibe ra l i zada  é  exp l i cada  por :  i )  um menor  n í ve l  de
produção ;  e  i i )  uma d im inu i ção  do  p reço  méd io  de
venda -  em 2006 a act iv idade de produção em Espanha
a l te rou  a  fo rma de  con tab i l i zação  da  e lec t r i c idade
vend ida  a t ravés  de  con t ra tos  b i la te ra i s  ( 67%) ,
re f l ec t i ndo  nas  vendas  o  p reço  con t ra tado  em vez  do
preço  de  mercado  (não  obs tan te ,  es ta  redução  na
produção  teve  um e fe i to  con t rá r io  na  ac t i v idade
comerc ia l ) .

A  p rodução  no  Mercado  L ibe ra l i zado  é  ge r ida  de
fo rma in teg rada  com a  comerc ia l i zação  no  mercado
l ibera l i zado  tendo  em con ta  o  cus to  de  p rodução  e  a
procura de mercado.  A energ ia produz ida no mercado
l ibe ra l i zado  é  vend ida  nos  mercados  g ross i s ta  e  de
re ta lho  l i be ra l i zados .

No quar to  t r imest re  de 2005 ent rou em func ionamento
o  te r ce i ro  g rupo  de  400  MW da  CCGT  do  R iba te jo ,
aumentando  a  capac idade  ins ta lada  da  EDP  no
mercado  l i be ra l i zado  Ibé r i co  em 1 1%  para  3 .9 1 1  MW.
No  en tan to ,  em 2006  a  e lec t r i c idade  p roduz ida  pe las
cent ra is  da EDP em mercado l ibera l i zado na Pen ínsu la
Ibér i ca  apresentou uma redução de  4% exp l i cada por :
i )  d iversas  paragens para manutenção -  uma paragem
programada de  Aboño  2 ,  a  p r inc ipa l  cen t ra l  a  ca r vão
em mercado (536 MW),  durante 7  semanas no segundo
t r imes t re  de  2006  para  a  rea l i zação  de  uma rev i são
gera l  t r i ena l  e  de  inves t imen tos  amb ien ta i s ,  e
paragens  p rogramadas  na  CCGT  de  Cas te jón  (6
semanas )  no  p r ime i ro  t r imes t re  de  2006  e  da  cen t ra l
nuc lear  de  Tr i l l o  (4  semanas )  no  segundo t r imes t re  de
2006 ;  i i )  uma redução  dos  n í ve i s  de  u t i l i zação  das
nossas  CCGT,  nomeadamente  em Por tuga l  no  quar to
t r imes t re  de  2006 ,  dev ido  ao  e levado  n í ve l  de
produção  h íd r i ca  no  pe r íodo .

Ao  longo  de  2006 ,  os  cus tos  com combus t í ve i s  po r
MWh so f re ram uma sub ida  acen tuada .  No  que  d i z
respe i to  ao gás natura l ,  o  cus to  por  MWh cresceu 17%,
dev ido  a  uma fo r te  sub ida  do  preço  do  B ren t ,  ao  qua l
os  con t ra tos  de  fo rnec imen to  de  gás  das  CCGT  es tão
v incu lados .  As  cen t ra i s  a  ca r vão  do  Grupo  EDP  em
Espanha cont inuaram a benef ic iar  de es tab i l idade dos
preços  in te rnac iona i s  do  ca r vão  e  da  redução  dos
preços  das  l i cenças  de  emissão  de  CO 2.  A  sub ida  do
preço  méd io  de  venda  em mercados  g ross i s tas  e  a
rev isão em a l ta  dos  preços  de  venda in t ra-grupo para
as  comerc ia l i zadoras ,  ma is  do  que  compensaram o
aumento  dos  cus tos  de  p rodução ,  pe rm i t i ndo  uma
sub ida  da  margem bru ta  un i tá r ia .

A  redução  dos  vo lumes  p roduz idos  em 2006  pe las
nossas  cen t ra i s  t é rm icas  em mercado  l i be ra l i zado
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Demonstração de Resultados
Operacionais (milhões de euros)

Proveitos Operacionais 326,7 525,0 -37,8% 538,3 354,5 51,8%

Custos Directos da Actividade 377,4 581,0 -35,1% 588,8 508,5 15,8%

Margem Bruta (50,7) (56,0) 9,5% (50,5) (153,9) 67,2%
% Proveitos Operacionais -15,5% -10,7% -4,8 p.p. -9,4% -43,4% 34,0 p.p.

Fornecimentos e serviços externos 15,3 12,4 22,7% 28,9 23,8 21,5%
Custos com pessoal 5,5 4,0 38,4% 5,3 5,8 -8,8%
Custos com benefícios sociais 0,4 0,4 -5,0% 0,2 0,1 5,1%
Rendas centros electroprodutores 0,0 0,0 -12,3% - - -
Outros custos (proveitos) operac. (0,5) 1,6 - (15,4) 1,8 -

Custos Operacionais 20,7 18,4 12,2% 18,8 31,5 -40,1%

Resultado Operacional Bruto (71,3) (74,4) 4,2% (69,3) (185,4) 62,6%
% Proveitos Operacionais -21,8% -14,2% -7,7 p.p. -12,9% -52,3% 39,4 p.p.

Provisões para riscos e encargos (3,0) 6,4 - (3,3) 0,4 -
Amortizações 4,8 4,4 8,1% 2,5 4,2 -40,5%
Comp. amortização activos

subsidiados - - - - - -

Resultado Operacional (73,1) (85,2) 14,3% (68,5) (190,0) 63,9%
% Proveitos Operacionais -22,4% -16,2% -6,1 pp -12,7% -53,6% 40,9 p.p.

2006 2005 Var. 06/05

Portugal Espanha

2006 2005 Var. 06/05

O Resul tado Operacional  Bruto do negócio da produção
em Por tugal  aumentou 11 ,6% supor tado no cresc imento
de  12 ,5% da  margem bru ta ,  no  segu imen to  da  fo r te
recuperação  ao  n í ve l  da  ac t i v idade  de  p rodução  em
mercado  l i be ra l i zado .  Os  cus tos  operac iona i s  da
ac t i v idade  aumenta ram 12 ,7%,  impu l s ionados  pe lo
aumento  da  capac idade  ins ta lada  e  po r  cus tos  não
reco r ren tes  com a  redução  do  número  de
co laboradores .

Em Por tuga l ,  os  fo rnec imentos  e  se r v i ços  ex te rnos  da
ac t i v idade  de  p rodução  apresen ta ram uma redução
de  3 ,3%,  mesmo cons ide rando  a  sub ida  dos  cus tos
com manu tenção  assoc iados  ao  aumento  da
capac idade  ins ta lada  (+392  MW Grupo  I I I  R iba te jo
CCGT e +192 MW Centra l  H idroe léct r ica de Frades,  com
CAE  a té  2027 ) .  Pa ra  es ta  redução  con t r ibu í ram de
fo rma s ign i f i ca t i va  a  renegoc iação  dos  con t ra tos  de
seguros e dos contractos de “outsourc ing”  de operação
e  manu tenção .

Os  cus tos  com pessoa l  na  p rodução  em Por tuga l
apresen ta ram um c resc imen to  de  14 , 1%  e  os  cus tos
com bene f í c ios  soc ia i s  aumenta ram 39 ,8%
essenc ia lmen te  dev ido  à  con tab i l i zação  em 2006  de
cus tos  de  rees t ru tu ração  com a  sa ída  de  60
co laboradores  e  à  cons t i tu i ção  de  p rov i sões  re la t i vas
a  sa ídas  fu tu ras  (25  t raba lhadores ) .  Cons ide rando
apenas  a  evo lução  do  número  de  co laboradores  e  a
evo lução  sa la r ia l  em 2006 ,  os  cus tos  com pessoa l
reco r ren tes  ca í ram 4%.

Em Espanha,  o Resul tado Operacional  Bruto apresentou
uma queda  de  35 ,3%,  exp l i cada  por  uma redução  de
11 ,7% dos volumes produzidos em mercado l iberal izado
e  por  uma d im inu i ção  da  margem bru ta  un i tá r ia ,  que
resu l tou  da a l te ração do  preço  de  t rans ferênc ia  in t ra-
g rupo  com a  comerc ia l i zadora  -  a  p reço  de  mercado
spo t  em 2005  vs .  p reço  in te rno  de  t rans fe rênc ia  em
l inha  com o  mercado  “ fo rward”  em 2006 .  Os  ou t ros
cus tos  operac iona i s  es tão  pena l i zados  pe lo  impac to
do  RD  3/2006 ,  enquan to  os  cus tos  operac iona i s
con t ro láve i s  -  f o rnec imen tos  e  se r v i ços  ex te rnos ,
cus tos  com pessoa l  e  cus tos  com bene f í c ios  soca i s  -
ca í ram 9 ,9% no  pe r íodo .

Com o  ob jec t i vo  de  reduz i r  o  dé f i ce  ta r i fá r io  de  2006 ,
o  Gove rno  Espanho l  ap rovou  em 24  de  Feve re i ro  de
2006  o  Rea l  Dec re to  3/2006  que  a l t e ra  o  mecan i smo
de  compensação  da  energ ia  vend ida/comprada  por
p rodu to res  e  d i s t r i bu ido res  de  um mesmo g rupo

económico no mercado gross is ta,  e  reconsidera o valor
das  l i cenças  de  CO 2 g ra tu i tamen te  a t r ibu ídas  às
empresas  produtoras  de  e lec t r i c idade.  De acordo com
a in te rp re tação  fe i ta  pe la  HC  Ene rg ía  da  l eg i s lação
actua l ,  o  déf ice  tar i fár io  to ta l  es t imado para o  per íodo
ascende  a  2 ,5  m i l  m i lhões  de  eu ros ,  dos  qua i s  a  HC
Energ ía  tem que  f i nanc ia r  6 ,08% ( 154  m i lhões  de
euros ) .  E s te  mon tan te  não  fo i  deduz ido  às  vendas ,
cons iderando  que  a  ac tua l  l eg i s lação  assegura  a  sua
recuperação  em anos  pos te r io res .  No  que  respe i ta  a
l i cenças  de  CO 2,  a  in te rp re tação  da  EDP  do  RD3/2006
es tá  em l i nha  com parece r  p rév io  do  regu lador
Espanho l  (CNE ) ,  o  que  imp l i cou  a  p rov i são  de  32
mi lhões de euros para fazer  face à potencia l  devolução
das  l i cenças  de  emissão  de  CO 2 g ra tu i tamen te
a t r ibu ídas  à  HC  Ene rg ía  pa ra  2006 .  De  aco rdo  com a
in fo rmação  ac tua lmen te  d i spon í ve l ,  o  gove rno
espanho l  deve rá  f i xa r  os  va lo res  f i na i s  de  de f i c i t
ta r i fár io  e  potenc ia l  devo lução de l i cenças  de emissão
de  CO 2 du ran te  o  segundo  t r imes t re  de  2007 .

2.2 .  Comerc ia l i zação  na  Pen ínsu la  Ibér i ca

O vo lume de e lec t r i c idade vendida pe lo  Grupo EDP nos
mercados reta lh is tas l iberal izados da Península Ibér ica
ca iu  12 ,5% para 10 .708 GWh em 2006,  re f lec t indo uma
menor  a t rac t i v idade  des tes  mercados  tan to  para  os
comerc ia l i zadores  l i be ra l i zados  como para  a
genera l idade dos consumidores e léc t r icos ,  face à for te
concor rênc ia  das  reduz idas  ta r i fas  regu ladas  para
c l i en tes  f i na i s ,  que  l eva ram à  c r iação ,  ao  longo  de
2006,  de  dé f i ces  ta r i fá r ios  s ign i f i ca t i vos  em ambos  os
s i s temas  regu la tó r ios  Ibé r i cos .  No  en tan to ,  a  não
ad i t i v idade  dos  s i s temas  ta r i fá r ios  em ambos  os
pa í ses ,  e  de  uma fo rma ma is  marcada  em Espanha ,
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l ibera l i zado  res idenc ia l  imp l i cou  o  aumento  de  26 ,5%
dos custos com pessoal  e  dos fornec imentos e serv iços
ex te rnos  em 2006 .

poss ib i l i tou a renegoc iação de cont ractos  com c l ientes
com per f i s  de  consumo espec í f i cos  a  preços  a t rac t i vos
para  a  EDP  e  a inda ass im compet i t i vos  face  às  ta r i fas
regu ladas  ex i s ten tes .  O  cus to  méd io  po r  MWh
fo rnec ido  apresen tou  uma sub ida  s ign i f i ca t i va
re f l ec t i ndo  o  aumento  dos  p reços  dos  con t rac tos  a
p razo  es tabe lec idos  en t re  as  comerc ia l i zadoras
l ibe ra l i zadas  e  a  p rodução  l i be ra l i zada  de
e lec t r i c idade  do  Grupo  EDP  no  mercado  Ibé r i co .

Em Espanha,  a  ex is tênc ia  de  um s is tema tar i fá r io  com
baixa  ad i t i v idade,  poss ib i l i tou  à  HC Energ ía  aumentar
em 2006  tan to  o  vo lume fo rnec ido ,  em 12 ,6% para
6 .671  GWh,  como o  preço  méd io  de  venda l íqu ido ,  em
15 ,4% para  48€/MWh,  mesmo en f ren tando  a  fo r te
concorrênc ia  de uma tar i fa  média ao c l iente  f ina l  mais
favo ráve l  no  mercado  regu lado ,  que  con t inuou  a  se r
supor tada  pe lo  acumu la r  de  dé f i ces  ta r i fá r ios
sucess ivos.  A HC Energ ía  conseguiu apresentar  o fer tas
a t rac t i vas  tan to  para  o  Grupo  EDP  como para  a lguns
c l i en tes  com per f i s  de  consumo espec í f i cos .  E s te
cresc imento  aconteceu tanto  no segmento  res idenc ia l ,
com um fo r te  c resc imen to  do  número  de  c l i en tes
con t ra tados  a t ravés  de  o fe r tas  comb inadas  de
fo rnec imen to  de  e lec t r i c idade  e  gás ,  como no
segmento de grandes consumidores,  onde se destacou
a  con t ra tação  com a  Ren fe  em Dezembro  de  2005  do
fo rnec imen to  de  1 .500  GWh em 2006 .  Em te rmos  de
cus tos  operac iona i s ,  o  aumento  de  15 ,6% dos  cus tos
com pessoa l  e  com fo rnec imentos  e  se r v i ços  ex te rnos
é exp l i cado pe lo  c resc imento  do negóc io  no segmento
res idenc ia l .

Em Por tuga l ,  após  uma tendênc ia  c rescen te  dos
vo lumes cont ra tados  durante  o  ano 2005,  ao longo do
ano  2006  a  EDP  manteve  uma tendênc ia  dec rescen te
dos  vo lumes  vend idos  no  mercado  de  re ta lho
l ibera l izado.  Durante o ano 2006,  o  termo de contratos
de  fo rnec imen to  em cond i ções  de  p reço  menos
favoráve is ,  or ig inou uma redução de 36% dos vo lumes
vend idos  e  uma sub ida  de  12 ,5% do  p reço  méd io  de
venda l íqu ido em re lação a 2005.  O número de c l ientes
de  re ta lho  p resen tes  no  mercado  l i be ra l i zado
aumentou  145% para  22 .600  a  Dezembro  de  2006 ,  na
sequênc ia  da  l i be ra l i zação  to ta l  do  segmento
res idenc ia l  em Por tuga l ,  a  4  de  Se tembro  de  2006 .  A
EDP Comerc ia l  fo i  o  ún ico  comerc ia l i zador  l ibera l i zado
a  apresen ta r  um p rodu to  vocac ionado  para  os
consumidores  e léc t r i cos  res idenc ia i s  em Por tuga l ,  o
edp5D,  que  no  f i na l  de  2006  t i nha  já  18 . 127  c l i en tes .
O  lançamento  des ta  o fe r ta  comerc ia l  para  o  mercado
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Resu l tado Operac iona l  Bruto  -  Energ ias  Renováve is  (m i lhões  de  euros )

2006 2005
Demonstração de Resultados Operacionais
(milhões de euros) Var. 06/05

Proveitos Operacionais 249,1 127,6 95,2%

Custos Directos da Actividade 47,3 29,0 62,8%

Margem Bruta 201,8 98,5 104,8%
% Proveitos Operacionais 81,0% 77,2% 3,8 p.p.

Fornecimentos e serviços externos 30,7 22,0 39,6%
Custos com pessoal 14,0 5,2 169,0%
Rendas de centros electroprodutores 1,3 0,7 75,5%
Outros custos (proveitos) operacionais 8,9 4,9 -

Custos Operacionais 54,9 32,9 67,1%

Resultado Operacional Bruto 146,9 65,7 123,6%
% Proveitos Operacionais 59,0% 51,5% 7,5 p.p.

Provisões para riscos e encargos 12,1 (0,0) -
Amortizações 77,6 29,7 161,6%
Compensação amort. activos subsidiados (0,5) (0,4) -38,9%

Resultado Operacional 57,7 36,4 58,4%
% Proveitos Operacionais 23,1% 28,5% (5,4 p.p.)

2006 2005Margem Bruta (milhões de euros) Var. 06/05

Eólico - Portugal 46,6 30,0 55,6%
Eólico - Espanha 131,2 43,8 199,5%
Resíduos & Biomassa 15,2 20,2 -25,0%
Mini-Hídricas 0,15 0,35 -58,3%
Outros & Ajustamentos de Consolidação 8,6 4,2 105,7%

Total 201,8 98,5 104,8%
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3.  ENERGIAS  RENOVÁVE IS  NA PENÍNSULA IBÉR ICA

A act iv idade de produção a par t i r  de fontes  de energ ia
renováveis  apresentou um Resul tado Operacional  Bruto
de  57 ,7  de  m i lhões  de  eu ros  em 2006 ,  o  que
represen ta  um c resc imen to  de  2 1 ,3  m i lhões  de  eu ros
em re lação  ao  ano  2005 .

A  margem bru ta  do  negóc io  das  ene rg ias  renováve i s
ma is  do  que  dup l i cou  no  pe r íodo ,  bene f i c iando  dos
aumentos  da  capac idade  ins ta lada  e  dos  fac to res  de
u t i l i zação  bem como de  um aumento  dos  p reços
méd ios  de  venda  da  energ ia  eó l i ca  p roduz ida  pe los
nossos parques eó l icos  na Penínsu la  Ibér ica.  Em 2006,
a  energ ia  eó l i ca  p roduz ida  pe los  parques  eó l i cos  em

Os fornec imentos  e  ser v iços  ex ternos  aumentaram 8,7
mi lhões  de  eu ros  no  pe r íodo ,  re f l ec t i ndo :  i )  um
aumento  de  2 ,7  m i lhões  de  eu ros  dev ido  à
conso l idação  da  Desa  pe la  p r ime i ra  vez  em 2006 ;  e
i i )  um aumento  de  3 ,4  mi lhões  de  euros  nos  cus tos  de
conse r vação  e  reparação  dos  parques  eó l i cos
ex i s ten tes ,  sendo  que  o  remanescen te  se  deve
essenc ia lmen te  a  um aumento  nas  despesas  com
rendas  e  a lugueres .  Os  cus tos  com pessoa l
aumenta ram 8 ,8  m i lhões  de  eu ros  no  pe r íodo  dev ido
aos  aumentos  sa la r ia i s  e  a  um aumento  do  número
de  t raba lhadores  ( 75  empregados  com a  compra  da
Desa ) .

As  p rov i sões  para  r i scos  e  encargos  em 2006 inc luem
um “ impa i rment ”  com v i s ta  à  fu tu ra  t rans fe rênc ia  dos
ac t i vos  de  Res íduos  e  B iomassa  para  a  HC  Ene rg ía ,
que  se  espera  que  es te ja  conc lu ída  no  p r ime i ro
t r imes t re  de  2007 .

O Resu l tado Operac iona l  Bru to  aumentou 81 ,2  mi lhões
de  eu ros  no  pe r íodo  para  146 ,9  m i lhões  de  eu ros  em
2006 ,  ou  59 ,0% em percen tagem dos  P rove i tos
Operac iona i s  (+7 ,5  p .p .  no  pe r íodo ) .  Em 2006 ,
exc lu indo  as  Min i -H íd r i cas  e  os  Res íduos  e  B iomassa ,
que  reg i s ta ram um Resu l tado  Operac iona l  B ru to  em
percen tagem dos  P rove i tos  Operac iona i s  de  43 ,2% e
18,1%,  respect i vamente,  o  Resu l tado Operac ional  Bruto
p roven ien te  do  negóc io  das  ene rg ias  eó l i cas  em
Por tuga l  e  Espanha  a t ing iu  os  149 ,4mi lhões  de  eu ros
(ou  86 ,4% em percen tagem dos  P rove i tos
Operac iona i s ) .

As amort izações aumentaram de 29,7 mi lhões de euros
em 2005 para  77 ,6  mi lhões  de  euros  em 2006,  dev ido
essenc ia lmen te  ao  já  menc ionado  aumento  da
capac idade  ins ta lada  eó l i ca  a t ravés  de  aqu i s i ções  e
c resc imen to  o rgân i co .

Em 2006,  foram produzidos 2.253 GWh de e lect r ic idade
(mais  78 ,0% do que no ano anter io r )  a  par t i r  de  fontes
de  energ ia  renováve i s ,  dev ido  a  um aumento  da
capac idade  ins ta lada  bem como a  um aumento  das
horas equiva lentes  de ser v iço  dos parques eó l icos  que
a  EDP  opera  na  Pen ínsu la  Ibé r i ca :  i )  em Espanha ,  as
horas  equ i va len tes  de  se r v i ço  aumenta ram de  2 . 100
horas  em 2005  para  2 .309  ho ras  em 2006 ;  i i )  em
Por tuga l  as  horas  equ iva len tes  de  se r v i ço  d iminu í ram
de  2 .463  ho ras  em 2005  para  2 . 199  ho ras  em 2006 .
De  no ta r  que  a  regu lação  Por tuguesa  poss ib i l i ta  uma
es tab i l i dade  da  margem bru ta  da  ac t i v idade  de
produção eó l i ca ,  uma vez  que  as  ta r i fas  por  MWh são
dec rescen tes  com o  aumento  do  número  de  ho ras  de
func ionamento  anua l .
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Por tuga l  e  em Espanha fo i  vend ida  a  um preço  méd io
de  9 1€/MWh e  90€/MWh,  respec t i vamente ,  o  que
compara com preços médios  de 86€/MWh e 79€/MWh,
respec t i vamente ,  pa ra  o  ano  2005 .



2006 2005
Demonstração de Resultados Operacionais
(milhões de euros) Var. 06/05

Proveitos Operacionais 4.416,5 3.920,5 12,6%

Custos Directos da Actividade 3.041,8 2.623,9 15,9%

Margem Bruta 1.374,6 1.296,6 6,0%
% Proveitos Operacionais 31,1% 33,1% -1,9 p.p.

Fornecimentos e serviços externos 293,7 304,5 -3,6%
Custos com pessoal 210,4 215,3 -2,3%
Custos com benefícios sociais 98,3 129,9 -24,3%
Rendas de concessão 211,4 201,4 5,0%
Outros custos (proveitos) operacionais (11,1) (13,1) 14,9%

Custos Operacionais 802,8 838,1 -4,2%

Resultado Operacional Bruto 571,8 458,6 24,7%
% Proveitos Operacionais 12,9% 11,7% 1,3 p.p.

Provisões para riscos e encargos 61,1 5,4 1024,1%
Amortizações 360,7 364,8 -1,1%
Compensação amort. activos subsidiados (86,1) (82,0) -5,0%

Resultado Operacional 236,1 170,3 38,6%
% Proveitos Operacionais 5,3% 4,3% 1,0 p.p.

2006 2005
Demonstração de Resultados Operacionais
(milhões de euros) Var. 06/05

Proveitos Operacionais 4.289,0 3.767,6 13,8%

Custos Directos da Actividade 3.041,8 2.594,2 17,3%

Margem Bruta 1.247,2 1.173,4 6,3%
% Proveitos Operacionais 29,1% 31,1% (2,1 p.p.)

Fornecimentos e serviços externos 240,1 255,0 -5,9%
Custos com pessoal 185,7 181,1 2,5%
Custos com benefícios sociais 97,2 128,9 -24,6%
Rendas de concessão 211,4 201,4 5,0%
Outros custos (proveitos) operacionais (17,0) (22,5) 24,7%

Custos Operacionais 717,4 744,0 -3,6%

Resultado Operacional Bruto 529,8 429,4 23,4%
% Proveitos Operacionais 12,4% 11,4% 1,0 p.p.

Provisões para riscos e encargos 57,0 5,4 948,7%
Amortizações 334,6 332,7 0,6%
Compensação amort. activos subsidiados (83,9) (80,0) -4,8%

Resultado Operacional 222,0 171,3 29,6%
% Proveitos Operacionais 5,2% 4,5% 0,6 p.p.
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4.  D ISTR IBU IÇÃO NA PENÍNSULA IBÉR ICA

A ac t i v idade  de  d i s t r i bu i ção  na  Pen ínsu la  Ibé r i ca
abrange a  EDP  D is t r ibu ição ,  subs id iá r ia  do  Grupo EDP
que  ac tua  nas  ac t i v idades  de  d i s t r i bu i ção  e
comerc ia l i zação  de  e lec t r i c idade  den t ro  do  s i s tema
regu lado  em Por tuga l ,  e  a  empresa  d i s t r i bu ido ra  da
HC Ene rg ía ,  que  ac tua  no  mercado  de  e lec t r i c idade
Espanho l .

A  ac t i v idade  de  d i s t r i bu i ção  na  Pen ínsu la  Ibé r i ca
a lcançou  um Resu l tado  Operac iona l  de  236 , 1  m i lhões
de  eu ros  em 2006 ,  o  que  rep resen ta  um c resc imen to
de  38 ,6% em re lação  ao  ano  2005 .

cus tos  com combus t í ve i s  e  dos  vo lumes  de  p rodução
em reg ime  espec ia l  re f l ec t i ram-se  num aumento
s ign i f i ca t i vo  dos  cus tos  do  s i s tema e ,  em 2006 ,  a
En t idade  Regu ladora  dos  Se r v i ços  Ene rgé t i cos  ( ERSE )
p rocedeu  a  uma a l te ração  no  c r i t é r i o  de  repar t i ção ,
pe los  c l i en tes  de  e lec t r i c idade ,  do  sobrecus to  para  a
produção  de  energ ia  e léc t r i ca  de  o r igem renováve l .
E s tes  do i s  acon tec imen tos ,  con jugados  com o  fac to
do  aumento  méd io  para  as  ta r i fas  em BT  em 2006
estar  l imi tado à inf lação,  or ig inaram um déf ice tar i fár io
de  399  m i lhões  de  eu ros ,  dos  qua i s  125  m i lhões  de
euros  fo ram a t r ibu ídos  à  EDP  D i s t r i bu i ção .

A  16  de  Ou tubro  de  2006 ,  a  ERSE  p ropôs  um aumento
médio nas tar i fas  de e lect r ic idade de 12,4% para 2007,
em con jun to  com a  recuperação  do  dé f i ce  c r iado  em
2006  num per íodo  de  3  anos .  No  en tan to ,  em
Novembro  de  2006 ,  o  Gove rno  Po r tuguês  aprovou  o
DL  237-B/2006  f i xando  um l im i te  de  6% ao  aumento
médio  das  tar i fas  em BT  para  2007.  Em consequênc ia ,
a  ERSE  p rocedeu  à  rev i são  do  aumento  méd io  das
ta r i fas  de  e lec t r i c idade  para  2007  e  em Dezembro  de
2006  a  En t idade  Regu ladora  d i vu lgou  um aumento
méd io  de  6 ,2% das  ta r i fas  e  reconheceu  a  ex i s tênc ia
de  um dé f i ce  ad i c iona l  de  79  m i lhões  de  eu ros  para
o s is tema -  cr iado pelo l imi te  de 6% ao aumento médio
das  ta r i fas  em BT  -  dos  qua i s  49  m i lhões  de  eu ros
fo ram a t r ibu ídos  à  EDP  D i s t r i bu i ção .  O  DL  ap rovado
pe lo  Gove rno  Po r tuguês  em Novembro  de  2006
reconhece  o  receb imen to  dos  dé f i ces  ta r i fá r ios  num
per íodo  de  10  anos ,  com in í c io  em 2008 ,  e  pe rmi te  a
secu r i t i zação  daque les  mon tan tes .  Ass im,  a  EDP
D is t r ibu i ção  reconheceu  nas  vendas  de  e lec t r i c idade
o déf ice de 2006 ( 125 mi lhões de euros)  e  contabi l izou-
o  como ac t i vo .

4. 1 .  D i s t r ibu i ção  em Por tuga l

A margem bru ta  para  a  ac t i v idade  de  d i s t r ibu i ção  do
Grupo  EDP  na  Pen ínsu la  Ibé r i ca  aumentou  6 ,0% no
per íodo :  i )  em Por tuga l ,  os  p rove i tos  pe rmi t idos
aumentaram 9,7% no per íodo enquanto que a margem
bru ta  de  e lec t r i c idade  aumentou  6 ,8%,  re f l ec t indo-se
num desv io  ta r i fá r io  de  1 17 ,9  m i lhões  de  eu ros  a
recupera r ;  e  i i )  em Espanha ,  a  margem bru ta  i nc lu i
um impac to  pos i t i vo  de  8 ,0  m i lhões  de  eu ros  dos
desv ios  nos  cus tos  da  e lec t r i c idade  comprada  e  um
impac to  negat i vo  de  15 ,6  mi lhões  de  euros  resu l tan te
da  ap l i cação  do  RD  3/2006 .

O  Resu l tado  Operac iona l  B ru to  na  ac t i v idade  de
d i s t r i bu i ção  na  Pen ínsu la  Ibé r i ca  bene f i c iou  de  uma
redução  de  4 ,2% nos  cus tos  operac iona is  dev ido ,  por
um lado ,  a  uma fo r te  redução  dos  cus tos  comerc ia i s
na  ac t i v idade  de  d i s t r i bu i ção  de  e lec t r i c idade  em
Portugal  -  resul tado de uma crescente adesão à "conta
ce r ta "  e  da  imp lemen tação  da  fac tu ração  b imes t ra l  -
 e  por  out ro ,  a  uma redução dos custos  com benef íc ios
soc ia i s  e  com a  rees t ru tu ração  de  recursos  humanos .

Em Por tuga l ,  em 2005 ,  o  aumento  inesperado  dos



2006 2005Proveitos Permitidos (milhões de euros) Var. 06/05

Componente Fixa URD: AT/MT ( M) 136,4 - -
Proveito unitário URD: AT/MT ( / MWh) 5,6 8,3 -32,3%
Energia entregue no SEP/SENV: AT/MT (GWh) 45.548 43.998 3,5%
Componente Fixa URD: BT ( M) 266,2 - -
Proveito unitário URD: BT ( / MWh) 13,6 24,5 -44,4%
Energia entregue no SEP/SENV: BT (GWh) 24.132 23.610 2,2%
Proveitos permitidos para a actividade de URD 986,0 941,6 4,7%

Valor médio dos activos afectos à CREDES (liqº de amortiz.) 246,2 277,7 -11,3%
Remuneração para os activos afectos à CREDES (%) 8,0 8,5 -5,9%
Amortizações dos activos afectos à CREDES 43,4 47,6 -8,8%
Custos anuais de estrutura comercial afectos à CREDES 71,1 58,6 21,3%
Proveitos permitidos para a actividade de CREDES 134,2 129,8 3,4%

Valor médio dos activos afectos à CSEP (liqº de amortiz.) 15,9 49,0 -67,5%
Remuneração para os activos afectos à CSEP (%) 8,0 8,5 -5,9%
Amortizações dos activos afectos à CSEP 2,1 6,5 -67,8%
Custos anuais de estrutura comercial afectos à CSEP 67,2 67,5 -0,5%
Proveitos permitidos para a actividade de CSEP 70,6 78,2 -9,8%

Incentivo para a redução de perdas 15,9 3,2 -
Ajust. tarif. ano t-2 para URD, CSEP e CREDES 36,7 16,3 125,2%
Ajust. tarif. anos t-1 & t-2 na Compra e Venda de Energia 86,5 27,6 213,7%
Recuperação Custos PAR 24,1 37,7 -36,1%

Total Proveitos Permitidos 1.354,1 1.234,5 9,7%

16

Os  p rove i tos  pe rmi t idos  da  EDP  D i s t r i bu i ção
aumenta ram 9 ,7% no  pe r íodo :

•    Os  p rove i tos  pe rmi t idos  para  o  Uso  da  Rede  de
D is t r ibu i ção  (URD)  aumentaram 4 ,7%,  dev ido  a  um
aumento  da e lec t r i c idade d is t r ibu ída.  De notar  que
aquando  da  rev i são  ta r i fá r ia  pa ra  o  ano  2006 ,  a
ERSE a l terou a formula de cá lcu lo  para os  prove i tos
permi t idos  do  URD a t ravés  da  in t rodução  de  uma
componente f ixa (402,6 mi lhões de euros em 2006) ,
i ndependen te  dos  vo lumes  de  e lec t r i c idade
d i s t r ibu ídos ,  reduz indo  ass im a  expos i ção  da  EDP
D is t r ibu i ção  ao  r i s co  de  desv ios  na  p rocu ra  de
e lec t r i c idade  em Por tuga l ;

•    Os  p rove i tos  pe rmi t idos  para  as  ac t i v idades  de
Comerc ia l i zação  de  Redes  (CREDES )  e
Comerc ia l i zação  no  SEP  (CSEP )  re f l ec tem:  i )  uma
redução  de  50p .b .  na  taxa  de  re to rno  dos  ac t i vos
afec tos  a  es tas  ac t i v idades ;  i i )  uma menor  base de
ac t i vos  regu lada ,  no  segu imen to  da  t rans fe rênc ia
de  a lguns  ac t i vos  para  a  EDP  So luções  Comerc ia i s
-  empresa  c r iada  em 2005  para  a  ges tão  dos

Em 2006 ,  a  e lec t r i c idade  d i s t r i bu ída  em Por tuga l
apresen tou  um c resc imen to  anua l  de  3 ,7% para  45 ,4
TWh.  Os  segmentos  de  AT  e  MT  bene f i c ia ram dos
consumos  de  energ ia  dos  cogeradores  no  s i s tema
regu lado  (+0 ,7  p .p . )  que  op ta ram por  vender  ao
s i s tema toda  a  ene rg ia  p roduz ida  à  ta r i fa  de  reg ime
espec ia l ,  de forma a benef ic iar  do d i ferenc ia l  de preço
ex i s ten te  en t re  os  do i s  reg imes .  Exc lu indo  o  impac to
dos  cogeradores  bem como o  e fe i to  temperatura  ( -0 ,6
p .p . )  o  consumo de  e lec t r i c idade  te r ia  aumentado
3 ,6%.
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s i s temas  comerc ia i s ,  o  fo rnec imen tos  de  se r v i ços
comerc ia i s  à  EDP  D i s t r i bu i ção  e  EDP  Comerc ia l ,  e
para  poss ib i l i t a r  a  cap tu ra  de  s ine rg ias  nas
ac t i v idades  de  comerc ia l i zação  bem como um
cont ro lo  dos  cus tos  comerc ia is  num ambiente  cada
vez  ma is  compet i t i vo .  A  ERSE  ace i tou  como cus tos
con t ro láve i s  da  EDP  D i s t r ibu i ção  a  remuneração  e
amor t i zação  daque les  ac t i vos ,  o  que  se  re f l ec t i u
num aumento  de  9 ,7% dos  cus tos  da  es t ru tu ra
comerc ia l  pa ra  as  ac t i v idades  de  CREDES  e  CSEP ;

•    Os  p rove i tos  pe rmi t idos  em 2006  inc luem também
123,2  mi lhões  de  euros  re la t i vos  à  recuperação de
cus tos  incor r idos  em anos  anter io res ,  24 , 1  mi lhões
de  eu ros  re la t i vos  à  recuperação  dos  cus tos
re lac ionados  com o  P rograma de  Apo io  à
Rees t ru tu ração  (PAR )  da  EDP  D i s t r i bu i ção  e  15 ,9
mi lhões  de  eu ros  re la t i vos  a  i ncen t i vos  d i ve rsos ,
nomeadamente  de  redução de  perdas  e  de  ges tão
da  p rocu ra .

Os  cus tos  com as  compras  de  e lec t r i c idade
aumenta ram 17 ,3% no  pe r íodo ,  dev ido :  i )  a  um
aumento  de  2 ,9% da  e lec t r i c idade  en t regue  na  rede
de  d i s t r i bu i ção ;  i i )  a  um aumento  da  parce la  re la t i va
às  compras  de  energ ia  aos  P rodu to res  em Reg ime
Espec ia l ;  i i i )  a  um aumento  dos  cus tos  com
combus t í ve i s  e  i v )  a  um aumento  na  ta r i fa  méd ia  de
Uso  G loba l  do  S i s tema.

A  margem bru ta  de  e lec t r i c idade  f i cou  1 17 ,9  m i lhões
de euros  abaixo  do prove i to  permi t ido  para o  per íodo,
dos  qua i s :

•    89 ,5  mi lhões  de euros  resu l tam de e levados cus tos
com as  compras  de  e lec t r i c idade :  i )  43 , 1  m i lhões
de  eu ros  devem-se  ao  fac to  de  as  compras  de
energ ia  aos  p rodu to res  em reg ime espec ia l  t e rem
sido in fer io res  às  es t imadas pe la  ERSE  aquando da
f i xação  das  ta r i fas  para  o  ano  2006 ,  imp l i cando  a
recuperação  pe la  EDP  D i s t r i bu i ção  de  par te  da
componen te  f i xa  dos  cus tos  com compras  de
e lec t r i c idade  cobrada pe la  REN e  re lac ionada com
a p rodução  em reg ime  espec ia l ,  enquan to  que  a
EDP  D i s t r i bu i ção  teve  que  sa t i s faze r  os  consumos
através da compra de energ ia  adic ional  ao s is tema
regu lado ;  e  i i )  46 ,4  m i lhões  de  eu ros  resu l tam do
fac to  de  a  ERSE  não  te r  p rev i s to  o  aumento  do
consumo regu lado  p roven ien te  do  reg resso  dos
c l i en tes  de  MT/BTE  do  mercado  l i be ra l i zado  para
o mercado regu lado,  impl icando que es te  aumento



529,8
429,4

-15,5-4,5

+73,8 +15,0
+31,7

Custos
benefícios

sociais2005 2006
Margem

 Bruta

Fornec.
 serviços
externos

Custos
pessoal

Outros
prov.

operac.

Resu l tado  Operac iona l  B ru to  -  EDP  D i s t r ibu i ção  (m i lhões  de  eu ros )

2006 2005
Demonstração de Resultados Operacionais
(milhões de euros) Var. 06/05

Proveitos Operacionais 127,5 152,9 -16,6%

Custos Directos da Actividade 0,0 29,7 -99,9%

Margem Bruta 127,5 123,2 3,4%
% Proveitos Operacionais 100,0% 80,6% 19,4p.p.

Fornecimentos e Serviços Externos 53,6 49,5 8,4%
Custos com Pessoal 24,8 34,2 -27,6%
Custos com Benefícios sociais 1,2 1,0 22,4%
Outros custos (proveitos) operacionais 5,8 9,4 -38,2%

Custos Operacionais 85,4 94,1 -9,2%

Resultado Operacional Bruto 42,1 29,2 44,2%
% Proveitos Operacionais 33,0% 19,1% 13,9p.p.

Provisões para riscos e encargos 4,1 - -
Amortizações 26,1 32,1 -18,8%
Compensação amort. activos subsidiados (2,2) (2,0) -10,4%

Resultado Operacional 14,1 (1,0) -
% Proveitos Operacionais 11,1% -0,6% 11,7p.p.
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no  consumo t i vesse  que  se r  sa t i s fe i to  a t ravés  de  um
aumento  nas  compras  de  e lec t r i c idade ,
nomeadamente  a t ravés  de  compras  em mercado
( "parce la  l i v re " ) ,  que  também não fo i  incorporada
nas  ta r i fas  de  2006 ;

•    O  remanescen te  deve-se  ao  fac to  de  os  c l i en tes
de  MT/BTE  que  es tão  a  reg ressa r  pa ra  o  s i s tema
regu lado  bene f i c ia rem de  ta r i fas  de  e lec t r i c idade
in fe r io res  em te rmos  méd ios ,  não  poss ib i l i t ando
o “pass- through”  imediato para as tar i fas  de todos
os  cus tos  com as  compras  de  e lec t r i c idade  que  a
empresa  teve  que  supor ta r  pa ra  sa t i s faze r  es ta
p rocu ra  ad i c iona l .

Os  fornec imentos  e  ser v iços  ex ternos  d iminu í ram 5,9%
no per íodo ,  dev ido :  i )  a  uma redução  de  15 ,3  m i lhões
de euros nos custos comerc ia is  resul tado,  por  um lado,
de  uma d im inu i ção  das  despesas  de  ins ta lação  no
segu imento  do  " re -b rand ing"  da  rede  de  lo jas  da  EDP
D is t r ibu i ção  em 2005 ,  e  po r  ou t ro ,  de  uma redução
dos custos  com ser v iços  de cor te ,  cobrança e  cor re ios ,
sendo  es ta  resu l tado  de  um aumento  de  22% do
número  de  c l i en tes  que  ader iu  à  "Con ta  Ce r ta "  ( 1 , 5
mi lhões  de  c l i en tes  a  Dezembro  de  2006 )  e  do  fac to
de,  em 2006,  a  fac turação ter  passado a  ser  b imest ra l
em vez de mensal ;  e  i i )  a  uma redução de 10 ,4  mi lhões
de  eu ros  nos  cus tos  com tecno log ias  de  in fo rmação .
De  en t re  as  rubr i cas  de  cus to  que  apresen ta ram uma
sub ida ,  des tacam-se  os  cus tos  com fo rmação
pro f i s s iona l  -  que  c resce ram 3 ,5  m i lhões  de  eu ros  -
bem como alguns custos de O&M e prémios de seguro.

Os  Cus tos  com Pessoa l  aumenta ram 2 ,5% no  pe r íodo
(ou  1 ,4% exc lu indo  a  cap i ta l i zação  dos  cus tos  com
pessoa l  ou  os  cus tos  com indemn izações )  dev ido  a
um aumento  méd io  sa la r ia l  de  2 ,7% para  o  ano  2006,
que  ma is  do  que  compensou  as  poupanças
consegu idas  a t ravés  da  redução  do  número  de

t raba lhadores .

O  número  de  empregados  a fec tos  à  ac t i v idade  de
d i s t r ibu i ção  em Por tuga l  em 2006  to ta l i zava  os  5 . 168
co laboradores  (dos  qua i s  694  es tavam a fec tos  à  EDP
So luções  Comerc ia i s ) ,  o  que  represen ta  uma redução
de 154 t raba lhadores  ent re  2005 e  2006.  Es ta  redução
fo i  ma io r i ta r iamen te  a l cançada  a t ravés  do  P rograma
de  A jus tamento  de  E fec t i vos  ( PAE )  i n i c iado  em 2006  -
 103  re fo rmas ,  p ré - re fo rmas  e  an tec ipações  à  p ré -
re fo rma.

Os  cus tos  com bene f í c ios  soc ia i s  d im inu í ram 31 ,7
mi lhões  de  eu ros  no  pe r íodo ,  dev ido  essenc ia lmen te
a  uma redução de  25 ,3  mi lhões  de  euros  nos  prémios
e  p rov i sões  para  pensões ,  consequênc ia  do  es tudo
actuar ia l  rea l i zado para  o  ano 2006 e  de  um aumento
do re torno  dos  ac t i vos  do  Fundo de  Pensões .  De  notar
que em 2005,  a  EDP Dis t r ibu ição contabi l i zou um custo
não  reco r ren te  de  29 ,5  m i lhões  de  eu ros  re lac ionado
com a  redução  de  1 19  empregados  que  de i xa ram a
empresa a  Dezembro de  2005 no âmbi to  do  Programa
de  Apo io  à  Rees t ru tu ração  l evado  a  cabo  em 2005 ,
enquan to  o  cus to  não  reco r ren te  do  PAE  do  ano  2006
to ta l i zou  24 ,7  m i lhões  de  eu ros .

4.2 .  D i s t r ibu i ção  em Espanha



29,2
42,1

-15,6

+10,0

+10,1

+8,0

+0,4

Prest.
Serviços2005 2006

Proveitos
Regulados

Impacto RD
3/2006

Desvios nos
Custos OPEX

Resu l tado  Operac iona l  B ru to  -  D i s t r ibu i ção  em Espanha
(m i lhões  de  eu ros )

2006 2005Proveitos Regulados (milhões de euros) Var. 06/05

Transporte 8,6 7,8 10,3%
Distribuição 98,2 98,7 -0,6%
Comercialização 7,6 7,4 2,1%

Proveitos Regulados 114,3 113,9 0,4%
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compensado  por  i i )  um impac to  pos i t i vo  de  18 ,0
mi lhões  de  eu ros  resu l tado  do  cus to  méd io  com
compras  de  e lec t r i c idade  po r  pa r te  da  nossa
d is t r ibu idora  em Espanha te r  s ido  in fe r io r  ao  cus to
méd io  das  compras  de  e lec t r i c idade  das
d i s t r i bu ido ras  do  s i s tema,  sendo  es te  o  cus to
“s tandard”  reconhec ido  nas  l i qu idações  dos
prove i tos/margem regu lados .  Desde  Junho  de
2006,  ex is t iu  um aumento  substanc ia l  dos  vo lumes
t ransacc ionados  nos  mercados  secundár ios ,  a
preços  super io res  aos  do  mercado  d iá r io ,  l evando
a  desv ios  nos  cus tos  en t re  as  d i s t r i bu ido ras  do
s i s tema dev ido  às  suas  es t ra tég ias  de  ac tuação
no  mercado  g ross i s ta  de  e lec t r i c idade ;

•    O RD 3/2006 aprovado em 24 de Fevere i ro  de 2006,
cons ide ra  que  a  par t i r  de  Março  de  2006 ,  as
vendas  de  e lec t r i c idade  da  ge ração  e  as  compras
da  d i s t r ibu i ção ,  e fec tuadas  s imu l taneamente  pe lo
mesmo g rupo  empresar ia l ,  são  l i qu idadas  a  um
preço  p rov i só r io  de  42 ,35€/MWh ( cus to  méd io  da
geração  convenc iona l  i nc lu ído  na  ta r i fa  de  2006 ) .
As  compras  de  e lec t r i c idade  da  ac t i v idade  de
D is t r ibu i ção  da  HC  Ene rg ía  que  fo ram l iqu idadas
com geração  p rópr ia  ascenderam a  1 .5 12  GWh.  O
impac to  des ta  med ida  ( - 15 ,6  m i lhões  de  eu ros )  é
con tab i l i zado  na  ac t i v idade  de  D i s t r i bu i ção  como
sendo a d i ferença ent re  o  preço desta e lec t r ic idade
e  os  42 ,35€/MWh.

No ano 2006,  a  to ta l idade da e lec t r i c idade d is t r ibu ída
em Espanha fo i  adquir ida às produtoras da HC Energía,
o  que ,  de  aco rdo  com as  no rmas  in te rnac iona i s  de
con tab i l i dade ,  l e vou  à  anu lação  dos  cus tos  com as
compras  de  e lec t r i c idade  po r  con t rapar t ida  das
respec t i vas  vendas .

A  margem bru ta  da  ac t i v idade  de  d i s t r i bu i ção  em
Espanha aumentou  3 ,4% para  127 ,5  m i lhões  de  euros
em 2006  no  segu imen to  i )  de  um aumento  de  0 ,4
mi lhões  de euros  da remuneração para as  ac t i v idades
regu ladas  reconhec ida  na  ta r i fa  de  2006 ;  i i )  de  um
impac to  pos i t i vo  de  8 ,0  mi lhões  de  euros  dos  desv ios
nos  cus tos  da  e lec t r i c idade  comprada ;  i i i )  de  um
impac to  negat i vo  de  15 ,6  mi lhões  de  euros  resu l tan te
da  ap l i cação  do  RD  3/2006 ,  de  aco rdo  com a
in te rp re tação  fe i ta  (agora  con tab i l i zados  em cus tos
di rec tos )  e  i v )  de um aumento de 10 , 1  mi lhões de euros
nas  p res tações  de  se r v i ços  e  ou t ros  p rove i tos
operac iona i s :

•   Os provei tos regulados aumentaram 0,4% de acordo
com o  que  es tá  reconhec ido  nas  ta r i fas  de  2006 .
Pa ra  2007 ,  de  aco rdo  com o  RD  1634/2006 ,  que
es tabe lece  os  prove i tos  das  ac t i v idades  regu ladas
no  negóc io  da  e lec t r i c idade  em Espanha ,  dos
3 .571 , 1  m i lhões  de  eu ros  a t r ibu ídos  à  ac t i v idade
de  d i s t r i bu i ção ,  123 , 1  m i lhões  de  eu ros  ou  3 ,4%
fo ram a t r ibu ídos  à  ac t i v idade  de  D i s t r i bu i ção  da
HC Ene rg ía ,  o  que  rep resen ta  um aumento  anua l
de  25%;

•    A  ac t i v idade de  d is t r ibu ição teve  uma rece i ta  ex t ra
de  8 ,0  m i lhões  de  eu ros ,  consequênc ia  de  do i s
e fe i tos  con t rá r ios  resu l tan tes  dos  desv ios  nos
cus tos  da  e lec t r i c idade  comprada :  i )  as
necess idades  de  e lec t r i c idade  po r  pa r te  da
d i s t r i bu ido ra  em Espanha  fo ram super io res  às
es t ima t i vas  i n i c ia i s ,  o  que  imp l i cou  que  fosse
necessár io  adqu i r i r  e lec t r i c idade  nos  mercados
secundár ios  a  p reços  super io res  aos  do  mercado
d iár io ,  dando or igem a  um cus to  ad ic iona l  de  10 ,0
mi lhões  de  eu ros  em 2006 ;  es te  fo i  ma is  do  que

Os  cus tos  operac iona i s  d im inu í ram 9 ,2% no  pe r íodo
dev ido  a  uma redução  dos  cus tos  com pessoa l  no
segu imen to  da  con tab i l i zação  em 2005  de  um cus to
não  reco r ren te  de  10 ,0  m i lhões  de  eu ros  re lac ionado
com a  rees t ru tu ração  de  recu rsos  humanos .

Relatório e Contas 2006 Caderno Financeiro
Análise Financeira



2006 2005
Demonstração de Resultados Operacionais
(milhões de euros) Var. 06/05

Proveitos Operacionais 1.128,4 717,4 57,3%

Custos Directos da Actividade 902,2 528,8 70,6%

Margem Bruta 226,3 188,6 19,9%
% Proveitos Operacionais 20,1% 26,3% -6,2 p.p.

Fornecimentos e serviços externos 44,5 37,9 17,6%
Custos com pessoal 27,1 24,3 11,6%
Custos com benefícios sociais 0,4 0,4 -13,8%
Rendas de concessão - - -
Outros custos (proveitos) operacionais 9,5 2,6 266,5%

Custos Operacionais 81,5 65,2 25,0%

Resultado Operacional Bruto 144,8 123,4 17,3%
% Proveitos Operacionais 12,8% 17,2% -4,4 p.p.

Provisões para riscos e encargos (2,7) 0,2 -
Amortizações 40,0 36,8 8,7%
Compensação amort. activos subsidiados (2,8) (3,0) 7,1%

Resultado Operacional 110,2 89,5 23,2%
% Proveitos Operacionais 9,8% 12,5% -2,7 p.p.

2006 2005
Demonstração de Resultados Operacionais
(milhões de euros) Var. 06/05

Proveitos Operacionais 96,2 82,3 16,9%

Custos Directos da Actividade 52,4 40,3 30,2%

Margem Bruta 43,8 42,1 4,1%
% Proveitos Operacionais 45,5% 51,1% -5,6 p.p.

Fornecimentos e Serviços Externos 7,1 6,3 11,9%
Custos com pessoal e benefícios sociais 4,3 4,6 -6,5%
Outros custos (proveitos) operacionais (0,5) 1,0 -

Custos Operacionais 10,8 12,0 -9,4%

Resultado Operacional Bruto 33,0 30,1 9,5%
% Proveitos Operacionais 34,3% 36,6% -2,3 p.p.

Provisões para riscos e encargos (0,1) 0,2 -
Amortizações 8,1 7,4 9,0%
Compensação amort. activos subsidiados (1,2) (2,1) 42,4%

Resultado Operacional 26,2 24,5 6,8%
% Proveitos Operacionais 27,2% 29,8% -2,6 p.p.

2006 2005
Demonstração de Resultados Operacionais
(milhões de euros) Var. 06/05

Proveitos Operacionais 1.032,2 668,4 54,4%

Custos Directos da Actividade 849,7 504,8 68,3%

Margem Bruta 182,5 163,6 11,6%
% Proveitos Operacionais 17,7% 24,5% -6,8 p.p.

Fornecimentos e Serviços Externos 36,3 33,8 7,3%
Custos Pessoal 22,4 21,6 3,8%
Custos Benefícios sociais 0,3 0,4 -10,0%
Outros custos (proveitos) operacionais 9,9 2,0 404,9%

Custos Operacionais 69,0 57,8 19,4%

Resultado Operacional Bruto 113,5 105,8 7,3%
% Proveitos Operacionais 11,0% 15,8% -4,8 p.p.

Provisões para riscos e encargos -0,0 -0,0   100%
Amortizações 33,5 32,4 3,5%
Compensação amort. activos subsidiados -1,5 -1,7 11,8%

Resultado Operacional 81,6 75,2 8,5%
% Proveitos Operacionais 7,9% 11,3% -3,3 p.p.
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5.  GÁS NA PENÍNSULA IBÉR ICA

A ac t i v idade  de  gás  da  EDP  na  Pen ínsu la  Ibé r i ca  es tá
cen t rada  pr inc ipa lmente  no  segmento  da  d i s t r ibu i ção
regu lada ,  onde  tem uma quo ta  de  mercado  de  7 ,7%.
A  Na tu rgas  tem v indo  a  aumenta r  a  sua  p resença  no
mercado  l i be ra l i zado  espanho l .  Os  ac t i vos  da  EDP
nes te  negóc io  são :  a  Na tu rgas ,  em Espanha  (56 ,2%
cont ro lada pe la  HC Energ ía ) ,  e  em Por tuga l ,  a  Por tgás
(72 ,0%;  conso l idada in tegra lmente )  e  a  Se tgás  ( 19 ,8%;
conso l idada  por  equ i va lênc ia  pa t r imon ia l ) .

O  Resu l tado  Operac iona l  do  negóc io  do  gás  na
Pen ínsu la  Ibé r i ca  aumentou  em 23 ,2% para  1 10 ,2
mi lhões  de  eu ros  em 2006 .

5. 1 .  Gás  em Por tuga l  -  Por tgás

Os  p rove i tos  de  gás  a t i ng i ram os  94 ,3  m i lhões  de
euros  -  dos  qua i s  89 , 1  m i lhões  de  eu ros  em gás
na tu ra l  (GN )  e  5 ,2  m i lhões  de  eu ros  em gás  p ropano
(GPL )  -  o  que  co r responde  a  um aumento  de  17 ,4%
face  ao  ano  de  2005 .  Es te  c resc imen to  deve-se  ao
aumento  do  p reço  de  venda  un i tá r io  bem como do
vo lume de gás  d is t r ibu ído.  A  margem bruta  aumentou
4 , 1%  e  a t i ng iu  os  43 ,8  m i lhões  de  eu ros ,  sendo  que
o  Resu l tado  Operac iona l  B ru to  c resceu  9 ,5% para  os
33 ,0  m i lhões  de  eu ros  no  f i na l  de  2006 .

5.2 .  Gás  em Espanha

Em Abr i l  de  2006 ,  a  EDP  conc lu iu  a  operação  de
re fo rço  das  par t i c ipações  na  Po r tgás  de  59 ,6% para
72 ,0% e  na  Se tgás  de  10 , 1%  para  19 ,8%
respec t i vamente ,  após  a  não  opos i ção  po r  pa r te  da
Au to r idade  Po r tuguesa  da  Concor rênc ia  à  aqu i s i ção
das  par t i c ipações  ind i rec tas  da  Endesa  nes tas
empresas .  Es ta  operação for ta leceu a  pos ição da EDP
no  mercado  do  gás  po r tuguês  onde  se  espera  um
aumento  do  número  de  c l i en tes  com a  l i be ra l i zação .
Em Ma io  de  2006 ,  a  Na tu rgas  conc lu iu  a  aqu i s i ção
dos res tantes  50% do capi ta l  soc ia l  da B i lbogas,  após
te r  s ido  aprovado  pe las  au to r idades  competen tes ,  e
em Setembro de 2006,  a  Naturgas ass inou um acordo
para  a  aqu is i ção  dos  res tan tes  50% do  cap i ta l  soc ia l
da  Gasna l sa .  E s te  aco rdo  pe rmi te  à  Na tu rgas  dar
mais  um passo  impor tan te  com v is ta  a  re fo rçar  a  sua
pos i ção  de  operador  ene rgé t i co  i n teg ra l  e  l í de r  no
sec to r  do  gás  do  Pa í s  Basco .



Os  cus tos  operac iona i s  aumenta ram 19 ,4% dev ido  a
um aumento  de  7 ,3% dos  fo rnec imen tos  e  se r v i ços
ex te rnos  po r  e fe i to  p r inc ipa lmen te  da  conso l idação
in tegra l  da B i lbogas  e  Gasna lsa  e  de  um aumento  das
taxas  de  a r rendamento ;  e  a  um aumento  dos  ou t ros
cus tos  resu l tado  do  aumento  das  taxas  loca i s  em
consequênc ia  do cresc imento das vendas de gás (+2,5
mi lhões  de  eu ros )  e  do  aumento  dos  cus tos
regu la tór ios  re la t i vos  ao armazenamento  de gás  (+3,5
mi lhões  de  eu ros ) .

113,5105,8

-8,0-0,8-2,5-1,2

+20,1

Resu l tado  Operac iona l  B ru to  -  Gás  em Espanha (m i lhões  de  eu ros )
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Na ac t i v idade  do  gás  em Espanha ,  as  rece i tas
reguladas representam mais  de 80% da margem bruta,
o  que  pe rmi te  uma es tab i l i dade  nos  “ cash  f l ows”  da
empresa .  A  “pe r fo rmance”  da  margem bru ta  des ta
ac t i v idade  é  exp l i cada  pe los  segu in tes  fac to res :

•    Um aumento  de  15 ,3% dos  p rove i tos  regu lados ,
após  a  aqu i s i ção  dos  res tan tes  50% do  cap i ta l
soc ia l  da  B i lbogas  (e  da  sua  conso l idação in tegra l
desde Janei ro  de 2006)  e  dos 50% do capi ta l  soc ia l
da Gasnalsa (e  da sua conso l idação in tegra l  desde
Novembro  de  2006 ) ;

•    Um aumento dos vo lumes de gás vendido a c l ientes
l ibera l i zados  com melhores  cond ições  no  preço  de
venda em comparação com os custos dos contratos
de  fo rnec imento  de  gás  da  Natu rgas  (+30  mi lhões
de  eu ros ) .  E s te  é  o  resu l tado  do  sucesso
consegu ido  pe la  Na tu rgas  com o  lançamento ,  em
meados  de  2005 ,  da  o fe r ta  i n teg rada  de
e lec t r i c idade  e  gás  para  pequenos  c l i en tes ,  o  que
também permi t iu  à  empresa manter  os  c l ientes  que
se  t rans fe r i ram do  mercado  regu lado  para  o  não
regu lado ,  e  da  renegoc iação  dos  con t ra tos
ex i s ten tes  com os  g randes  c l i en tes ;

•    Uma insu f i c i ênc ia  de  gás  no  in í c io  de  2006  l evou
a  compras  excepc iona i s  e  não  reco r ren tes  de  gás
no  mercado  “ spo t ”  a  um p reço  super io r  ao  dos
ac tua i s  con t ra tos  da  Na tu rgas ,  o  que  se  t raduz iu
num impac to  nega t i vo ,  não  reco r ren te ,  de  15
mi lhões  de  eu ros  na  margem bru ta .
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1.184,81.246,9

-52,0

-150,8

+140,7

Resu l tado  Operac iona l  B ru to  -  Energ ias  do  B ras i l  (m i lhões  de  rea i s )

Programa
Redução
Pessoal2005 2006

Margem
Bruta

Outros
Custos

Operacionais

2006 2005
Demonstração de Resultados Operacionais
(milhões de reais) Var. 06/05

Proveitos Operacionais 4.713,9 4.547,0 3,7%

Custos Directos da Actividade 2.662,6 2.636,4 1,0%

Margem Bruta 2.051,3 1.910,6 7,4%
% Proveitos Operacionais 43,5% 42,0% 1,5p.p.

Fornecimentos e serviços externos 340,5 358,4 -5,0%
Custos com pessoal 346,9 277,9 24,8%
Outros custos (proveitos) operacionais 179,0 27,4 554,6%

Custos Operacionais 866,4 663,7 30,5%

Resultado Operacional Bruto 1.184,8 1 246,9 -5,0%
% Proveitos Operacionais 25,1% 27,4% -2,3p.p.

Provisões para riscos e encargos 19,4 -2,3 -
Amortizações 282,7 239,8 17,9%
Compensação amort. activos subsidiados -24,2 -20,5 -17,7%

Resultado Operacional 906,9 1.029,9 -11,9%
% Proveitos Operacionais 19,2% 22,7% -3,4p.p.
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2006 2005
Demonstração de Resultados Operacionais
(milhões de euros) Var. 06/05

Proveitos Operacionais 1.726,3 1.503,7 14,8%

Custos Directos da Actividade 975,1 871,8 11,8%

Margem Bruta 751,2 631,8 18,9%
% Proveitos Operacionais 43,5% 42,0% 1,5p.p.

Fornecimentos e serviços externos 124,7 118,5 5,2%
Custos com pessoal 127,0 91,9 38,2%
Outros custos (proveitos) operacionais 65,6 9,0 624,9%

Custos Operacionais 317,3 219,5 44,6%

Resultado Operacional Bruto 433,9 412,3 5,2%
% Proveitos Operacionais 25,1% 27,4% -2,3p.p.

Provisões para riscos e encargos 7,1 (0,8) -
Amortizações 103,5 79,3 30,6%
Compensação amort. activos subsidiados (8,8) (6,8) -30,4%

Resultado Operacional 332,1 340,6 -2,5%
% Proveitos Operacionais 19,2% 22,7% -3,4p.p.

6.  BRAS IL

A Energias do Brasi l  regis tou um Resul tado Operacional
de  332, 1  mi lhões  de  euros  em 2006,  o  que  representa
uma redução  de  2 ,5% em re lação  ao  ano  2005 .

Os  cus tos  operac iona i s  da  Ene rg ias  do  B ras i l
aumenta ram 30 ,5% em resu l tado  de :

•  Um aumento  dos  cus tos  com pessoa l ,  r e f l ec t i ndo :
i )  a  contab i l i zação de uma prov isão não recor rente
dev ido  ao  p rograma de  redução  de  pessoa l  ( 52
mi lhões  de  rea i s )  -  O  p rograma de  redução  de
pessoa l  ( PRP ) ,  uma das  e tapas  do  p ro jec to
Vanguarda,  pretende adequar os recursos humanos
da empresa à nova estrutura.  O número de adesões
ao  PRP  fo i  de  651  empregados ,  i . e .  19% do  quadro
do  g rupo  a  Março  2006 ,  e  cons ide rando  as
subs t i tu i ções  necessár ias ,  deverá  imp l i ca r,  para  o
f i na l  de  2007 ,  um va lo r  l í qu ido  de  reduções  de
cerca de 16%.  A implementação do PRP no pr imei ro
semes t re  de  2006  a judou  à  d im inu i ção  de  458
empregados  em 2006 ;  e  i i )  os  aumentos  méd ios
sa la r ia i s  de  7%;

•  Um aumento  dos  cus tos  com fo rnec imen tos  e
se r v i ços  ex te rnos  na  ac t i v idade  de  d i s t r i bu i ção
dev ido  ao  p rograma de  d im inu i ção  das  pe rdas
comerc ia i s  da  rede  de  d i s t r i bu i ção ,  i nc lu indo  um
aumento  do  número  de  inspecções  de  rede  e  de

Em 2006 ,  o  Resu l tado  Operac iona l  B ru to  da  Ene rg ias
do Bras i l  d iminu iu  5 ,0%.  As  ac t i v idades de d is t r ibu ição
e comerc ia l ização apresentaram contr ibutos negat ivos,
que  fo ram compensados  pe lo  aumento  do  Resu l tado
Operacional  Bruto da act iv idade de produção em 43,5%
dev ido  ao  p rocesso  de  desver t i ca l i zação  bem como à
en t rada  em operação  da  cen t ra l  h id roe léc t r i ca  de

Com o  in tu i to  de  ava l ia r  a  e fec t i va  “pe r fo rmance”  no
negóc io  do  B ras i l ,  são  apresen tadas  as  con tas
soc ie tá r ias  em rea i s  ( câmb io  méd io  BRL/EUR  de  2 ,7
em 2006  e  3 ,0  em 2005 ) .

A Energias do Brasi l  regis tou um Resul tado Operacional
de  906 ,9  mi lhões  de  rea is  em 2006,  o  que  represen ta
uma redução  de  1 1 ,9% em re lação  ao  ano  2005 .

Pe i xe  Ang i ca l  e  do  quar to  g rupo  de  Mascarenhas .  O
Resu l tado  Operac iona l  B ru to  da  d i s t r i bu i ção  fo i
a fec tado  pe las  d i f e renças  ta r i fá r ias  nega t i vas  (205
mi lhões  de  rea is  em 2006 vs .  -39  mi lhões  de  rea is  em
2005 ) .  O  Resu l tado  Operac iona l  B ru to  da  ac t i v idade
de comerc ia l i zação  d iminu iu  93 ,4% dev ido  ao  f im dos
cont ra tos  de  "se l f -dea l ing"  e  à  con tab i l i zação de  uma
prov isão ref lect indo a d i ferença entre o preço de venda
ace i te  pe lo  regu lador  e  a  ta r i fa  de f in ida  no  con t ra to
com a  Amp la .



Margem Bru ta  -  P rodução  no Brasil (m i lhões  de  rea i s )

+145,1

Enerpeixe

192,0

2005

347,8

2006

+40,6

Energest Lajeado

-29,8
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2006 2005  Var. 06/05 2006 2005  Var. 06/05 2006 2005  Var. 06/05

Proveitos Operacionais 4.298,7 4.249,3 1,2% 457,5 214,3 113,5% 494,7 430,5 14,9%

Custos Directos da Actividade 2.649,7 2.599,4 1,9% 109,7 22,3 391,9% 437,8 364,1 20,3%

Margem Bruta 1.649,0 1.650,0 -0,1% 347,8 192,0 81,2% 56,9 66,5 -14,4%
% Proveitos Operacionais 38,4% 38,8% -0,5p.p. 76,0% 89,6% -13,6p.p. 11,5% 15,4% -3,9p.p.

Fornecimentos e serviços externos 284,6 262,1 8,6% 36,5 62,9 -42,1% 6,8 9,4 -28,1%
Custos com pessoal 303,2 246,0 23,3% 15,5 9,7 58,6% 5,5 2,8 94,1%
Outros custos (proveitos) operacionais 137,7 118,5 16,2% 19,7 -73,2 - 41,1 0,5 8.266,2%

Custos Operacionais 725,5 626,6 15,8% 71,6 -0,5 - 53,4 12,7 320,1%

Resultado Operacional Bruto 923,4 1.023,3 -9,8% 276,2 192,5 43,5% 3,6 53,8 -93,4%
% Proveitos Operacionais 21,5% 24,1% -2,6p.p. 60,4% 89,8% -29,4p.p. 0,7% 12,5% -11,8p.p.

Provisões para riscos e encargos 19,3 -2,3 - 0 0 - - - -
Amortizações 228,6 209,9 8,9% 41,7 15,4 170,4% 0,3 0,3 -1,0%
Compensação amort. activos subsidiados -24,2 -20,5 -17,7% - - - - - -

Resultado Operacional 699,6 836,3 -16,3% 234,5 177,1 32,4% 3,2 53,4 -93,9%
% Proveitos Operacionais 16,3% 19,7% -3,4p.p. 51,2% 82,6% -31,4p.p. 0,7% 12,4% -11,8p.p.

Demonstração de Resultados Operacionais
por Área de Negócio- Energias do Brasil
(milhões de reais)

Distribuição Produção Comercialização

Em Setembro de 2006,  a centra l  h idroeléct r ica de Peixe
Ang i ca l  l oca l i zada  no  es tado  de  Tocan t ins  i n i c iou  a
sua  ac t i v idade  comerc ia l .  100% da  p rodução  anua l
des ta  cen t ra l  (2 .374  GWh)  já  es tá  cont ra tada a té  2016
com as empresas de d is t r ibu ição regulada,  a um preço
méd io  de  aprox imadamente  120R$/MWh (es tes
con t ra tos  já  fo ram aprovados  pe lo  regu lador ) .  A
en t rada  em operação  da  cen t ra l  con t r ibu iu  com 145 , 1
m i lhões  de  rea i s  pa ra  o  aumento  da  margem bru ta .

Em meados  de  2005 ,  a  Ene rg ias  do  B ras i l  separou  as
ac t i v idades  de  ge ração  embeb idas  nas  suas
d i s t r i bu ido ras ,  de  fo rma a  cumpr i r  o  novo
enquadramento  regu la tó r io  pa ra  o  sec to r  e léc t r i co
B ras i l e i ro .  Des te  modo ,  as  cen t ra i s  e léc t r i cas
anter iormente embebidas nas empresas d is t r ibu idoras
(281  MW, dos quais  14  MW foram desact ivados no f ina l
de  2005 ) ,  f o ram inco rporadas  na  Ene rges t .  E s ta
a l te ração  fo i  ma is  um fac to r  que  con t r ibu iu  pa ra  o
cresc imento da margem bruta em 2006 (+40,6  mi lhões
de  rea i s ) .

6. 1 .  P rodução  no  B ras i l
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6.2.  D i s t r ibu i ção  no  B ras i l

A margem bru ta  das  d i s t r i bu ido ras  da  Ene rg ias  do
Bras i l  em 2006  fo i  i dên t i ca  à  de  2005 .  No  en tan to ,  o
ano  de  2006  fo i  pena l i zado  po r  desv ios  ta r i fá r ios
nega t i vos  de  205  mi lhões  de  rea i s  ( v s .  39  m i lhões  de
rea i s  pos i t i vos  em 2005 ) ,  sendo  que  es tes  se rão
recuperados no próx imo processo de rea jus te  tar i fár io
anua l .  Exc lu indo  es tes  desv ios  ta r i fá r ios ,  a  margem
base  de  e lec t r i c idade  c resceu  18% numa base
norma l i zada .

l e i tu ras  de  con tadores  (22 ,7  m i lhões  de  rea i s ) .  Com
v is ta  à  redução  das  perdas  comerc ia i s  da  rede  de
d i s t r i bu i ção ,  a  Ene rg ias  do  B ras i l  es tá  a  i nves t i r
num p rograma espec í f i co  focado  na  me lho r ia  dos
processos  de  medição  dos  contadores ,  inspecções
aos  pon tos  de  consumo,  operações  na  de tecção
de  f raudes  e  regu la r i zação  de  l i gações  i l ega i s ;

•  Um aumento  nos  ou t ros  cus tos  operac iona i s
re f l ec t i ndo  o  aumento  dos  cus tos  regu la tó r ios  na
d is t r ibu i ção  e  a  p rov i são  para  perda  po tenc ia l  (20
mi lhões  de  rea i s )  no  negóc io  da  comerc ia l i zação ,
dev ido  a  uma d i ve rgênc ia  de  op in iões  com o
regu lador  quan to  aos  te rmos  do  con t ra to  de
fo rnec imen to  com a  Amp la .  Em 2005  es ta  rub r i ca
teve um impacto pos i t i vo  pe la reversão da prov isão
de  90  m i lhões  de  rea i s  re la t i vos  à  even tua l
desva lor ização dos  ac t i vos  do pro jec to  do La jeado.
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* Diferenças anos t-n em recebimento ou devolução
** Recuperação perdas racionamento & "Parcela A"

2006 2005  Var. 06/05 2006 2005  Var. 06/05 2006 2005  Var. 06/05

Vendas de electricidade (Base) 1.909,0 1.917,8 -0,5% 1.231,7 1.158,7 6,3% 805,8 739,1 9,0%
(-) Custos não controláveis 1.357,9 1.329,5 2,1% 857,6 778,9 10,1% 468,1 423,0 10,7%

Margem de electricidade (Base) 551,0 588,3 -6,3% 374,1 379,8 -1,5% 337,8 316,1 6,9%
Ajustamentos tarifários* 15,8 74,3 -78,7% 57,8 22,4 158,5% 94,2 26,9 250,1%
Tarifas extraordinárias ** 65,2 65,6 -0,7% 42,6 43,0 -0,8% 36,0 29,8 20,5%

Margem Bruta de Electricidade 632,0 728,2 -13,2% 474,5 445,1 6,6% 467,9 372,8 25,5%
Outros proveitos/(custos) 55,8 31,1 79,5% 6,6 41,8 -84,1% 12,1 30,9 -60,8%

Margem Bruta 687,8 759,3 -9,4% 481,1 487,0 -1,2% 480,0 403,7 18,9%

Margem Bruta da Actividade de Distribuição
(milhões de reais)

Bandeirante Escelsa Enersul

A "Margem de  E lec t r i c idade  Base"  da  Bande i ran te
d iminu iu  6 ,3% dev ido  a  uma d i fe rença  negat i va  de  77
mi lhões  de  rea is  nos  cus tos  não-cont ro láve is  en t re  os
inco r r idos  e  os  cober tos  pe la  ta r i fa  (34  m i lhões  de
rea i s  pos i t i vos  em 2005 ) .  E s te  e fe i to  fo i  pa rc ia lmen te
compensado por  um aumento dos vo lumes d is t r ibu ídos
e  po r  uma me lho r ia  na  margem méd ia  un i tá r ia .  No
que  respe i ta  aos  a jus tamen tos  ta r i fá r ios  em
recuperação  (ou  devo l v idos )  no  per íodo ,  é  impor tan te
re fe r i r  que  a  Bande i ran te  devo l veu  102  m i lhões  de
rea i s  en t re  Ou tubro  2005  e  2006  ( re f l ec t i ndo  a
co r recção  ap l i cada  ao  aumento  ta r i fá r io  de  2003 ) ,  e
ao  mesmo tempo  a  recupera r  cus tos  passados  que
não  fo ram cober tos  pe la  ta r i fa .  No  d ia  20  de  Outubro
2006 ,  a  en t idade  regu ladora  do  s i s tema e léc t r i co
b ras i l e i ro ,  a  ANEEL ,  ap rovou  o  í nd i ce  méd io  de
rea jus tamento  anua l  das  ta r i fas  em 13 ,44% para  o
per íodo  en t re  Ou tubro  de  2006  e  Se tembro  de  2007 ,
o  que  deve rá  con t r ibu i r  pa ra  a  d im inu i ção  do  ac tua l
desv io  ta r i fá r io .

Na Esce lsa,  a  "Margem de E lec t r ic idade Base"  d iminuiu
1 ,5% dev ido  a  fo r tes  aumentos  no  consumo e  na
margem méd ia  un i tá r ia ,  t endo  es tes  s ido  quase
compensados  po r  uma d i fe rença  nega t i va  de  105
mi lhões  de  rea i s  en t re  os  cus tos  não-con t ro láve i s
incorr idos  e  os  cober tos  pe la  tar i fa  (3  mi lhões de rea is
pos i t i vos  em 2005 )  e  pe lo  impac to  da
desve r t i ca l i zação .  Em Agos to  de  2006 ,  a  ANEEL
anunc iou  que  a  Esce lsa  i rá  recuperar  en t re  Agos to  de
2006  e  Ju lho  de  2007  ce rca  de  109  m i lhões  de  rea i s
re la t i vos  a  cus tos  passados  que  não  fo ram cober tos
pe la  ta r i fa .

A "Margem de E lect r ic idade Base" da Enersul  aumentou
6 ,9% dev ido :  i )  a  uma me lho r ia  na  margem méd ia
un i tá r ia  a t r ibu ída  pe lo  regu lador  ( Pa rce la  B )  e  i i )  ao
aumento  do  consumo,  que  fo ram parc ia lmen te
compensados  po r  uma d i fe rença  nega t i va  de  22

mi lhões  de  rea i s  en t re  os  cus tos  não-con t ro láve i s
incorr idos  e  os  cober tos  pe la  tar i fa  (2  mi lhões de rea is
pos i t i vos  em 2005 ) .  Nos  a jus tamen tos  ta r i fá r ios  em
recuperação ,  a  Ene rsu l  es tá  a  recupera r,  no  pe r íodo
en t re  Abr i l  de  2006  e  Março  de  2007 ,  48  m i lhões  de
rea i s  re la t i vos  a  cus tos  passados  que  não  fo ram
cober tos  pe la  ta r i fa .
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Para ser lido com as notas anexas às demonstrações financeiras

Notas Operações em
continuação

Operações
em desconti-

nuação
Total Operações em

continuação

Operações em
desconti-
nuação

Total

  Volume de negócios   5 10.185.658 164.168 10.349.826 9.374.890 273.277 9.648.167
  Custos com aquisição de electricidade   5 -4.380.703 - -4.380.703 -4.222.003 - -4.222.003
  Custos com aquisição de gás   5 -744.350 - -744.350 -458.233 - -458.233

  5 -1.052.114 -14.205 -1.066.319 -1.106.791 -5.801 -1.112.592

4.008.491 149.963 4.158.454 3.587.863 267.476 3.855.339

Outros proveitos / (custos) de exploração
     Outros proveitos de exploração   6 136.386 7.762 144.148 208.318 3.235 211.553
     Fornecimentos e serviços externos   7 -621.674 -119.724 -741.398 -610.966 -205.815 -816.781
     Custos com o pessoal   8 -563.894 -21.192 -585.086 -504.024 -41.963 -545.987
     Custos com beneficios aos empregados   8 -162.201 -86 -162.287 -200.163 -128 -200.291
     Outros custos de exploração   9 -498.188 - 10 193 -508.381 -444.771 -8.895 -453.666

-1.709.571 -143.433 -1.853.004 -1.551.606 -253.566 -1.805.172

2.298.920 6.530 2.305.450 2.036.257 13.910 2.050.167

     Provisões do exercício   10 -90.350 -4.214 -94.564 -73.338 60.864 -12.474
     Amortizações do imobilizado corpóreo e incorpóreo   11 -1.018.851 -40.015 -1.058.866 -906.174 -87.239 -993.413
     Compensações de amortizações   11 101.415 -399 101.016 97.600 - 97.600

1.291.134 -38.098 1.253.036 1.154.345 -12.465 1.141.880
     Ganhos / (perdas) na alienação de
        activos financeiros   12 4.791 27 4.818 440.647 83 440.730

     Outros proveitos financeiros   13 769.351 1.010 770.361 527.260 634 527.894

     Outros custos financeiros   13 -956.053 -21.685 -977.738 -897.249 -29.922 -927.171

     Ganhos / (perdas) em associadas   19 245.329 - 245.329 35.295 - 35.295

          Resultado antes de impostos 1.354.552 -58.746 1.295.806 1.260.298 -41.670 1.218.628

    Impostos sobre lucros   14 -266.457 542 -265.915 -100.236 -51.953 -152.189

          Resultado depois de impostos e
             antes de alienação de operações
             em descontinuação 1.088.095 -58.204 1.029.891 1.160.062 -93.623 1.066.439

  44 - -12.808 -12.808 - 45.522 45.522

          Resultado líquido do exercício 1.088.095 -71.012 1.017.083 1.160.062 -48.101 1.111.961

    Atribuível a:

    Accionistas da EDP 1.011.911 -71.088 940.823 1.115.118 -44.016 1.071.102
    Interesses minoritários   31 76.184 76 76.260 44.944 -4.085 40.859

    Resultado líquido do exercício 1.088.095 -71.012 1.017.083 1.160.062 -48.101 1.111.961

Resultado por acção (Básico e Diluído) - Euros   28 0,28 0,28 (0,02)  0,26 0,31 (0,01)  0,29

     O TÉCNICO OFICIAL          A DIRECÇÃO O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO EXECUTIVO
    DE CONTAS N.º 17.713

2006 2005

(Milhares de Euros) (Milhares de Euros)

  Variação nos inventários e custo das matérias
     primas e consumíveis

    Ganhos / (perdas) na alienação de
      operações em descontinuação

Demonstração dos Resultados Consolidados
para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2006 e 2005

EDP - Energias de Portugal, S.A.



27

Balanço Consolidado em 31 de Dezembro de 2006 e 2005

Notas 2006  2005
(Milhares de Euros) (Milhares de Euros)

Activo

  Activos fixos tangíveis   15 15.081.728 13.864.146
  Activos intangíveis   16 1.168.136 1.462.003
  Goodwill   17 2.553.831 2.046.824
  Investimentos financeiros em empresas associadas   19 201.863 351.302
  Activos financeiros disponíveis para venda   20 822.148 566.446
  Activos por impostos diferidos   21 898.323  892.653
  Clientes   23 117.651 121.992
  Devedores e outros activos   24 299.968 374.601

        Total de Activos Não Correntes 21.143.648 19.679.967

  Inventários   22 228.692 219.194
  Clientes   23 1.475.202 1.463.505
  Devedores e outros activos   24 874.916 1.465.612
  Impostos a receber   25 620.840 346.175
  Activos financeiros detidos para negociação   26 116.439 275.618
  Caixa e equivalentes de caixa   27 753.493 585.499
  Activos detidos para venda   38 255.681 -

        Total de Activos Correntes 4.325.263 4.355.603

        Total do Activo 25.468.911 24.035.570

Capitais Próprios

  Capital   28 3.656.538 3.656.538
  Acções próprias   29 -14.542 -38.119
  Prémios de emissão de acções   28 501.992 501.992
  Reservas e resultados acumulados   30 504.424 -368.113
  Resultado líquido atribuível aos accionistas da EDP 940.823 1.071.102

        Capitais Próprios atribuíveis aos accionistas da EDP 5.589.235 4.823.400

  Interesses minoritários   31 945.661 1.287.763

        Total dos Capitais Próprios 6.534.896 6.111.163

Passivo

  Empréstimos   33 8.624.695 8.600.721
  Beneficios aos empregados   34 1.770.560 1.843.246
  Provisões para riscos e encargos   35 388.473 269.249
  Conta de hidraulicidade   32 198.596 169.967
  Passivos por impostos diferidos   21 557.269 369.722
  Credores e outros passivos   36 2.427.193 1.898.258

        Total de Passivos Não Correntes 13.966.786 13.151.163

  Empréstimos   33 1.528.355 1.983.579
  Credores e outros passivos   36 2.757.669 2.613.925
  Impostos a pagar   37 521.107 175.740
  Passivos detidos para venda   38 160.098 -

        Total dos Passivos Correntes 4.967.229 4.773.244

        Total do Passivo 18.934.015 17.924.407

        Total dos Capitais Próprios e Passivo 25.468.911 24.035.570

Para ser lido com as notas anexas às demonstrações financeiras

EDP - Energias de Portugal, S.A.
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Relatório e Contas 2006 Caderno Financeiro
Demonstrações Financeiras 31 de Dezembro de 2006

Demonstração dos Resultados Individual
para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2006 e 2005

Notas 2006  2005

  Volume de negócios   5 682.261 560.385
  Custos com aquisição de electricidade   5 -329.289 -278.006

  5 -243.841 -190.162

109.131 92.217

Outros proveitos / (custos) de exploração
     Outros proveitos de exploração   6 12.051 29.722
     Fornecimentos e serviços externos   7 -103.162 -97.188
     Custos com o pessoal   8 -13.272 -6.329
     Custos com beneficios aos empregados   8 -1.469 -882
     Outros custos de exploração   9 -294.121 -131.943

-399.973 -206.620

-290.842 -114.403

     Provisões do exercício   10 -2.424 -3.850
     Amortizações do imobilizado corpóreo e incorpóreo   11 -6.378 -5.374
     Compensações de amortizações   11 - 676

-299.644 -122.951
     Ganhos / (perdas) na alienação de
        activos financeiros   12 -17.206 -81.714

     Outros proveitos financeiros   13 1.439.452 1.556.660
     Outros custos financeiros   13 -632.253 -871.939

     Ganhos / (perdas) em associadas -19.399 -

          Resultado antes de impostos 470.950 480.056

    Impostos sobre lucros   14 44.746 29.779

          Resultado líquido do exercício 515.696 509.835

Resultado por acção (Básico e Diluído) - Euros   28 0,14 0,14 0,14

     O TÉCNICO OFICIAL                        A DIRECÇÃO O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO EXECUTIVO
    DE CONTAS N.º 17.713

(Milhares de Euros)

  Custo das matérias primas e consumíveis

Para ser lido com as notas anexas às demonstrações financeiras
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Balanço Individual em 31 de Dezembro de 2006 e 2005

Notas 2006  2005

Activo

  Activos fixos tangíveis   15 84.899 95.536
  Activos intangíveis   16 1.763 322
  Investimentos financeiros em empresas filiais   18 6.673.680 7.351.589
  Investimentos financeiros em empresas associadas   19 97.919 354.635
  Activos financeiros disponíveis para venda   20 399.805 260.394
  Activos por impostos diferidos   21 83.662 53.317
  Devedores e outros activos   24 3.351.059 3.494.196

        Total de Activos Não Correntes 10.692.787 11.609.989

  Clientes   23 66.396 70.664
  Devedores e outros activos   24 1.567.202 1.356.160
  Impostos a receber   25 50.017 140.591
  Activos financeiros detidos para negociação   26 1.693 205.376
  Caixa e equivalentes de caixa   27 235.234 183.334

        Total de Activos Correntes 1.920.542 1.956.125

        Total do Activo 12.613.329 13.566.114

Capitais Próprios

  Capital   28 3.656.538 3.656.538
  Acções próprias   29 -14.542 -38.119
  Prémios de emissão de acções   28 501.992 501.992
  Reservas e resultados acumulados   30 1.527.942 1.758.382
  Resultado líquido do exercício 515.696 509.835

        Total dos Capitais Próprios 6.187.626 6.388.628

Passivo

  Empréstimos   33 2.623.926 3.171.899
  Beneficios aos empregados   34 - 17.087
  Provisões para riscos e encargos   35 19.910 14.754
  Conta de hidraulicidade   32 198.596 169.967
  Credores e outros passivos   36 12.740 3.598

        Total de Passivos Não Correntes 2.855.172 3.377.305

  Empréstimos   33 2.993.257 3.386.438
  Credores e outros passivos   36 566.367 407.971
  Impostos a pagar   37 10.907 5.772

        Total dos Passivos Correntes 3.570.531 3.800.181

        Total do Passivo 6.425.703 7.177.486

        Total dos Capitais Próprios e Passivo 12.613.329 13.566.114

(Milhares de Euros)

Para ser lido com as notas anexas às demonstrações financeiras
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Relatório e Contas 2006 Caderno Financeiro
Demonstrações Financeiras 31 de Dezembro de 2006

2006
Accionistas InteressesInteresses Accionistas Interesses

EDP Minoritários EDP MinoritáriosMinoritários

  Diferenças de câmbio -29.312 -17.130 113.027 72.013
  Reserva de justo valor (cobertura de fluxos de caixa) 1.413 - -16.066 -
  Efeito fiscal da reserva de justo valor (cobertura de fluxos de caixa) 20 - 3.931 -
  Ganhos / (perdas) da alienação de acções próprias 10.872 - - -
  Efeito fiscal da alienação de acções próprias -3.559 - - -
  Reserva de justo valor (activos financeiros disponíveis para venda) 208.093 - -69.250 -978
  Efeito fiscal da reserva de justo valor (activos financeiros disponíveis para venda) -30.179 - 14.577 171
  Ganhos / (perdas) actuariais 6.715 -2.435 -24.689 -5.563
  Efeito fiscal dos ganhos / (perdas) actuariais 3.973 1.966 7.486 316

168.036 -17.599 29.016 65.959

  Resultado líquido do exercício 940.823 76.260 1.071.102 40.859

1.108.859 58.661 1.100.118 106.818
        Total de ganhos e perdas
            reconhecidos no exercício

        Resultado líquido reconhecido
            directamente em capitais próprios

Reconhecimento de ganhos e perdas consolidados em capitais próprios
31 de Dezembro de 2006 e 2005

2005

(Milhares de euros)

Para ser lido com as notas anexas às demonstrações financeiras
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Demonstração dos Fluxos de Caixa Consolidados e IndividualDemonstração dos Fluxos de Caixa Consolidados e Individual
para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2006 e 2005para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2006 e 2005

2006 2005 2006 2005

Actividades Operacionais
Recebimentos de clientes 10.218.895 9.401.466 684.559 585.178
Pagamentos a fornecedores -7.147.672 -6.743.245 -666.117 -608.928
Pagamentos ao pessoal -734.973 -757.123 -11.535 -6.366
Pagamentos de rendas de concessão -213.099 -206.323 - -
Outros recebimentos / (pagamentos) relativos à actividade operacional 23.696 219.499 -187.196 -144.692

Fluxo gerado pelas operações 2.146.847 1.914.274 -180.289 -174.808

Recebimentos / (pagamentos) de imposto sobre o rendimento -129.324 -261.458 116.605 -136.066

Fluxo das Actividades Operacionais 2.017.523 1.652.816 -63.684 -310.874

     Operações em descontinuação 34.430 4.571

     Operações em continuação 1.983.093 1.648.245

Actividades de Investimento
Recebimentos:
   Activos financeiros 804.666 519.399 589.566 167.449
   Activos fixos tangíveis e intangíveis 11.090 26.075 7.472 24.931
   Subsídios ao investimento 183.155 79.330 - -
   Juros e proveitos similares 36.421 25.985 170.112 143.261
   Dividendos 176.643 36.069 725.168 909.473

1.211.975 686.858 1.492.318 1.245.114
Pagamentos:
   Activos financeiros -464.940 -1.219.350 -473.308 -290.373
   Activos fixos tangíveis e intangíveis -1.588.536 -1.506.625 -1.449 -23.879
   Subsídios ao investimento - - -1.253 -

-2.053.476 -2.725.975 -476.010 -314.252

Fluxo das Actividades de Investimento -841.501 -2.039.117 1.016.308 930.862

     Operações em descontinuação -21.211 200.445

     Operações em continuação -820.290 -2.239.562

Actividades de Financiamento
   Recebimentos/Pagamentos de empréstimos obtidos e juros relacionados 39.709 1.522.656 -364.216 68.371
   Juros e custos similares -429.499 -579.585 -281.078 -195.746
   Aumentos de capital e prémios de emissão - 175.747 - -
   Recebimentos/Pagamentos de instrumentos financeiros derivados 38.406 146.257 82.739 14.448
   Dividendos pagos -365.638 -335.968 -365.638 -335.968
   Venda / (aquisição) de acções próprias 27.351 -6.457 27.351 -6.457

Fluxo das Actividades de Financiamento

     Operações em descontinuação -47.799 23.872

     Operações em continuação -641.872 898.778

Variação de caixa e seus equivalentes 486.351 536.349 51.782 164.636

   Efeito das diferenças de câmbio -29.323 34.037 118 996

Caixa e seus equivalentes no início do período 267.358 -303.028 183.334 17.702

Caixa e seus equivalentes no fim do período  (*) 724.386 267.358 235.234 183.334

Variação de caixa por entradas no perimetro de consolidação 25.568

Operações em descontinuação -2.277

Caixa e seus equivalentes em continuação no fim do período  (*) 752.231

 (*)  Ver detalhe da composição da rubrica 'Caixa e equivalentes de caixa' na Nota 27 às Demonstrações Financeiras

(Milhares de Euros)

Grupo Individual

Para ser lido com as notas anexas às demonstrações financeiras

-689.671 922.650 -900.842 -455.352

EDP - Energias de Portugal, S.A.
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Relatório e Contas 2006 Caderno Financeiro
Demonstrações Financeiras 31 de Dezembro de 2006

Capital
Próprio

Total dos Reservas atribuível
Capitais Capital Prémios de Reserva e resultados Diferenças Acções accionistas Interesses
Próprios social emissão legal acumulados cambiais próprias da EDP minoritários

Saldos em 31 de Dezembro de 2004 4.781.795 3.656.538 472.955 345.446 -406.355 936 -31.662 4.037.858 743.937

  Reforço da reserva legal - - - 22.008 -22.008 - - - -
  Pagamento de dividendos -335.968 - - - -335.968 - - -335.968 -
  Compra e venda de acções próprias -6.457 - - - - - -6.457 -6.457 -
  Variações de interesses minoritários
     resultantes de reestruturações societárias 437.008 - - - - - - - 437.008
  Variações na reserva de justo valor (cobertura de
     fluxos de caixa) líquida de imposto -12.135 - - - -12.135 - - -12.135 -
  Variações na reserva de justo valor (activos financeiros
    disponíveis para venda) líquida de imposto -55.480 - - - -54.673 - - -54.673 -807
  Variações no reconhecimento de benefícios fiscais
    com aumento capital 29.037 - 29.037 - - - - 29.037 -
  Variações nas perdas actuariais líquidas de imposto -22.450 - - - -17.203 - - -17.203 -5.247
  Variações na diferença cambial de consolidação 185.040 - - - - 113.027 - 113.027 72.013
  Variações nas outras reservas de consolidação -1.188 - - - -1.188 - - -1.188 -
  Resultado líquido do exercício 1.111.961 - - - 1.071.102 - - 1.071.102 40.859

Saldos em 31 de Dezembro de 2005 6.111.163 3.656.538 501.992 367.454 221.572 113.963 -38.119 4.823.400 1.287.763

  Reforço de reserva legal - - - 25.492 -25.492 - - - -
  Pagamento de dividendos -365.638 - - - -365.638 - - -365.638 -
  Dividendos atribuíveis a interesses minoritários -31.964 - - - - - - - -31.964
  Compra e venda de acções próprias 24.012 - - - 7.313 - 16.699 24.012 -
  Aumento de capital - Enerpeixe 11.809 - - - - - - - 11.809
  Atribuição de prémios em acções 5.805 - - - -1.073 - 6.878 5.805 -
  Variações de interesses minoritários resultantes de
     aquisições e de alteração de método de consolidação 18.469 - - - - - - - 18.469
  Variações na reserva de justo valor (cobertura de
     fluxos de caixa) líquida de imposto 1.433 - - - 1.433 - - 1.433 -
  Variações na reserva de justo valor (activos financeiros
    disponíveis para venda) líquida de imposto 177.914 - - - 177.914 - - 177.914 -
  Variações nos ganhos / (perdas) actuariais
    líquidas de imposto 10.219 - - - 10.688 - - 10.688 -469
  Variações na diferença cambial de consolidação -46.442 - - - - -29.312 - -29.312 -17.130
  Variações resultantes de responsabilidades com
    opções de compra sobre interesses minoritários -399.077 - - - - - - - -399.077
  Variações nas outras reservas de consolidação 110 - - - 110 - - 110 -
  Resultado líquido do exercício 1.017.083 - - - 940.823 - - 940.823 76.260

Saldos em 31 de Dezembro de 2006 6.534.896 3.656.538 501.992 392.946 967.650 84.651 -14.542 5.589.235 945.661

Mapa de Alterações aos Capitais Próprios Consolidados
em 31 de Dezembro de 2006 e 2005

(Milhares de Euros)

Para ser lido com as notas anexas às demonstrações financeiras
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Mapa de Alterações aos Capitais Próprios em base Individual
em 31 de Dezembro de 2006 e 2005

Total dos Reservas
Capitais Capital Prémios de Reserva e resultados Acções
Próprios social emissão legal acumulados próprias

Saldos em 31 de Dezembro de 2004 6.244.834 3.656.538 472.955 345.446 1.801.557 -31.662

  Reforço da reserva legal - - - 22.008 -22.008 -
  Pagamento de dividendos -335.968 - - - -335.968 -
  Compra e venda de acções próprias -6.457 - - - - -6.457
  Variações na reserva de justo valor (cobertura de
     fluxos de caixa) líquida de imposto -12.135 - - - -12.135 -
  Variações na reserva de justo valor (activos financeiros
    disponíveis para venda) líquida de imposto -65.983 - - - -65.983 -
  Reconhecimento de benefícios fiscais - aumento capital 29.037 - 29.037 - - -
  Variações na reserva de fusão EDP Produção 25.465 - - - 25.465 -
  Resultado líquido do exercício 509.835 - - - 509.835 -

Saldos em 31 de Dezembro de 2005 6.388.628 3.656.538 501.992 367.454 1.900.763 -38.119

  Reforço da reserva legal - - - 25.492 -25.492 -
  Pagamento de dividendos -365.638 - - - -365.638 -
  Compra e venda de acções próprias 24.012 - - - 7.313 16.699
  Atribuição de prémios em acções 5.805 - - - -1.073 6.878
  Reserva de justo valor (cobertura de
     fluxos de caixa) líquida de imposto 1.433 - - - 1.433 -
  Variações na reserva de justo valor (activos financeiros
    disponíveis para venda) líquida de imposto 95.920 - - - 95.920 -
  Variações na reserva de fusão EDP Internacional -478.230 - - - -478.230 -
  Resultado líquido do exercício 515.696 - - - 515.696 -

Saldos em 31 de Dezembro de 2006 6.187.626 3.656.538 501.992 392.946 1.650.692 -14.542

(Milhares de Euros)

Para ser lido com as notas anexas às demonstrações financeiras

EDP - Energias de Portugal, S.A.
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Relatório e Contas 2006 Caderno Financeiro
Demonstrações Financeiras 31 de Dezembro de 2006

1. Actividade económica do Grupo EDP

A EDP -Energias de Portugal, S.A., (adiante designada EDP, S.A.), foi constituída em 1976 na sequência da nacionalização e consequente fusão das principais empresas
do sector eléctrico de Portugal Continental. A sua sede social é em Lisboa, na Praça Marquês de Pombal, 12, 6º. Em 1994, conforme definido pelos Decretos-Lei nº 7/91
e 131/94, constituiu-se o Grupo EDP (adiante designado por Grupo EDP ou Grupo) após a cisão da EDP, S.A., de que resultou um conjuntode empresas participadas
detidas directa ou indirectamente a 100% pela própria EDP, S.A.

As actividades do Grupo estão actualmente centradas nas áreas de produção, distribuição e comercialização de energia eléctrica, distribuição e comercialização de
gás e telecomunicações, mas abrangem também outras áreas complementares e relacionadas, como engenharia, ensaios laboratoriais, formação profissional e
gestão do património imobiliário.

O Grupo EDP opera essencialmente nos mercados Ibérico e Brasileiro, nos sectores da energia e telecomunicações.

Actividade no Sector Energético da Península Ibérica

Em Portugal, o Sistema Eléctrico Nacional (SEN) assenta na coexistência de um Sistema Eléctrico de Serviço Público (SEP) e de um Sistema Eléctrico Independente (SEI),
sendo este último composto pelo Sistema Eléctrico Não Vinculado (SENV) e pelos Produtores em Regime Especial (PRE).

O SEP é constituído pela Rede Nacional de Transporte (RNT), pelos Produtores Vinculados, pelos Distribuidores Vinculados e pelos Clientes Vinculados. À RNT, concessionada
à REN -Rede Eléctrica Nacional, S.A., compete assegurar o transporte de energia eléctrica e a gestão técnica global do SEP. Os Produtores Vinculados encontram-se
ligados à RNT por contratos de longo prazo de fornecimento exclusivo (CAE's -Contratos de Aquisição de Energia). Os Distribuidores Vinculados assumem a obrigatoriedade
de fornecimento aos seus clientes, segundo as tarifas e condições fixadas, nos termos da lei, pela Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE). Os Clientes
Vinculados correspondem aos consumidores de energia eléctrica que não optaram por um fornecedor do SENV.

O SENV é composto essencialmente pelos Produtores Não Vinculados e pelos Clientes Não Vinculados, tendo estes últimos o direito de utilizar as redes do SEP através
de tarifas fixadas, nos termos da lei, pela ERSE. Os Produtores em Regime Especial operam na área das energias renováveis e da cogeração, efectuando entregas de
energia eléctrica às redes do SEP ao abrigo de legislação específica. De acordo com a lei, compete à ERSE o exercício da função de regulação do sector, através da
preparação, emissão e aplicação de regulamentos, bem como a definição das tarifas respeitantes quer à utilização das infra-estruturas quer ao fornecimento da
energia eléctrica a clientes do SEP. O Grupo EDP, através das suas empresas de produção e distribuição de energia eléctrica, desempenha um papel fundamental
em todo o SEN detendo uma posição relevante no seio do SEP e detendo também empresas de produção que actuam no SEI, quer ao nível do SENV, quer ao nível
dos PRE.

Na sequência da publicação do Decreto-Lei n.º 240/2004, de 27 de Dezembro, foram assinados em Janeiro de 2005 os acordos de cessação dos CAE relativos aos
centros electroprodutores vinculados pertencentes ao Grupo EDP. O referido Decreto-Lei determina o estabelecimento de um mecanismo de compensação para a
manutenção do equilíbrio contratual (CMEC) atribuível aos produtores vinculados, onde se inclui uma parte significativa da actividade de produção, em Portugal, do
Grupo EDP. Nos termos da referida legislação, os efeitos das cessações antecipadas dos CAE e da consequente entrada em vigor dos CMEC ficaram subordinados à
verificação da entrada em funcionamento do mercado de electricidade à vista. As alterações resultantes da legislação referida visam permitir a concretização de um
Mercado Ibérico de Electricidade (MIBEL).

A 16 de Fevereiro de 2007 o Governo reiterou a decisão de extinção dos CAE e da entrada em vigor dos CMEC, definindo as condições de cálculo destes, tendo no
essencial sido considerado um ajustamento no preço de referência de venda de electricidade em mercado utilizado para o cálculo da compensação inicial, devida
pela cessação antecipada dos CAE.

Com a publicação do DL 29/2006, complementado pelo DL 172/2006, ficam estabelecidas as novas leis de base do sector eléctrico, revogando-se o regime consagrado
na legislação de 1995 e, procedendo-se simultaneamente à transposição para o ordenamento jurídico português da Directiva n.º 2003//54/CE. A figura de "Comercializador
de Ultimo Recurso" (CUR), prevista na Directiva, foi também enquadrada na ordem jurídica interna, tendo sido atribuída à EDP Distribuição a obrigação de criar uma
entidade autónoma para desempenhar aquela actividade. Nestes termos, o Conselho de Administração da EDP Distribuição deliberou constituir, no dia 15 de Dezembro
de 2006, a sociedade anónima denominada EDP Serviço Universal, S.A. A partir do dia 1 de Janeiro de 2007, a EDP Distribuição centrou-se na operação de redes e
passou a actividade de venda de electricidade para a nova empresa EDP Serviço Universal, que vai assegurar a continuidade do fornecimento de energia eléctrica
aos consumidores no regime de tarifa regulada.

No que respeita à actividade de distribuição e comercialização de gás natural, o Grupo EDP desenvolve a sua actividade em Portugal através da sua subsidiária Portgas.
Adicionalmente, o Grupo EDP detém uma participação na Setgas, S.A., empresa associada do Grupo.

A actividade de comercialização e distribuição de gás em Portugal encontra-se sujeita ao regime de concessões, sendo as tarifas definidas nos termos dos respectivos
contratos de concessão.

Em Espanha, a Hidroelectrica d'el Cantábrico (Hidrocantábrico) é a empresa-mãe de um Grupo empresarial que desenvolve actividades nos sectores eléctrico e do
gás. No sector eléctrico, a Hidrocantábrico desenvolve a sua actividade nas áreas da produção, transporte e distribuição e comercialização de energia eléctrica. O
parque produtor está assente, fundamentalmente, em Centrais Térmicas Clássicas a carvão e, em menor percentagem, na hidroelectricidade e no nuclear. O transporte
e distribuição de electricidade é uma actividade regulada bem como o fornecimento de energia a clientes sujeitos à tarifa, contrariamente ao que sucede na actividade
de comercialização em que os preços são estabelecidos livremente pelo funcionamento do mercado.

Em 2003, a Hidrocantábrico reforçou a sua posição no sector da distribuição e comercialização do gás natural, através da aquisição da Naturcorp (actual Naturgas),
tendo posteriormente sido integrados nesta subsidiária todos os activos gasistas de que dispunha anteriormente. A actividade de distribuição de gás natural em
Espanha está sujeita a regulação.

Notas às Demonstrações Financeiras
Consolidadas e Individuais

IFRS para os períodos findos em 31 de Dezembro de 2006 e 2005
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Actividade no Sector Energético do Brasil

No Brasil, o Grupo EDP actua no sector eléctrico, nomeadamente na produção, distribuição e comercialização de energia eléctrica, através da sua subsidiária Energias
do Brasil, S.A. (Energias do Brasil).

No sector da produção de energia eléctrica, o Grupo EDP detém participações na Usina Hidroeléctrica (UHE) Lajeado e em parceria com o Grupo Rede do Brasil, venceu
em 2001 as licitações para a concessão de construção e exploração das UHE de Peixe Angical e de Couto Magalhães.

Durante o exercício de 2006, as obras de construção da UHE de Peixe Angical foram concluídas, tendo esta central iniciado a sua actividade no terceiro trimestre do
ano.

Em Abril de 2005, foi realizada uma reorganização societária do Grupo Energias do Brasil, tendo em vista a concentração do capital das suas principais subsidiárias
do Grupo (Bandeirante Energia, S.A., Iven, S.A., Espírito Santo Centrais Eléctricas, S.A., Magistra Participações, S.A. e Empresa Energética de Mato Grosso do Sul, S.A.)
na Energias do Brasil, S.A. Deste modo, os accionistas minoritários das referidas subsidiárias passaram a deter participações sociais no capital da Energias do Brasil,
S.A.

Na comercialização, para além da actividade exercida pelas empresas de distribuição, a Energias do Brasil opera no mercado de 'trading' de energia eléctrica através
da sua subsidiária Enertrade.

Actividade no Sector das Energias Renováveis

O Grupo EDP tem vindo a reforçar a sua posição no sector das energias renováveis actuando na produção, distribuição e comercialização de energia proveniente de
recursos eólicos, hídricos, biomassa e resíduos.

No domínio dos parques eólicos, a actividade do Grupo EDP é desenvolvida através da NEO Energia que detém os activos da Enernova (parques eólicos em Portugal
-detida a 100% pela NEO), Genesa (energias renováveis em Espanha -detida em 80% pela NEO e 20% pela Caja Madrid), Desa (parques eólicos em Espanha detida
em 80% pela NEO e 20% pela Caja Madrid), Agrupación Eólica (parques eólicos em Espanha e França -detida a 100% pela NEO) e GreenWind (parques eólicos na
Bélgica - parceria com promotores locais na qual a NEO detém uma participação de 70%).

A 31 de Dezembro de 2006 a capacidade instalada total bruta é de 4.222 MW repartida por 2.557 MW em hídricas, 1.568 MW em parques eólicos, 79 MW em resíduos
e 7 MW de biomassa operando em Portugal, Espanha, Brasil, França e Bélgica.

Actividade no Sector das Telecomunicações

No sector das telecomunicações, em 31 de Dezembro de 2006 o Grupo EDP detém 100% do capital social da ONI SGPS. O Grupo ONI actua nas telecomunicações
fixas, presta serviços de voz e de dados, estando presente no mercado português, nos segmentos empresarial e residencial. Em 9 de Novembro de 2006, a EDP, S.A.
assinou um contrato com a Riverside Company para a venda de 100% do capital social da ONI SGPS. A transacção foi autorizada pela Autoridade da Concorrência
em Janeiro de 2007 tendo a venda sido concretizada em 31 de Janeiro de 2007. A 31 de Dezembro de 2006 o Grupo ONI foi integralmente consolidado na EDP, S.A.,
tendo os seus activos e passivos sido apresentados como activos e passivos detidos para venda (Nota 38).

Regime de Preços da Energia Eléctrica

De acordo com a lei, em Portugal compete à ERSE o exercício da função de regulação do sector, através da preparação, emissão e aplicação de regulamentos, bem
como a definição das tarifas respeitantes quer à utilização das infra-estruturas quer ao fornecimento da energia eléctrica aos clientes do SEP. No Brasil estas funções
são igualmente assumidas por uma entidade reguladora, a Agência Nacional de Energia Eléctrica (ANEEL). Em Espanha, os preços da energia eléctrica são fixados
pelo Governo, ouvida ou sob proposta da entidade reguladora, a Comissión Nacional de Energia.

Regime de Concessão da Distribuição de Energia Eléctrica em Baixa Tensão

De acordo com o estabelecido em legislação específica (Decreto-Lei nº 344-B/82), o direito de distribuir energia eléctrica em baixa tensão em Portugal está atribuído
aos municípios. No entanto, foi prevista a possibilidade desta actividade ser exercida pelo Grupo EDP, através da celebração de contratos de concessão, por períodos
que, de uma forma geral, ascendem a 20 anos, podendo os referidos contratos ser revogados com aviso prévio de 2 anos (estas concessões têm como contrapartida
o pagamento de uma renda aos municípios concedentes). No processo de cisão ocorrido em 1994, esta possibilidade foi mantida em relação às quatro Empresas
de Distribuição de Electricidade então criadas e que, posteriormente, no ano 2000 foram objecto de fusão na EDP Distribuição, S.A.

Bens de Domínio Público

Em Portugal, alguns imobilizados afectos à Produção e Distribuição de energia eléctrica no SEP estão sujeitos ao regime de domínio público. Estes imobilizados estão
afectos à actividade do Grupo que os pode administrar livremente, embora no âmbito do domínio do comércio jurídico privado não possa dispor dos mesmos, enquanto
se mantiver a sua afectação ao regime de domínio público. No Brasil, os imobilizados utilizados na distribuição e comercialização de energia eléctrica são vinculados
a esses serviços, não podendo ser retirados, alienados, cedidos ou dados em garantia hipotecária sem a prévia e expressa autorização da entidade reguladora
(ANEEL).

2. Políticas contabilísticas

 a) Bases de apresentação

A EDP -Energias de Portugal, S.A., (EDP, S.A.), foi constituída em 1976 na sequência da nacionalização e consequente fusão das principais empresas do sector eléctrico
de Portugal Continental. As demonstrações financeiras consolidadas agora apresentadas reflectem os resultados das suas operações e de todas as suas subsidiárias
(Grupo EDP ou Grupo) e a participação do Grupo nas associadas, para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2006 e 2005. As demonstrações financeiras
consolidadas agora apresentadas foram aprovadas pelo Conselho de Administração Executivo da EDP, S.A., no dia 8 de Março de 2007. As demonstrações financeiras
são expressas em milhares de euros, arredondadas ao milhar mais próximo.
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No âmbito do disposto no Regulamento (CE) nº 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho de 19 de Julho de 2002, na sua transposição para a legislação
Portuguesa através do Decreto Lei nº 35/2005, de 17 de Fevereiro, as demonstrações financeiras consolidadas do Grupo EDP são preparadas, a partir do exercício de
2005, de acordo com as Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) conforme endossadas pela União Europeia (UE). As IFRS incluem os standards emitidos pelo
International Accounting Standards Board (IASB) bem como as interpretações emitidas pelo International Financial Reporting Interpretations Committee (IFRIC) e pelos
respectivos órgãos antecessores.

As demonstrações financeiras consolidadas do Grupo EDP, para o exercício findo em 31 de Dezembro de 2006, foram preparadas em conformidade com as IFRS
aprovadas pela UE e em vigor nessa data.

As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com o princípio do custo histórico, modificado pela aplicação do justo valor para os instrumentos financeiros
derivados, activos e passivos financeiros detidos para negociação e activos financeiros disponíveis para venda excepto aqueles para os quais o justo valor não está
disponível. Os activos e passivos que se encontram cobertos no âmbito da contabilidade de cobertura são apresentados ao justo valor relativamente ao risco coberto.
Activos não correntes detidos para venda e os grupos detidos para venda são registados ao menor do seu valor contabilístico ou justo valor deduzido dos respectivos
custos de venda.

As políticas contabilísticas apresentadas nesta nota foram aplicadas de forma consistente a todas as entidades do Grupo EDP e em todos os exercícios apresentados
nas demonstrações financeiras consolidadas, com excepção do referido no parágrafo seguinte.

Na sequência da adopção pelo Grupo do IFRIC 4 -Determinação se um Acordo contém uma Locação, conforme descrito na nota 2 j), foi efectuada uma alteração da
política contabilística que determinou a reexpressão das demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de Dezembro de 2005. O impacto desta alteração
não tem expressão significativa nas demonstrações financeiras do Grupo.

A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as IFRS requer que o Conselho de Administração Executivo formule julgamentos, estimativas e pressupostos
que afectam a aplicação das políticas contabilísticas e o valor dos activos, passivos, proveitos e custos. As estimativas e pressupostos associados são baseados na
experiência histórica e noutros factores considerados razoáveis de acordo com as circunstâncias e formam a base para os julgamentos sobre os valores dos activos
e passivos cuja valorização não é evidente através de outras fontes. Os resultados reais podem diferir das estimativas. As questões que requerem um maior índice
de julgamento ou complexidade, ou para as quais os pressupostos e estimativas são considerados significativos, são apresentados na Nota 3 (Principais estimativas
e julgamentos utilizados na elaboração das demonstrações financeiras).

 b) Princípios de consolidação

As demonstrações financeiras consolidadas agora apresentadas reflectem os activos, passivos e resultados da EDP, S.A. e das suas subsidiárias (“Grupo” ou “Grupo
EDP”), e os capitais próprios e resultados atribuíveis ao Grupo referentes às participações financeiras em empresas associadas. As políticas contabilísticas foram
aplicadas de forma consistente por todas as empresas do Grupo e em todos os exercícios apresentados nas demonstrações financeiras consolidadas.

“Empresas subsidiárias”

As participações financeiras em empresas subsidiárias em que o Grupo exerce o controlo são consolidadas pelo método de consolidação integral desde a data em
que o Grupo assume o controlo sobre as suas actividades financeiras e operacionais até ao momento em que esse controlo cessa. Presume-se a existência de controlo
quando o Grupo detém mais de metade dos direitos de voto. Existe também controlo quando o Grupo detém o poder, directa ou indirectamente, de gerir a política
financeira e operacional de determinada empresa de forma a obter benefícios das suas actividades, mesmo que a percentagem que detém sobre os seus capitais
próprios seja inferior a 50%.

Quando as perdas acumuladas de uma subsidiária atribuíveis aos interesses minoritários excedem o interesse minoritário no capital próprio dessa subsidiária, o
excesso é atribuível ao Grupo sendo os prejuízos registados em resultados na medida em que forem incorridos. Os lucros obtidos subsequentemente são reconhecidos
como proveitos do Grupo até que as perdas atribuídas a interesses minoritários anteriormente absorvidas pelo Grupo sejam recuperadas.

“Empresas associadas”

Os investimentos financeiros em empresas associadas são consolidados pelo método de equivalência patrimonial, desde a data em que o Grupo adquire a influência
significativa até ao momento em que a mesma termina. As empresas associadas são entidades nas quais o Grupo tem influência significativa mas não exerce controlo
sobre a sua política financeira e operacional. Presume-se que o Grupo exerce influência significativa quando detém o poder de exercer mais de 20% dos direitos de
voto da associada. Caso o Grupo detenha, directa ou indirectamente, menos de 20% dos direitos de voto presume-se que o Grupo não possui influência significativa,
excepto quando essa influência pode ser claramente demonstrada.

A existência de inf luência signif icativa por parte do Grupo é normalmente demonstrada por uma ou mais das seguintes formas:
-Representação no Conselho de Administração Executivo ou órgão de direcção equivalente;
-Participação em processos de definição de polít icas, incluindo a participação em decisões sobre dividendos ou outras distribuições;
-Existência de transacções materiais entre o Grupo e a participada;
-Intercâmbio de pessoal de gestão;
-Fornecimento de informação técnica essencial.

As demonstrações financeiras consolidadas incluem a parte atribuível ao Grupo do total das reservas e dos lucros e prejuízos reconhecidos da associada contabilizada
de acordo com o método da equivalência patrimonial. Quando a parcela dos prejuízos atribuíveis excede o valor contabilístico da associada, o valor contabilístico
deve ser reduzido a zero e o reconhecimento de perdas futuras é descontinuado, excepto na parcela em que o Grupo incorra numa obrigação legal ou construtiva
de assumir essas perdas em nome da associada.

“Entidades conjuntamente controladas”

As entidades conjuntamente controladas, consolidadas pelo método proporcional, são entidades em que o Grupo tem controlo conjunto definido por acordo contratual.
As demonstrações financeiras consolidadas incluem nas linhas respectivas, a parcela proporcional do Grupo nos activos, passivos, receitas e despesas, destas
entidades, desde a data em que o controlo conjunto se iniciou até à data em que este cesse.
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“Contabilização, em base individual, das participações financeiras em subsidiárias e associadas”

Em base individual, os investimentos em entidades subsidiárias e associadas que não estejam classificados como detidos para venda ou incluídos num grupo para
alienação que esteja classificado como detido para venda são reconhecidos ao custo de aquisição e são sujeitos a testes de imparidade periódicos.

“Diferenças de consolidação e de reavaliação” - "Goodwill"

Na sequência da transição para as Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS), efectuada com referência a 1 de Janeiro de 2004 e conforme permitido pelo
IFRS 1 – Adopção pela Primeira Vez das IFRS, o Grupo optou por manter o "goodwill" resultante de concentrações de actividades empresariais ocorridas antes da data
da transição, registado de acordo com as anteriores regras contabilísticas aplicadas pelo Grupo.

As concentrações de actividades empresariais ocorridas após 1 de Janeiro de 2004 são registadas pelo método da compra. O custo de aquisição equivale ao justo
valor determinado à data da compra, dos activos cedidos e passivos incorridos ou assumidos, adicionado dos custos directamente atribuíveis à aquisição.

A partir da data de transição para as IFRS, 1 de Janeiro de 2004, a totalidade do "goodwill" positivo resultante de aquisições é reconhecido como um activo e registado
ao custo de aquisição, não sendo sujeito a amortização.

O "goodwill" resultante da aquisição de participações em empresas subsidiárias e associadas, é definido como a diferença entre o valor de custo e o justo valor
proporcional da situação patrimonial adquirida.

O valor recuperável do "goodwill" é avaliado anualmente, independentemente da existência de sinais de imparidade. As eventuais perdas de imparidade determinadas
são reconhecidas em resultados do exercício.

Caso o "goodwill" seja negativo este é registado directamente em resultados no exercício em que a concentração de actividades ocorre.

“Investimentos em subsidiárias e associadas residentes no estrangeiro”

As demonstrações financeiras das subsidiárias e associadas do Grupo residentes no estrangeiro, são preparadas na sua moeda funcional, definida comoa moeda
da economia onde estas operam. Na consolidação, o valor dos activos e passivos de subsidiárias residentes no estrangeiro são registados pelo seu contravalor em
Euros à taxa de câmbio oficial em vigor na data de balanço.

Relativamente às participações expressas em moeda estrangeira em que se aplica o método de consolidação integral, proporcional e equivalência patrimonial, as
diferenças cambiais apuradas entre o valor de conversão em Euros da situação patrimonial no início do ano e o seu valor convertido à taxa de câmbio em vigor na
data de balanço, a que se reportam as contas consolidadas, são relevadas por contrapartida de reservas consolidadas.

Os resultados destas subsidiárias são transpostos pelo seu contravalor em Euros, ao câmbio aproximado com as taxas em vigor na data em que se efectuaram as
transacções. As diferenças cambiais resultantes da conversão em Euros dos resultados do exercício, entre as taxas de câmbio utilizadas na demonstração de resultados
e as taxas de câmbio em vigor na data de balanço, são registadas em reservas.

Na alienação de participações financeiras em subsidiárias residentes no estrangeiro, as diferenças cambiais associadas à participação financeira previamente registadas
em reservas são reconhecidas em resultados.

“Saldos e transacções eliminadas na consolidação”

Os saldos e transacções entre empresas do Grupo, bem como alguns ganhos e perdas não realizados resultantes dessas transacções são anulados na preparação
das demonstrações financeiras consolidadas. Os ganhos e perdas não realizados de transacções com associadas e entidades controladas conjuntamente são
eliminados na extensão da participação do Grupo nessas entidades.

c) Transacções em moeda estrangeira

As transacções em moeda estrangeira são convertidas à taxa de câmbio em vigor na data da transacção. Os activos e passivos monetários expressos em moeda
estrangeira são convertidos para euros à taxa de câmbio em vigor na data do balanço. As diferenças cambiais resultantes desta conversão são reconhecidas nos
resultados.

Os activos e passivos não monetários registados ao custo histórico, expressos em moeda estrangeira, são convertidos à taxa de câmbio à data da transacção. Activos
e passivos não monetários expressos em moeda estrangeira registados ao justo valor são convertidos à taxa de câmbio em vigor na data em que o justo valor foi
determinado.

d) Instrumentos financeiros derivados e contabilidade de cobertura

Os instrumentos financeiros derivados são reconhecidos na data da sua negociação (“trade date”) pelo seu justo valor. Subsequentemente, o justo valor dos instrumentos
financeiros derivados é reavaliado numa base regular, sendo os ganhos ou perdas resultantes dessa reavaliação registados directamente nos resultados do período,
excepto no que se refere aos derivados de cobertura. O reconhecimento das variações de justo valor dos derivados de cobertura, nos resultados do período, depende
da natureza do risco coberto e do modelo de cobertura utilizado.

O justo valor dos instrumentos financeiros derivados corresponde ao seu valor de mercado, quando disponível, ou na sua ausência é determinado por entidades
externas tendo por base técnicas de valorização, incluindo modelos de desconto de fluxos de caixa (“discounted cash flows”) e modelos de avaliação de opções,
conforme seja apropriado.

Contabilidade de cobertura

O Grupo utiliza instrumentos financeiros para cobertura do risco de taxa de juro e cambial resultante da sua actividade operacional e de financiamento. Os derivados
que não se qualificam para contabilidade de cobertura são registados como de negociação.
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Os derivados de cobertura são registados ao seu justo valor e os ganhos ou perdas são reconhecidos de acordo com o modelo de contabilidade de cobertura adoptado
pelo Grupo. Uma relação de cobertura existe quando:

(i) À data de início da relação, existe documentação formal da cobertura;

(ii) Existe a expectativa de que a cobertura seja altamente eficaz;

(iii) A eficácia da cobertura possa ser mensurada com fiabilidade;

(iv) A cobertura é avaliada numa base contínua e efectivamente determinada como sendo altamente efectiva ao longo do período de relato financeiro;

(v) Em relação à cobertura de uma transacção prevista, esta tem de ser altamente provável e tem de apresentar uma exposição a variações nos fluxos de caixa que
poderia em última análise afectar os resultados.

“Cobertura de justo valor”

As variações do justo valor dos derivados que sejam designados e que se qualifiquem como de cobertura de justo valor são registadas por contrapartida de resultados,
em conjunto com as variações de justo valor do activo, passivo ou grupo de activos e passivos a cobrir no que diz respeito ao risco coberto. Sea relação de cobertura
deixa de cumprir os requisitos da contabilidade de cobertura, os ganhos ou perdas acumulados reconhecidos na valorização do risco coberto são amortizados pelo
período remanescente.

“Cobertura de fluxos de caixa”

A parte efectiva das variações de justo valor dos derivados designados e que se qualificam como coberturas de fluxos de caixa é reconhecida em capitais próprios.
Os ganhos ou perdas da parcela inefectiva da relação de cobertura é reconhecida por contrapartida de resultados, no momento em que ocorre.

Os valores acumulados em capitais próprios são reclassificados para a demonstrações de resultados nos períodos em que o item coberto afecta resultados. Contudo,
quando a transacção prevista que se encontra coberta resulta no reconhecimento de um activo ou passivo não financeiro, os ganhos ou perdas registados por
contrapartida de capitais próprios são reconhecidos no custo inicial do activo ou passivo.

Quando um instrumento de cobertura expira ou é alienado, ou quando a relação de cobertura deixa de cumprir os critérios para contabilidade de cobertura, qualquer
ganho ou perda acumulado registado em capitais próprios na data mantém-se em capitais próprios até que a transacção prevista seja reconhecida em resultados.
Quando já não é expectável que a transacção ocorra, os ganhos ou perdas acumulados registados por contrapartida de capitais próprios são reconhecidos imediatamente
em resultados.

“Efectividade”

Para que uma relação de cobertura seja classificada como tal, de acordo com a IAS 39, deve ser demonstrada a sua efectividade. Assim, o Grupo executa testes
prospectivos na data de incepção e testes retrospectivos de modo a demonstrar em cada data de balanço a efectividade, mostrando que as alterações no justo valor
do instrumento de cobertura são cobertas por alterações no item coberto no que diz respeito ao risco coberto. Qualquer inefectividade apurada é reconhecida em
resultados no momento em que ocorre.

 e) Outros activos financeiros

O Grupo classifica os seus outros activos financeiros no momento da sua aquisição considerando a intenção que lhes está subjacente, de acordo com as seguintes
categorias:

“Activos financeiros ao justo valor através dos resultados”

Esta categoria inclui: (i) os activos financeiros detidos para negociação adquiridos com o objectivo principal de serem transaccionados no curto prazo, e (ii) os activos
f inanceiros designados no momento do seu reconhecimento in ic ial  ao justo valor com var iações reconhecidas nos resul tados.

“Activos financeiros disponíveis para venda”

Os activos financeiros disponíveis para venda são activos financeiros não derivados que: (i) o Grupo tem intenção de manter por tempo indeterminado, ou (ii) são
designados como disponíveis para venda no momento do seu reconhecimento inicial.

“Reconhecimento inicial, mensuração e desreconhecimento”

Aquisições e alienações de: (i) activos financeiros ao justo valor através dos resultados, e (ii) activos financeiros disponíveis para venda, são reconhecidos na data da
negociação (“trade date”), ou seja, na data em que o Grupo se compromete a adquirir ou alienar os activos.

Os activos financeiros são inicialmente reconhecidos ao seu justo valor adicionado dos custos de transacção, excepto nos casos de activos financeiros ao justo valor
através de resultados, caso em que estes custos de transacção são directamente reconhecidos nos resultados.

Os activos financeiros são desreconhecidos quando (i) expiram os direitos contratuais do Grupo ao recebimento dos seus fluxos de caixa, (ii) o Grupo tenha transferido
substancialmente todos os riscos e benefícios associados à sua detenção ou (iii) não obstante retenha parte, mas não substancialmente, todos os riscos e benefícios
associados à sua detenção, o Grupo tenha transferido o controlo sobre os activos.

Mensuração subsequente

Após o seu reconhecimento inicial, os activos financeiros ao justo valor com reconhecimento nos resultados são valorizados ao justo valor, sendo as suas variações
reconhecidas nos resultados.
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Os activos financeiros disponíveis para venda são igualmente registados ao justo valor sendo, no entanto, as respectivas variações reconhecidas em reservas de justo
valor, até que os activos sejam desreconhecidos ou seja identificada uma perda por imparidade, momento em que o valor acumulado dos ganhos e perdas potenciais
registados em reservas de justo valor é transferido para resultados. As variações cambiais associadas a estes activos são igualmente reconhecidas em reservas, no
caso de acções, e nos resultados, no caso de instrumentos de dívida. Os juros, calculados à taxa de juro efectiva, bem como os dividendos são reconhecidos na
demonstração dos resultados.

O justo valor dos activos financeiros cotados é o seu preço de compra corrente (“bid-price”). Na ausência de cotação, o Grupo estima o justo valor utilizando (i)
metodologias de avaliação, tais como a utilização de preços de transacções recentes, semelhantes e realizadas em condições de mercado, técnicas de fluxos de caixa
descontados, e (ii) pressupostos de avaliação baseados em informações de mercado.

Os activos financeiros para os quais não é possível mensurar com fiabil idade o justo valor são registados ao custo de aquisição.

Transferências entre categorias

O Grupo não procede à transferência de instrumentos financeiros de e para a categoria de activos financeiros ao justo valor através dos resultados.

Imparidade

Em cada data de balanço é efectuada uma avaliação da existência de evidência objectiva de imparidade, nomeadamente da qual resulte um impacto adverso nos
fluxos de caixa futuros estimados do activo financeiro ou grupo de activos financeiros e sempre que possa ser medido de forma fiável.

Para os activos financeiros que apresentam indicadores de imparidade, é determinado o respectivo valor recuperável, sendo as perdas por imparidade registadas
por contrapartida de resultados.

Um activo financeiro, ou grupo de activos financeiros, encontra-se em imparidade sempre que exista evidência objectiva de imparidade resultante de um ou mais
eventos que ocorreram após o seu reconhecimento inicial, tais como: (i) para os títulos cotados, uma desvalorização continuada ou uma redução de valor significativo
na sua cotação, e (ii) para títulos não cotados, quando esse evento (ou eventos) tenha um impacto no valor estimado dos fluxos de caixa futuros do activo financeiro,
ou grupo de activos financeiros, que possa ser estimado com razoabilidade.

Quando existe evidência de imparidade nos activos financeiros disponíveis para venda, a perda potencial acumulada em reservas de justo valor, correspondente à
diferença entre o custo de aquisição e o justo valor actual, deduzida de qualquer perda de imparidade no activo anteriormente reconhecida nos resultados, é transferida
para resultados.

Relativamente a instrumentos de dívida, se num período subsequente o montante da perda de imparidade diminui, a perda de imparidade anteriormente reconhecida
é revertida por contrapartida dos resultados do exercício até à reposição do custo de aquisição, se o aumento for objectivamente relacionado com um evento ocorrido
após o reconhecimento da perda de imparidade. No que se refere a instrumentos de capital, a reversão da imparidade é reconhecida em reservas de justo valor.

f) Passivos financeiros

Um instrumento financeiro é classificado como um passivo financeiro quando existe uma obrigação contratual da sua liquidação ser efectuada mediantea entrega
de dinheiro ou de outro activo financeiro, independentemente da sua forma legal. Os passivos financeiros são registados (i) inicialmente pelo seu justo valor deduzido
dos custos de transacção incorridos e (ii) subsequentemente ao custo amortizado, com base no método da taxa efectiva.

g) Instrumentos de capital

Um instrumento financeiro é classificado como instrumento de capital quando não existe uma obrigação contratual da sua liquidação ser efectuada mediante a entrega
de dinheiro ou de outro activo financeiro, independentemente da sua forma legal, evidenciando um interesse residual nos activos de uma entidade após a dedução
de todos os seus passivos.

Os custos directamente atribuíveis à emissão de instrumentos de capital são registados por contrapartida do capital próprio como uma dedução ao valorda emissão.
Os valores pagos e recebidos pelas compras e vendas de instrumentos de capital são registados no capital próprio, líquidos dos custos de transacção.

As distribuições efectuadas por conta de instrumentos de capital são deduzidas ao capital próprio como dividendos quando declaradas.

As acções preferenciais emitidas pelo Grupo são consideradas como instrumentos de capital se não contiverem uma obrigação de reembolso e os dividendos só forem
pagos se e quando declarados pelo Grupo. As acções preferenciais emitidas por subsidiárias, classificadas como instrumento de capital e detidas por terceiros são
registadas como interesses minoritários.

h) Activos fixos tangíveis

Os activos fixos tangíveis do Grupo encontram-se registados ao custo de aquisição deduzido das respectivas amortizações acumuladas e perdas por imparidade.
Na data da transição para os IFRS, 1 de Janeiro de 2004, o Grupo decidiu considerar como custo dos activos fixos tangíveis o seu valor reavaliado determinado em
conformidade com as anteriores políticas contabilísticas, o qual era equiparável em termos gerais ao custo mensurado de acordo com os IFRS. O custo inclui as despesas
directamente atribuíveis à aquisição dos bens.

Os custos subsequentes são reconhecidos como activos fixos tangíveis apenas se for provável que deles resultarão benefícios económicos futuros para o Grupo. As
despesas com manutenção e reparação são reconhecidas como custo à medida que são incorridas de acordo com o princípio da especialização dos exercícios.

O Grupo procede a testes de imparidade sempre que eventos ou circunstâncias indiciam que o valor contabilístico excede o valor recuperável, sendo a diferença, caso
exista, reconhecida em resultados.
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Número de
anos

Edifícios e outras construções 8 a 50
Equipamento básico:
      Produção Hidroeléctrica 32 a 60
      Produção Termoeléctrica 25 a 30
      Produção Renováveis 15 a 25
      Distribuição de electricidade 10 a 30
      Outro equipamento básico 5 a 10
Equipamento de transporte 4 a 25
Equipamento administrativo e utensílios 4 a 10
Outros activos fixos tangíveis 10 a 25

O valor recuperável é determinado como o mais elevado entre o seu preço de venda líquido e o seu valor de uso, sendo este calculado com base no valor actual dos
fluxos de caixa futuros estimados que se esperam vir a obter do uso continuado do activo e da sua alienação no fim da sua vida útil.

Os terrenos não são amortizados. As amortizações dos activos tangíveis são calculadas segundo o método das quotas constantes de acordo com os seguintes
períodos de vida útil esperada dos bens:

Na sequência da confirmação pelo Governo Português da extinção dos CAE, o Grupo EDP, procedeu à redefinição das vidas úteis dos activos afectos à produção
eléctrica e consequentemente, à alteração da política de amortizações. A redefinição da vida útil das centrais térmicas e hídricas afectas aos CAE, teve por base uma
análise técnica e económica dos equipamentos associados, face à sua capacidade tecnológica e às limitações impostas pela legislação, nomeadamente no que
respeita à necessidade de realização de investimentos adicionais de carácter ambiental. A redefinição da vida útil da componente das obras hidráulicas fixas das
centrais hídricas teve por base a expectativa de extensão da licença de exploração até ao final do período de concessão do domínio público hídrico.

Activos fixos tangíveis afectos às concessões da EDP Distribuição

Nos termos do Decreto-Lei nº 344-B/82, a concessão da distribuição de energia eléctrica em baixa tensão não implica a alienação dos patrimónios dos Municípios
concedentes, os quais se conservarão na propriedade formal destes, sem prejuízo da sua afectação à exploração pelo Grupo. Em conformidade com o
precedente, os imobilizados afectos à concessão são evidenciados como activos fixos tangíveis, em contrapartida de um passivo de médio e longo prazo registado
na rubrica de Credores e outros passivos (Conta de Regularização do DL 344-B/82), Nota 36.

Os activos fixos tangíveis afectos às concessões estão registados ao custo deduzido das respectivas amortizações acumuladas e perdas por imparidade. A amortização
destes activos é calculada na mesma base e com as mesmas taxas de amortização utilizadas para os activos fixos tangíveis propriedade do Grupo, utilizando o
método das quotas constantes. O custo desta amortização é compensado na rubrica de amortizações, Nota 11, pela redução, em igual montante, da responsabilidade
para com os Municípios registada no passivo.

A manutenção e a reparação destes activos tangíveis é da responsabilidade do Grupo EDP durante o período de vigência do contrato de concessão. Os custosde
manutenção e reparação são registados nos resultados do período em que são incorridos, em conformidade com o princípio da especialização dos exercícios.

i) Activos intangíveis

Os activos intangíveis do Grupo encontram-se registados ao custo de aquisição deduzido das respectivas amortizações acumuladas e das perdas por imparidade.

O Grupo procede a testes de imparidade sempre que eventos ou circunstâncias indiciam que o valor contabilístico excede o valor recuperável, sendo a diferença,
caso exista, reconhecida em resultados. O valor recuperável é determinado como o mais elevado entre o seu preço de venda líquido e o seu valor de uso, sendo
este calculado com base no valor actual dos fluxos de caixa futuros estimados que se esperam vir a obter do uso continuado do activo e da sua alienação no fim
da sua vida útil.

“Aquisição e desenvolvimento de Software”

Os custos incorridos com a aquisição de software são capitalizados, assim como as despesas adicionais suportadas pelo Grupo necessárias à sua implementação.
Estes custos são amortizados de forma linear ao longo da vida útil esperada destes activos.

Os custos directamente relacionados com o desenvolvimento de software efectuados pelo Grupo, sobre os quais seja expectável que venham a gerar benefícios
económicos futuros para além de um exercício, são reconhecidos e registados como activos intangíveis. Estes custos incluem as despesas com os empregados
directamente afectos aos projectos, sendo amortizados de forma linear ao longo da respectiva vida útil esperada.

Os custos com a manutenção de programas informáticos são reconhecidos como custos do per íodo em que são incorr idos.

“Direitos de concessão na distribuição de electricidade e gás”

Os direitos de concessão na distribuição de electricidade no Brasil, nomeadamente os relativos aos investimentos na Bandeirante, Escelsa e Enersul e os direitos de
concessão relativos à distribuição de gás, nomeadamente da Portgás e Setgás, são registados como activos intangíveis e amortizados pelo método das quotas
constantes pelo período de vida útil da concessão, não excedendo os 30 anos.
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Propriedade industrial e outros direitos

anos

Direitos de utilização (telecomunicações)

Número de

j) Locações

O Grupo classifica as operações de locação como locações financeiras ou locações operacionais em função da sua substância e não da sua forma legal. São
classificadas como locações financeiras as operações em que os riscos e benefícios inerentes à propriedade de um activo são transferidos para o locatário.
Todas as restantes operações de locação são classificadas como locações operacionais.

“Locações operacionais”

Os pagamentos efectuados pelo Grupo à luz dos contratos de locação operacional são registados nos custos dos períodos a que dizem respeito.

“Locações financeiras”

Na óptica do locatário os contratos de locação financeira são registados na data do seu início como activo e passivo pelo justo valor da propriedade locada, que
é equivalente ao valor actual das rendas de locação vincendas.

As rendas são constituídas pelo encargo financeiro e pela amortização financeira do capital. Os encargos financeiros são imputados aos períodos durante o
prazo de locação, a fim de produzir uma taxa de juro periódica constante sobre o saldo remanescente do passivo para cada período.

Na óptica do locador os activos detidos sob locação financeira são registados no balanço como capital em locação pelo valor equivalente ao investimento líquido
de locação financeira.

As rendas são constituídas pelo proveito financeiro e pela amortização financeira do capital.

O reconhecimento do resultado financeiro reflecte uma taxa de retorno periódica constante sobre o investimento líquido remanescente do locador.

“Determinação se um Acordo contém uma Locação”

Na sequência da emissão pelo International Financial Reporting Interpretations Committee (IFRIC), da interpretação IFRIC 4 -Determinar se um Acordo contém uma
Locação, aplicável com referência a 1 de Janeiro de 2006, o Grupo EDP procedeu à avaliação dos acordos em vigor de forma a determinar se continham locações
nos termos definidos pela referida norma.

Os acordos existentes, que compreendem transacções que embora não assumam a forma de uma locação transmitem o direito de uso de um activo em retorno
de um pagamento, sempre que em substância cumprem com os requisitos definidos pela referida interpretação foram registados como locações nos termos definidos
pelo IAS 17 – Locações.

Os contratos de aquisição de energia (CAE’s) cuja cessação foi assinada em Janeiro de 2005 na sequência da publicação do Decreto-Lei nº 240/2004, de 27 de
Dezembro, e confirmada pelo Governo Português em 16 de Fevereiro de 2007, não foram considerados como contratos de locação.

k) Propriedades de investimento

O Grupo classifica como propriedades de investimento os imóveis detidos com o objectivo de valorização do capital ou obtenção de rendas ou ambas.

Uma propriedade de investimento é mensurada inicialmente pelo seu custo de aquisição ou produção, incluindo os custos de transacção que lhe sejam directamente
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial as propriedades de investimento são mensuradas ao custo menos as amortizações e perdas por imparidade acumuladas,
de acordo com o modelo do custo definido pelo IAS 16.

Os custos subsequentes com as propriedades de investimentos só são adicionados ao custo do activo se for provável que deles resultarão benefícios económicos
futuros acrescidos face aos considerados no reconhecimento inicial.

l) Inventários

Os inventários são valorizados ao menor entre o seu custo de aquisição e o seu valor realizável líquido. O custo dos inventários inclui todos os custos de compra,
custos de conversão e outros custos incorridos para colocar os inventários no seu local e na sua condição actual. O valor realizável líquido corresponde ao preço de
venda estimado no decurso normal da actividade deduzido dos respectivos custos de venda.

As saídas de armazém (consumos) são valorizados ao custo médio ponderado.

“Outros activos intangíveis”

As amortizações dos outros activos intangíveis são calculadas com base no método das quotas constantes, de acordo com os seguintes períodos de vida útil esperada:



42

Relatório e Contas 2006 Caderno Financeiro
Demonstrações Financeiras 31 de Dezembro de 2006

m) Contas a receber

As contas a receber são inicialmente reconhecidas ao seu justo valor, sendo subsequentemente valorizadas ao custo amortizado, sendo apresentadas em balanço
deduzidas perdas por imparidade que lhe estejam associadas.

As perdas por imparidade são registadas com base na avaliação regular da existência de evidência objectiva de imparidade associada aos créditos de cobrança
duvidosa na data do balanço. As perdas por imparidade identificadas são registadas por contrapartida de resultados, sendo subsequentemente revertidas por
resultados caso se verifique uma redução do montante da perda estimada, num período posterior.

n) Benefícios aos empregados

Pensões

Algumas empresas do Grupo EDP atribuem benefícios pós-reforma aos seus colaboradores sob a forma de planos de benefícios definidos e planos de contribuição
definida, nomeadamente, planos de pensões que garantem complementos de reforma por idade, invalidez e sobrevivência e pensões de reforma antecipada.

“Planos de benefícios definidos”

Em Portugal, o plano de benefícios definido é financiado através de um Fundo de pensões fechado complementado por provisão específica. Neste fundo encontram-
se incluídas as responsabilidades com complementos de reforma, bem como as responsabilidades relativas a reformas antecipadas.

No Brasil, a Bandeirante dispõe de dois planos de benefícios definidos geridos pela fundação CESP, entidade fechada de previdência complementar, com patrimónios
próprios e segregados dos patrimónios dos patrocinadores. A Escelsa e a Enersul, dispõem de um plano de benefícios definido que garante um complemento de
pensões de reforma por idade, invalidez e sobrevivência. A Escelsa dispõe ainda de um plano especial complementar de pensões de reforma de ex-combatentes.

Os planos de pensões existentes no Grupo correspondem a planos de benefícios definidos, uma vez que definem os critérios de determinação do valor da pensão
que um empregado receberá durante a reforma, usualmente dependente de um ou mais factores como sejam a idade, os anos de serviço e a retribuição à data da
reforma.

De acordo com o IFRS 1, o Grupo optou, na data da transição de 1 de Janeiro de 2004, por reconhecer por contrapartida de reservas a totalidade das perdas actuariais
diferidas existentes a essa data.

As responsabilidades do Grupo com pensões de reforma são calculadas anualmente, na data de fecho de contas, por peritos independentes, individualmente para
cada plano, com base no Método da Unidade de Crédito Projectada. A taxa de desconto utilizada neste cálculo é determinada com base nas taxas de mercado
associadas a obrigações de empresas de “rating” elevado, denominadas na moeda em que os benefícios serão pagos e com uma maturidade semelhante à data
do termo das obrigações do plano.

Os ganhos e perdas actuariais determinados anualmente, resultantes (i) das diferenças entre os pressupostos actuariais e financeiros utilizados e os valores efectivamente
verificados e (ii) das alterações de pressupostos actuariais, são reconhecidos em reservas, de acordo com o método alternativo que é permitido pelo IAS 19, revisto
em 16 de Dezembro de 2004.

O aumento de custos com serviços passados decorrente de reformas antecipadas (reformas antes do empregado atingir a idade da reforma) é reconhecido nos
resultados quando incorrido.

Anualmente, o Grupo reconhece como um custo, na sua demonstração de resultados, um valor total líquido que inclui (i) o custo do serviço corrente, (ii) o custo dos
juros, (iii) o rendimento esperado dos activos do fundo, e (iv) o efeito das reformas antecipadas.

“Planos de contribuição definida”

Em Portugal, Espanha e no Brasil, as empresas EDP Estudos e Consultoria, Hidrocantábrico e Bandeirante dispõem de planos de benefícios sociais complementares
aos concedidos pelos sistemas de previdência social, do tipo contribuição definida, efectuando deste modo em cada ano uma contribuição para estes planos calculada
de acordo com as regras estabelecidas em cada plano.

Outros benefícios

“Planos de cuidados médicos e outros”

Em Portugal e no Brasil (Escelsa) algumas empresas do Grupo EDP concedem benefícios relativos a cuidados médicos durante o período de reforma e de reforma
antecipada, através de mecanismos complementares aos dos sistemas de segurança social. Estes planos de cuidados médicos são classificados como planos de
benefícios definidos sendo as responsabilidades cobertas por provisões registadas no balanço do Grupo. A mensuração e o reconhecimento das responsabilidades
com os planos de cuidados médicos são idênticos ao referido anteriormente para os planos de pensões de benefícios definidos.

“Remunerações variáveis aos empregados”

De acordo com as disposições estatutárias de algumas sociedades do Grupo, os accionistas destas sociedades aprovam anualmente em Assembleia-Geral a
remuneração variável a ser distribuída aos membros dos órgãos de Administração e demais colaboradores (bónus), de acordo com proposta do Conselho de
Administração. As remunerações variáveis são contabilizadas nos resultados do exercício a que respeitam.

o) Provisões
São reconhecidas provisões quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente, legal ou construtiva, (ii) seja provável que o seu pagamento venha a ser exigido e

(iii) exista uma estimativa fiável do valor dessa obrigação.
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“Provisões para desmantelamento e descomissionamento”

O Grupo constitui provisões para desmantelamento e descomissionamento para fazer face às responsabilidades relativas a despesas com a reposição dos locais e
terrenos no seu estado original. Estas provisões são calculadas, ao valor actual da totalidade da responsabilidade futura e são registadas por contrapartida de uma
adição aos respectivos activos fixos tangíveis, sendo amortizadas de forma linear pelo período de vida útil média esperada desses activos.

Numa base anual, a provisão é sujeita a uma revisão, de acordo com a estimativa das responsabilidades com o desmantelamento e descomissionamento futuro. A
actualização financeira da provisão, com referência ao final de cada exercício, é reconhecida em resultados.

p) Reconhecimento de custos e proveitos

Os custos e proveitos são registados no período a que se referem independentemente do seu pagamento ou recebimento, de acordo com o princípio contabilístico
da especialização dos exercícios. As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e as correspondentes receitas e despesas são registadas nas rubricas de Outros
activos ou passivos conforme sejam valores a receber ou a pagar.

O rédito compreende os montantes facturados na venda de produtos ou prestações de serviços líquidos de impostos sobre o valor acrescentado, abates e descontos
e depois da eliminação das vendas entre empresas do Grupo.

A facturação de vendas de electricidade é efectuada numa base mensal. As facturas mensais de electricidade são baseadas em contagens reais de consumo ou
em consumos estimados baseados nos dados históricos de cada consumidor. Os proveitos respeitantes a energia a facturar, por consumos ocorridos e não lidos
até à data de balanço, são registados por estimativa efectuada com base na média dos últimos consumos.

As receitas dos serviços de telecomunicações são reconhecidas no período em que ocorrem, sendo a facturação destes serviços efectuada numa base mensal. Os
valores não facturados, desde o último ciclo de facturação até à data de balanço, são registados por estimativa com base no tráfego realmente ocorrido.

As diferenças entre os valores estimados e os reais, que normalmente não são significativas, são registadas nos períodos subsequentes.

q) Resultados financeiros

Os resultados financeiros incluem os juros pagos pelos empréstimos obtidos, os juros recebidos de aplicações efectuadas, os dividendos recebidos, os ganhos e perdas
resultantes de diferenças de câmbio, os ganhos e perdas relativos a instrumentos financeiros e as variações de justo valor dos riscos cobertos.

Os juros são reconhecidos de acordo com o princípio da especialização dos exercícios. Os dividendos a receber são reconhecidos na data em que se estabelece o
direito ao seu recebimento.

r) Impostos sobre lucros

Os impostos sobre lucros registados em resultados, incluem o efeito dos impostos correntes e impostos diferidos. O imposto é reconhecido na demonstração de
resultados, excepto quando relacionado com itens que sejam movimentados em capitais próprios, facto que implica o seu reconhecimento em capitais próprios.

Os impostos diferidos reconhecidos nos capitais próprios decorrentes da reavaliação de activos financeiros disponíveis para venda e de derivados de cobertura de
fluxos de caixa são posteriormente reconhecidos em resultados no momento em que forem reconhecidos em resultados os ganhos e perdas que lhes deram origem.

Os impostos correntes correspondem ao valor esperado a pagar sobre o rendimento tributável do período, utilizando a taxa de imposto em vigor ou substancialmente
aprovada pelas autoridades à data de balanço e quaisquer ajustamentos aos impostos de períodos anteriores.

Os impostos diferidos são calculados, de acordo com o método do passivo com base no balanço, sobre as diferenças temporárias entre os valores contabilísticos
dos activos e passivos e a sua base fiscal, utilizando as taxas de imposto aprovadas ou substancialmente aprovadas à data de balanço em cada jurisdição e que se
espera que venham a ser aplicadas quando as diferenças temporárias se reverterem.

Os impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias tributáveis com excepção, do ‘goodwill’ não dedutível para efeitos fiscais, das
diferenças resultantes do reconhecimento inicial de activos e passivos que não afectem quer o lucro contabilístico quer o fiscal e das diferenças relacionadas com
investimentos em subsidiárias, na medida em que não seja provável que se revertam no futuro. Os activos por impostos diferidos são reconhecidos, quando é provável
a existência de lucros tributáveis futuros que absorvam as diferenças temporárias dedutíveis para efeitos fiscais.

s) Resultados por acção

Os resultados por acção básicos são calculados dividindo o lucro atribuível aos accionistas da empresa mãe pelo número médio ponderado de acções ordinárias
em circulação durante o exercício, excluindo o número médio de acções próprias detidas pelo Grupo.

Para o cálculo dos resultados por acção diluídos, o número médio ponderado de acções ordinárias em circulação é ajustado de forma a reflectir o efeito de todas as
potenciais acções ordinárias diluidoras, como as resultantes de dívida convertível e de opções sobre acções próprias concedidas aos trabalhadores. O efeito da diluição
traduz-se numa redução nos resultados por acção, resultante do pressuposto de que os instrumentos convertíveis são convertidos ou de que as opções concedidas
são exercidas.

t) Programa de remuneração com acções

O programa de remuneração com opções sobre acções (“stock options”) permite aos colaboradores do Grupo adquirir acções da EDP, S.A. O preço de exercício das
opções é igual ao preço de mercado das acções na data de concessão pelo que na referida data não é reconhecido qualquer custo ou obrigação.

O justo valor das opções atribuídas, determinado na data de concessão (“grant date”), é reconhecido nos resultados, por contrapartida de capitais próprios, durante
o período do direito de subscrição (“vesting period”),  tendo por base o seu valor de mercado calculado na data de atr ibuição.

Caso a opção venha a ser exercida, o Grupo efectuará a aquisição das acções no mercado para proceder à sua atribuição aos colaboradores.
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u) Activos não correntes detidos para venda e operações em descontinuação

Os activos não correntes ou grupos de activos não correntes detidos para venda (grupos de activos em conjunto com os respectivos passivos, que incluem pelo menos
um activo não corrente), são classificados como detidos para venda quando o seu custo for recuperado principalmente através de venda, os activosou grupos de
activos estão disponíveis para venda imediata e a sua venda é muito provável.

O Grupo também classifica como activos não correntes detidos para venda os activos não correntes ou grupos de activos adquiridos apenas com o objectivode venda
posterior, que estão disponíveis para venda imediata e cuja venda é muito provável.

Imediatamente antes da sua classificação como disponíveis para venda, a mensuração de todos os activos não correntes e todos os activos e passivos incluídos num
grupo de activos para venda, é efectuada de acordo com as IFRS aplicáveis. Após a sua classificação, estes activos ou grupos de activos são mensurados ao menor
entre o seu custo e o seu justo valor deduzido dos custos de venda.

v) Caixa e equivalentes de caixa

Para efeitos da demonstração dos fluxos de caixa, a caixa e seus equivalentes englobam os valores registados no balanço com maturidade inferior a três meses a
contar da data de balanço, onde se incluem a caixa e as disponibilidades em instituições de crédito.

w) Relato por segmentos

Um segmento de negócio é um componente identificável do Grupo, que se destina a fornecer um produto ou serviço individual ou um grupo de produtos ou serviços
relacionados, e que esteja sujeito a riscos e benefícios que sejam diferenciáveis dos restantes segmentos de negócio.

Um segmento geográfico é um componente identificável do Grupo, que se destina a fornecer um produto ou serviço individual ou um grupo de produtos ou serviços
relacionados, dentro de um ambiente económico específico e que esteja sujeito a riscos e benefícios que sejam diferenciáveis de outros, que operem em ambientes
económicos diferentes.

x) Desvios tarifários

Nas actividades sujeitas a regulação, o regulador estabelece através do mecanismo do ajustamento tarifário os critérios de alocação de determinados ganhos ou
perdas às tarifas de anos futuros. No âmbito dos IFRS, o Grupo não regista os activos ou passivos regulatórios, que resultam do referido mecanismo, nas demonstrações
financeiras sendo os referidos valores registados como proveitos ou custos, nos exercícios em que a variação tarifária é efectivamente repercutida nos clientes.

y) Licenças de CO 2 e emissão de gases de estufa

O Grupo detém licenças de emissão de CO2 para fazer face às emissões que resultam da sua actividade operacional e licenças que foram adquiridas para negociação.
As licenças de CO2 e de emissão de gases de estufa detidas para consumo próprio e atribuídas a título gratuito são reconhecidas como um activo incorpóreo no
momento da atribuição, por contrapartida da rubrica de Proveitos Diferidos -Subsídios, sendo valorizadas com base na cotação do mercado na data de referência
da sua atribuição. A utilização das licenças é baseada nas emissões de gases com efeito de estufa ocorridas no exercício, valorizadas com base na cotação do
mercado Powernext no início do exercício.

A amortização dos subsídios é efectuada no exercício em que são atribuídos, na mesma proporção dos consumos. Quando as emissões do ano excedem o montante
de licenças de CO2 atribuídas gratuitamente, é registada uma provisão pelo montante necessário para adquirir as licenças em falta na data de referência das
demonstrações financeiras.

As licenças detidas pelo Grupo para negociação são registadas ao custo de aquisição o qual é posteriormente ajustado para o respectivo justo valor, correspondente
à cotação do mercado Powernext no último dia útil de cada mês. Os ganhos e perdas resultantes destes ajustamentos são reconhecidos nos resultados do exercício.

3. Principais estimativas e julgamentos utilizados na elaboração das demonstrações financeiras

Os IFRS estabelecem uma série de tratamentos contabilísticos e requerem que o Conselho de Administração Executivo efectue julgamentos e estimativasno âmbito
da tomada de decisão sobre qual o tratamento contabilístico mais adequado.

As principais estimativas contabilísticas e julgamentos utilizados na aplicação dos princípios contabilísticos pelo Grupo são discutidas nesta nota com o objectivo de
melhorar o entendimento de como a sua aplicação afecta os resultados reportados pelo Grupo e a sua divulgação. Uma descrição alargada das principais políticas
contabilísticas utilizadas pelo Grupo é apresentada na Nota 2 às demonstrações financeiras consolidadas.

Considerando que em muitas situações existem alternativas ao tratamento contabilístico adoptado pelo Conselho de Administração Executivo, os resultados reportados
pelo Grupo poderiam ser diferentes caso um tratamento diferente tivesse sido escolhido. O Conselho de Administração Executivo considera que as escolhas efectuadas
são apropriadas e que as demonstrações financeiras apresentam de forma adequada a posição financeira do Grupo e o resultado das suas operações em todos
os aspectos materialmente relevantes. Os resultados das alternativas analisadas de seguida são apresentados apenas para assistir o leitor no entendimento das
demonstrações financeiras e não têm intenção de sugerir que outras alternativas ou estimativas são mais apropriadas.

Imparidade dos activos financeiros disponíveis para venda

O Grupo determina que existe imparidade nos seus activos disponíveis para venda quando existe uma desvalorização continuada ou de valor significativo no seu
justo valor.
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A determinação de uma desvalorização continuada ou de valor significativo requer julgamento. No julgamento efectuado, o Grupo avalia entre outros factores, a volatilidade
normal dos preços das acções. Adicionalmente, as avaliações são obtidas através de preços de mercado ou de modelos de avaliação os quais requerem a utilização
de determinados pressupostos ou julgamento no estabelecimento de estimativas de justo valor.

Metodologias alternativas e a utilização de diferentes pressupostos e estimativas, poderão resultar num nível diferente de perdas por imparidade reconhecidas, com o
consequente impacto nos resultados do Grupo.

Justo valor dos instrumentos financeiros

O justo valor é baseado em cotações de mercado, quando disponíveis, e na ausência de cotação é determinado com base na utilização de preços de transacções
recentes, semelhantes e realizadas em condições de mercado ou com base em metodologias de avaliação, baseadas em técnicas de fluxos de caixa futuros descontados
considerando as condições de mercado, o valor temporal, a curva de rentabilidade e factores de volatilidade. Estas metodologias podem requerer a utilização de
pressupostos ou julgamentos na estimativa do justo valor.

Consequentemente, a utilização de diferentes metodologias ou de diferentes pressupostos ou julgamentos na aplicação de determinado modelo, poderia originar
resultados financeiros diferentes daqueles reportados.

Extinção dos Contratos de Aquisição de Energia

Na sequência da publicação do Decreto-Lei n.º 240/2004, de 27 de Dezembro, foram assinados em Janeiro de 2005 os acordos de cessação dos CAE relativos aos
centros electroprodutores vinculados pertencentes ao Grupo EDP. Este Decreto-Lei determina o estabelecimento de um mecanismo de compensação para a manutenção
do equilíbrio contratual (CMEC) atribuível aos produtores vinculados, onde se inclui uma parte significativa da actividade de produção de electricidade, em Portugal, do
Grupo EDP.

A 16 de Fevereiro de 2007 o Governo Português reiterou a decisão de extinção dos CAE e da entrada em vigor dos CMEC definindo as condições de cálculo destes, que
no essencial considera um ajustamento no preço de referência de venda de electricidade em mercado utilizado para o cálculo da compensação inicial, devida pela
cessação antecipada dos CAE.

O Conselho de Administração Executivo considera que este ajustamento se encontra em linha com as alterações ocorridas nos últimos dois anos, nos preços de mercado
de electricidade de longo prazo. A nível económico o Conselho de Administração Executivo não antecipa que este ajustamento venha a alterar o carácter neutral, para
o Grupo EDP, da entrada em vigor dos CMEC em resultado da confirmação da extinção dos CAE.

Redefinição das vidas úteis dos activos afectos à produção

Na sequência da confirmação pelo Governo Português da extinção dos CAE, o Conselho de Administração Executivo procedeu à redefinição das vidas úteis dos activos
afectos à produção eléctrica e consequentemente, à alteração da política de amortizações. A redefinição da vida útil das centrais térmicas e hídricas afectas aos CAE,
teve por base uma análise técnica e económica dos equipamentos associados, face à sua capacidade tecnológica e às limitações impostas pela legislação, nomeadamente
no que respeita à necessidade de realização de investimentos adicionais de carácter ambiental.

Esta análise considerou pressupostos que requerem julgamento e estimativas para a determinação das vidas úteis dos activos considerados. No que se refere às obras
hidráulicas fixas das centrais hídricas foi considerada expectativa de extensão da licença de exploração até ao final do período de concessão do domínio público hídrico.

Desvios tarifários

O Conselho de Administração Executivo estima a recuperação dos desvios regulatórios com base no aumento futuro das tarifas que é determinado anualmente pelo
regulador. De acordo com os IFRS, os referidos valores são registados como proveitos ou custos, nos anos em que a variação tarifária é efectivamente repercutida nos
clientes. Consequentemente, as alterações das estimativas de crescimento tarifário terão um impacto nos proveitos futuros e nos resultados futuros do Grupo.

Défice tarifário

Em Portugal, o Decreto-Lei 237-B/2006, de 19 de Dezembro de 2006, veio reconhecer o direito irrevogável à recuperação do défice tarifário por parte dos operadores
regulados, independentemente da forma da sua liquidação futura, mantendo-se este direito em caso de insolvência ou cessação de actividade. Adicionalmente, este
Decreto-Lei consagrou a transmissibilidade a terceiros do direito ao recebimento do défice tarifário.

Em Espanha, em Dezembro de 2006, foi publicado o Decreto Real 1634/2006, que estabelece a tarifa de electricidade para o período com início em 1 de Janeiro de 2007.
Este Decreto Real definiu a forma de recuperação do défice de 2006.

Com base na legislação publicada, o Conselho de Administração Executivo considera que se encontram reunidas as condições de reconhecimento dos défices tarifários
como valores a receber registados por contrapartida dos resultados do exercício.

Imparidade dos activos de longo prazo

O imobilizado corpóreo e incorpóreo é revisto para efeitos de imparidade quando existem factos ou circunstâncias que indicam que o seu valor líquido poderá não ser
recuperável.

O "goodwill" é revisto para efeitos de imparidade no final de um ano após a data de aquisição, e posteriormente, se existem factos ou circunstâncias que indicam que
o seu valor líquido poderá não ser recuperável. A análise de imparidade tem em consideração os aspectos regulamentares e contratuais da nossa actividade.
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Considerando as incertezas quanto ao valor de recuperação do valor líquido dos activos corpóreos e incorpóreos pelo facto de se basear na melhor informação
disponível à data, as alterações dos pressupostos poderão resultar em impactos na determinação do nível de imparidade e, consequentemente, nos resultados do
Grupo.

Cobranças duvidosas

As perdas por imparidade relativas a créditos de cobrança duvidosa são baseadas na avaliação efectuada pela Administração da probabilidade de recuperação dos
saldos das contas a receber, antiguidade de saldos, anulação de dívidas e outros factores. Existem determinadas circunstâncias e factos que podem alterar a estimativa
das perdas por imparidade dos saldos das contas a receber face aos pressupostos considerados, incluindo alterações da conjuntura económica, das tendências
sectoriais, da deterioração da situação creditícia dos principais clientes e de incumprimentos significativos. Este processo de avaliação está sujeito a diversas estimativas
e julgamentos. As alterações destas estimativas podem implicar a determinação de diferentes níveis de imparidade e, consequentemente, diferentes impactos nos
resultados.

Reconhecimentos de proveitos/rédito

Os proveitos das vendas de electricidade são reconhecidos quando as facturas mensais são emitidas, baseadas em contagens reais de consumo ou em consumos
estimados baseados nos dados históricos de cada consumidor.

Consequentemente, a utilização de diferentes estimativas poderá resultar num nível diferente de proveitos e, consequentemente, em diferentes impactos nos resultados
do Grupo.

Impostos sobre os lucros

O Grupo encontra-se sujeito ao pagamento de impostos sobre os lucros em diversas jurisdições. A determinação do montante global de impostos sobre os lucros
requer determinadas interpretações e estimativas.

Existem diversas transacções e cálculos para os quais a determinação do valor final do imposto a pagar é incerto durante o ciclo normal dos negócios. Outras
interpretações e estimativas poderiam resultar num nível diferente dos impostos sobre os lucros, correntes e diferidos, reconhecidos no período.

Em Portugal, as Autoridades Fiscais têm a atribuição de rever o cálculo da matéria colectável efectuado pela EDP, S.A., e pelas suas subsidiárias, durante um período
de quatro ou seis anos, no caso de haver prejuízos fiscais reportáveis. Desta forma, é possível que haja correcções à matéria colectável, resultantes principalmente
de diferenças na interpretação da legislação fiscal. No entanto, é convicção dos Conselhos de Administração da EDP, S.A. e das suas subsidiárias, de que não haverá
correcções significativas aos impostos sobre os lucros registados nas demonstrações.

Pensões e outros benefícios a empregados

A determinação das responsabilidades por pensões de reforma requer a utilização de pressupostos e estimativas, incluindo a utilização de projecções actuariais,
rentabilidade estimada dos investimentos e outros factores que podem ter impacto nos custos e nas responsabilidades dos planos de pensões e dos planosde cuidados
médicos. As alterações a estes pressupostos poderiam ter um impacto significativo nos valores determinados.

4. Políticas de gestão do risco financeiro

Gestão do risco financeiro

As actividades do Grupo EDP expõem-no a uma variedade de riscos financeiros, incluindo os efeitos de alterações de preços de mercado, taxas de câmbio e taxas
de juro. A exposição do Grupo EDP a riscos financeiros reside essencialmente na sua carteira de dívida, resultando em riscos de taxa de juro, de câmbio e de
incumprimento da contraparte de cada operação. A imprevisibilidade dos mercados financeiros é analisada continuamente em consonância com a política de gestão
de riscos do Grupo EDP. De forma a minimizar potenciais efeitos adversos na sua performance financeira, são utilizados instrumentos financeiros derivados para
cobertura do risco de taxa de juro e/ou de câmbio.

A gestão de riscos financeiros da EDP -Energias de Portugal, S.A., EDP Finance, B.V. e de outras entidades do Grupo EDP, é efectuada centralmente pela Direcção
Financeira da EDP -Energias de Portugal, S.A., de acordo com as políticas aprovadas pelo Conselho de Administração Executivo. O Gabinete Financeiro identifica, avalia
e propõe à aprovação do Conselho de Administração Executivo mecanismos de cobertura apropriados a cada exposição. O Conselho de Administração Executivo
tem a responsabilidade de definir princípios gerais de gestão de riscos, bem como limites de exposição.

Todas as operações realizadas com instrumentos financeiros derivados carecem de aprovação prévia do Conselho de Administração Executivo que defineos parâmetros
de cada operação e aprova os documentos formais descritivos dos objectivos das mesmas.

Gestão do risco de taxa de câmbio

O Grupo EDP opera internacionalmente encontrando-se exposto a risco cambial em várias moedas, nomeadamente: Dólar Americano (USD) e Real Brasileiro (BRL).
Actualmente, a exposição ao risco de flutuação cambial USD/EUR resulta da consolidação das empresas brasileiras que têm dívida emitida em USD.A dívida contraída
pela EDP -Energias de Portugal, S.A., encontra-se, integralmente, denominada em Euros. As emissões de obrigações emitidas pela EDP Finance, B.V., ao abrigo do
programa “Medium Term Notes” em GBP foram, à data da emissão, cobertas no que respeita ao risco cambial e de taxa de juro.

A Direcção Financeira da EDP -Energias de Portugal, S.A., é responsável pelo acompanhamento da evolução cambial das moedas referidas, procurando mitigar o
impacto da flutuação cambial nos encargos financeiros das empresas do Grupo EDP e, consequentemente, nos resultados consolidados, recorrendo à realização de
operações com instrumentos financeiros derivados cambiais e/ou outras estruturas de cobertura.
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As subsidiárias brasileiras expostas à flutuação cambial USD/BRL, através do endividamento em dólares americanos, utilizam contratos a prazo de câmbio e “swaps”
de moeda como instrumentos de cobertura deste risco. Adicionalmente, os investimentos nas subsidiárias brasileiras, cujos activos líquidos estão expostos ao risco de
conversão cambial, são acompanhados pela análise da evolução do câmbio BRL/EUR. Dada a natureza de longo prazo definida para os investimentos nas subsidiárias
brasileiras, o Grupo decidiu não utilizar instrumentos financeiros para cobertura do risco cambial associado ao valor dos investimentos nestas subsidiárias.

A política seguida pelo Grupo EDP consiste em efectuar operações com instrumentos financeiros derivados apenas com o fim de cobertura de risco e com características
semelhantes às dos passivos cobertos. As operações são reavaliadas e acompanhadas durante a sua vida útil e, periodicamente, é avaliada a sua eficácia na prossecução
do objectivo de controlo e cobertura de risco que lhe deu origem.

Gestão do risco de taxa de juro

Os fluxos de caixa operacionais e financeiros do grupo são substancialmente independentes da flutuação dos mercados de taxa de juro. O Grupo não possui activos
de volume substancial que vençam juros.

A política de gestão de risco de taxa de juro tem como objectivo a redução dos encargos financeiros e a redução da exposição dos “cashflows” da dívida às flutuações
do mercado através da contratação de instrumentos financeiros derivados (“swaps” e estruturas de “collars”) para fixação das taxas de juro do endividamento.

No contexto dos financiamentos a taxa variável, o Grupo recorre à contratação de instrumentos financeiros derivados de taxa de juro para cobertura de fluxos de caixa
associados a pagamentos futuros de juros, que têm o efeito de converter os empréstimos de taxa de juro variável em empréstimos de taxa de juro fixa.As dívidas de
longo prazo contraídas a taxas fixas são, sempre que se justifique, convertidas para taxas variáveis através de instrumentos financeiros derivados de taxa de juro, com
o intuito de reduzir os encargos financeiros e de os ajustar às condições do mercado. A estas operações são, sempre que necessário, adicionadas operações estruturadas
de “collars”, de modo a mitigar a exposição dos fluxos de caixa da dívida às flutuações das taxas de mercado.

Todas as operações são realizadas sobre passivos existentes na carteira de dívida do Grupo EDP e configuram, na sua maioria, coberturas perfeitas, resultando num
elevado grau de correlação entre as variações de justo valor do instrumento de cobertura e as variações de justo valor do risco de taxa de juro e/ou cambial.

O Grupo EDP detém uma carteira de instrumentos financeiros derivados de taxa de juro, cujos vencimentos variam entre 1 e 11 anos aproximadamente. A Direcção
Financeira do Grupo efectua estimativas de sensibil idade do justo valor dos instrumentos f inanceiros a variações nas taxas de juro.

Gestão do risco de crédito de contraparte nas operações financeiras

A política do Grupo EDP, em termos de risco de contraparte das operações financeiras, rege-se pela análise da capacidade técnica, competitividade, notação de crédito
e exposição a cada contraparte, evitando-se concentrações significativas de risco de crédito. As contrapartes dos instrumentos financeiros derivados são instituições de
crédito de elevada notação de crédito, pelo que não se atribui um risco significativo de incumprimento da contraparte. Neste sentido, não são exigidas garantias ou outros
colaterais neste tipo de operações.

O Grupo EDP tem procedido à documentação das operações financeiras realizadas. Neste sentido, a generalidade das operações com instrumentos financeiros derivados
são contratadas ao abrigo de "ISDA Master Agreements", flexibilizando a transferência dos instrumentos em mercado.

No que respeita às dívidas de terceiros, resultantes da actividade corrente do Grupo EDP, o risco de crédito resulta essencialmente da obrigatoriedade legal da continuidade
de fornecimento de electricidade de baixa tensão com atrasos usuais no pagamento. Considera-se que este risco é mitigado pelo elevado número de clientes e a sua
diversidade em termos de sector de actividade, assim como pelo grande volume de clientes residenciais.

Gestão do risco de liquidez

O Grupo EDP efectua a gestão do risco de liquidez através da contratação e manutenção de linhas de crédito e facilidades de financiamento com compromisso de tomada
firme junto de instituições financeiras nacionais e internacionais de elevada notação de crédito que permitem acesso imediato a fundos. Estas linhas são utilizadas em
complemento a programas de emissão de papel comercial nacional e internacional, que permitem diversificar as fontes de financiamento de curto prazo do Grupo EDP.

Gestão dos riscos nos mercados de energia

No âmbito da sua actuação no mercado Ibérico de electricidade não regulado, a EDP compra combustíveis para transformação em energia eléctrica, vende electricidade
resultante do despacho dos centros produtores, tanto em mercados organizados (OMEL e OMIP) como a terceiros, e importa e exporta energia. Em resultado desta
actividade, existe uma carteira complexa de posições relativas a energia eléctrica, emissões de carbono (CO2) e combustíveis (carvão e gás) que, para a sua optimização
económica, justifica a contratação de operações financeiras e físicas a prazo nos mercados energéticos. Estas operações têm como objectivo primordial reduzir a exposição
ao risco, de preço e volume, das posições geridas (electricidade, gás, carvão e CO2), a fim de optimizar o capital afecto e, acessoriamente, aproveitar oportunidades de
arbitragem ou "positioning" dentro dos limites de negociação superiormente aprovados. Dos instrumentos financeiros negociados, salientam-se os swaps (electricidade,
brent e carvão), a compra de opções e a realização de operações a preço fixo a prazo.

De forma a assegurar o alinhamento permanente das estratégias seguidas com os interesses e os princípios estratégicos do Grupo EDP, a gestão do negócio grossista
está centralizada na Unidade de Negócio de Gestão de Energia, sendo esta unidade acompanhada directamente, por um membro do Conselho de Administração
Executivo da EDP.
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5. Volume de negóciosolume de negócios

A análise do VVolume de negóciosolume de negócios , por sector de actividade, é a seguinte:

IndividualIndividual
Dez 2006Dez 2006 Dez 2005Dez 2005 Dez 2006 Dez 2005
Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000

  Vendas por sector de actividade:endas por sector de actividade:
       Electricidade 8.984.486 8.564.347 611.383 499.344
       Gás 961.826 601.164 - -
       Vapor e cinzas 16.001 15.282 - -
       Telecomunicações 15.686 4.588 - -
       Outros 72.053 34.466 - -

10.050.052 9.219.847 611.383 499.344

  Prestação de ser  Prestação de serviços por actividade:viços por actividade:
       Telecomunicações 148.648 268.368 - -
       Gás 61.352 56.596 - -
       Associados a vendas de electricidade 27.694 48.518 19.793 14.000
       Tecnologias e sistemas de informação 3.435 531 2.717 19
       Engenharia termo/hidroeléctrica 1.421 3.593 - -
       Consultadoria e serviços 5.773 4.989 - -
       Outros 51.451 45.725 48.368 47.022

299.774 428.320 70.878 61.041

10.349.826 9.648.167 682.261 560.385

  Total de Votal de Volume de negócios:olume de negócios:
       Electricidade 9.012.180 8.612.865 631.176 513.344
       Gás 1.023.178 657.760 - -
       Telecomunicações 164.334 272.956 - -
       Vapor e cinzas 16.001 15.282 - -
       Consultadoria e serviços 5.773 4.989 - -
       Engenharia termo/hidroeléctrica 1.421 3.593 - -
       Tecnologias e sistemas de informação 3.435 531 2.717 19
       Outros 123.504 80.191 48.368 47.022

10.349.826 9.648.167 682.261 560.385

A rubrica de VVendas, para o Grupo,Grupo, é analisada como segue:

Dez 2006 Dez 2005Dez 2005
Mercado Mercado  Mercado Mercado

Ibérico Brasileiro Total IbéricoIbérico Brasileiro Total

Energia Eléctrica:Energia Eléctrica:
  À Rede Nacional de Transporte 1.246.446 - 1.246.446 1.404.506 - 1.404.506
  A clientes finais:
    - Em muito alta tensão 64.222 387.726 451.948 57.222 621.524 678.746
    - Em alta tensão 251.384 - 251.384 601.230 - 601.230
    - Em média tensão 1.009.639 975.300 1.984.939 521.079 605.708 1.126.787
    - Em baixa tensão (>39,6 KVA) 455.673 - 455.673 319.609 - 319.609
    - Em baixa tensão 3.513.647 90.046 3.603.693 3.047.666 119.360 3.167.026
  Produção Embebida 776.681 256.073 1.032.754 1.182.005 121.848 1.303.853
  Descontos e abatimentos em vendas -42.351 - -42.351 -37.410 - -37.410

7.275.341 1.709.145 8.984.486 7.095.907 1.468.440 8.564.347

Outras Vendas:
    - Gás 961.826 - 961.826 601.164 - 601.164
    - Vapor e cinzas 16.001 - 16.001 15.282 - 15.282
    - Telecomunicações 15.686 - 15.686 4.588 - 4.588
    - Outros 72.053 - 72.053 34.466 - 34.466

1.065.566 - 1.065.566 655.500 - 655.500

8.340.907 1.709.145 10.050.052 7.751.407 1.468.440 9.219.847

Grupo
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O VVolume de negócios , por mercados geográficos, para o GrupoGrupo, é analisado como segue:

Portugal Espanha Brasil Grupo

       Electricidade 5.971.431 1.331.604 1.709.145 9.012.180
       Gás 96.214 926.964 - 1.023.178
       Telecomunicações 164.334 - - 164.334
       Vapor e cinzas 16.001 - - 16.001
       Consultoria e Serviços 5.773 - - 5.773
       Engenharia termo/hidroeléctrica 1.421 - - 1.421
       Tecnologias e sistemas de informação 3.435 - - 3.435
       Outros 33.401 72.951 17.152 123.504

6.292.010 2.331.519 1.726.297 10.349.826

Portugal Espanha Brasil Grupo

       Electricidade 5.593.716 1.534.446 1.484.703 8.612.865
       Gás 48.992 608.768 - 657.760
       Telecomunicações 272.956 - - 272.956
       Vapor e cinzas 15.282 - - 15.282
       Consultoria e Serviços 4.989 - - 4.989
       Engenharia termo/hidroeléctrica 3.593 - - 3.593
       Tecnologias e sistemas de informação 531 - - 531
       Outros 31.856 29.384 18.951 80.191

5.971.915 2.172.598 1.503.654 9.648.167

IndividualIndividual
Dez 2006 Dez 2005Dez 2005 Dez 2006 Dez 2005
Euro'000 Euro'000Euro'000 Euro'000 Euro'000

Custos com aquisição de electricidadeCustos com aquisição de electricidade 4.380.703 4.222.003 329.289 278.006

Custos com aquisição de gás 744.350 458.233 - -

Variação nos inventários e custo das matérias primas e consumíveiariação nos inventários e custo das matérias primas e consumíveis:
       Combustíveis, vapor e cinzas 514.094 739.989 - -
       Gás 422.619 343.536 241.105 190.162
       Custo das mercadorias 214.506 6.015 - -
       Licenças de emissão de CO2

       Consumos 250.970 115.827 - -
       Subsídios -251.070 -89.044 - -

       Outros custos 163.368 110.948 2.736 -
       Trabalhos para a própria empresa -248.168 -114.679 - -

6.191.372 5.792.828 573.130 468.168

6. Outros proveitos de exploração

A rubrica de Outros proveitos de exploração  Outros proveitos de exploração é analisada como segue:

IndividualIndividual
Dez 2006 Dez 2005Dez 2005 Dez 2006Dez 2006 Dez 2005Dez 2005
Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000

     Proveitos suplementares 10.836 10.763 385 1.315
     Subsídios à exploração 839 226 - -
     Ganhos em imobilizações 10.245 7.939 5.780 590
     Recuperação de dívidas 368 810 - -
     Redução de imparidades

- Cobranças duvidosas 17.216 35.661 1.822 545
- Devedores e outros activos 10.223 8.040 1.027 -
- Outras provisões - 29.750 - -

     Trabalhos para a própria empresa 25.552 2.016 - -
     Valores em excesso de comparticipações de clientes 6.932 8.165 - -
     Proveitos resultantes das revisões de tarifas (Brasil) - 40.272 -
     Proveito por penalidade contratual (Contrato TER) - - - 21.168
     Contrato disponibilidade energética da Energin 7.920 5.368 - -
     Outros proveitos de exploração 54.017 62.543 3.037 6.104

144.148 211.553 12.051 29.722

Grupo

Grupo

Dez 2006Dez 2006

As rubricas de Custos com aquisição de electricidadeCustos com aquisição de electricidade e Variação nos inventários e custo das matérias primas e consumíveVariação nos inventários e custo das matérias primas e consumíveis são analisadas como segue:

Dez 2005Dez 2005
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7. Fornecimentos e serFornecimentos e serviços externos

A rubrica de Fornecimentos e serFornecimentos e serviços externos é analisada como segue:
IndividualIndividual

Dez 2006Dez 2006 Dez 2005Dez 2005 Dez 2006Dez 2006 Dez 2005Dez 2005
Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000

    Subcontratos :
        Subcontratos (Telecomunicações) 79.664 147.747 - -
        Outros subcontratos 6.186 9.280 - -

    Fornecimentos e ser    Fornecimentos e serviços :
        Água, electricidade e combustíveis 12.126 11.559 883 900
        Utensílios e material de escritório 5.059 5.671 338 415
        Rendas e alugueres 82.238 86.965 5.674 4.122
        Comunicações 30.302 30.011 1.449 1.615
        Seguros 27.101 23.465 676 514
        Transportes, deslocações e estadias 21.925 14.170 1.295 1.966
        Comissões e honorários 9.624 23.564 1.305 1.202
        Conservação e reparação 128.471 123.269 2.735 1.776
        Publicidade e propaganda 33.914 28.819 7.252 4.495
        Vigilância e Segurança 10.186 7.874 487 539
        Trabalhos especializados 263.863 266.553 50.174 50.558
        Cedência de Pessoal - - 27.708 23.745
        Outros fornecimentos e serviços 30.739 37.834 3.186 5.341

741.398 816.781 103.162 97.188

8. Custos com o pessoal e benefícios aos empregadosCustos com o pessoal e benefícios aos empregados

A rubrica de Custos com o pessoalCustos com o pessoal é analisada como segue:

IndividualIndividual
Dez 2006Dez 2006 Dez 2005 Dez 2006Dez 2006 Dez 2005
Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000

Remuneração dos órgãos sociais 13.676 7.715 4.293 3.391
Remuneração dos colaboradores 454.237 437.198 542 153
Encargos sobre remunerações 107.035 98.059 284 155
Custos com racionalização de recursos humanos 3.516 7.080 - 201
Prémios aos colaboradores 52.315 37.357 1 960
Planos de remuneração com base em acções 5.700 - 5.700 -
Outros custos 37.426 50.236 2.452 1.469
Trabalhos para a própria empresa -88.819 -91.658 - -

585.086 545.987 13.272 6.329

IndividualIndividual
Dez 2006Dez 2006 Dez 2005 Dez 2006Dez 2006 Dez 2005

Directores/Chefias superiores 476 475 13 15
Quadros superiores 2.078 2.087 - -
Quadros médios 682 759 - -
Chefias intermédias 598 612 - -
Profissionais altamente qualificados e qualificados 7.021 7.229 1 2
Profissionais semi-qualificados 2.437 2.802 - -
Profissionais não qualificados 41 37 - -

13.333 14.001 14 17

Grupo

O detalhe dos trabalhadores do quadro permanente em 31 de Dezembro de 2006 e 2005 por cargos de direcção/chefias superiores e categoria profissional é
apresentado como segue:

Grupo

Em 31 de Dezembro de 2006, o número de trabalhadores no activo, incluindo os contratados a prazo, era de 13.443 (14.224 em Dezembro de 2005). O número de
trabalhadores referido inclui a totalidade dos trabalhadores de todas as empresas do perímetro de consolidação (integral e proporcional), independentemente da
participação da EDP no respectivo capital e também os respectivos órgãos sociais com 80 e 13 elementos, respectivamente, no Grupo e na EDP - Energias de
Portugal, S.A. (83 e 15 elementos, respectivamente, em 31 de Dezembro de 2005).

Grupo



��

��������	
��������	

��
����� ��
�������
����� ��
����� ��
�����
�������� �������� �������� ��������

������ ������ ��� ���
������ ������ ��� ���

������ ������ ������ �� ��

������� ������� ����� ���

�� ������������������ !
��	"#������������������� !
��	"#�

$���%���	���������������������� !
��	"#�������������������� !
��	"#��&�	�	
��	�	���'����(��)

��� *�����+������� ���,���*�����+������� ���,���

$���%���	��� *�����+������� ���,���*�����+������� ���,��� �&�	�	
��	�	���'����(��)

��������	
��������	

��
����� ��
�������
����� ��
�������
����� ��
�����
�������� �������� �������� ��������

���	"#�����!�����+���!	�	�������������	�(�� ������� ������� ����� �����
-���"#�����!�����+�� .������ .������� .����� .���

������ ������ ����� �����

�� ������ ��' !
	��� �� !���+�� ���
��' ������ '�
/	��� �� ����� 0������ '�
/	��� �� ����� �' ����1 ��
	����� 	 !
	��� �� %���2,���� ��2������ � ������
'�
/	�������������0������'�
/	��������������'�����1���
	������	�!
	�������������%��"#����2����	�

�� ���	
/�� �	� �'!	���	��� !	�	 ��&����� �� ��%�	�"	 �������	3 ��������� � ������ 	������3 �������	'.�� �	� ���	� �� � ��3 4� ��'�����	"+�� 2��	�����	�3
���!�����	'�����

5��!�

6��������'�!
	���'&��������������%���2,����

�� '���	���� ��
	����� 	 ����
�"#� �� 
����"	� �� 6�� ��2���'.�� 	� '���	��� �	� 
����"	� 7�� � 5��!� ��!��	 ��� �� ����
��� 	� ���	�� ��!	�/�
3 ��'�
����
�	�� �	 	!
��	"#� �� -�	
 �������.8�9 ��:��� �� �(�	
 2��'	3 	 ��2����"	 �� !��"� ����� � ����� �� 	7����"#� '&��� ����;��� �	 ������%��"#� �� '���	��
��;�������������������/������!�
����(�
	������
	�����4����'!�	�������������'��������	�	������	�����(�
	�	������������	�	!
��	"#�����-�	
��������.8�9���:���

$ ��%���	 �� �'!	���	�� !	�	 ��������� � ������ 	������3 �' %	�� ��������	
3 �� �	
�� �� ������� '�
/	��� �� ����� ���
�� 	� ���	"+�� ��	
�
	�	� �� � ���,���3
��
	���	� 	 ��&����� ������� ��%�� � 5��!� �<�3 �� �	
�� �� ������� '�
/	��� �� ����� 0��� ���	 ��13 
,7����� �� '���	��� �� ������ '�
/	��� �� �����
������!��������	��!���������%�����!�
	�	7����"#�����������&������	%	� ����������	
�����'��	
�

�� ������ ��' *��7���	 � �������
��'���� � �2���=���	 ����(&���	 ��
�' ���!���� 4� ��%����;��	� >	�����	���3 ����
�	 � ������
 � �������' �	 	!
��	"#� �	
-���
�"#� <��'	���	 ��? ��� �� �� �� $%��
 �� ���� 7�� 	!����� � @A	��	
 �� *��(�	'	 �� *��7���	 � �������
��'���� B����
C(��� �� D����� �	 ����(�	
�
&�����	@�

$���%���	����>���2,�����	����'!��(	���>���2,�����	����'!��(	����&�	�	
��	�	���'����(��)

5��!�

6��������'�!
	������!���+��



��

��������	
�
�	���

����
������	
�����
���	
���	�
������

����������

��
��
�������	
��
����

��� ��	���������
�

	��������	
��
��	�����������	���������
�

	��������	
��
��	���������

�
�����
�
�� ��	�����������	��������� �
��� �����

	�	
��!��"

��� #��$	�
%
&������'
��
� ������	
��
�
��(	�
)����
���	�#��$	�
%
&������'
��
� ������	
��
�
��(	�
)����
���	�

�
�����
�
��
#��$	�
%
&������'
��
� ������	
��
�
��(	�
)����
���	�*
#��$	�
%
&������'
��
� ������	
��
�
��(	�
)����
���	�*
����
	
#���	*

#���	*
�
��� �����

	�	
��!��"

+� �
��(	� )�,	� ���!-(��� 
	������
����	� �	� ���
���	� ��	 ��	������	� �� ����� ���� � .� ������ ��,�� �	� ��������� �
��(	� )�,	� ���!-(��� �	 !���	* ����	
	 �����
��(	 
���	 
	�������	 �� � ��	�������	 ��� 
	������
������� &��!������� �� ����	��� � 	���	� �����(	�' �)�
����� �� ����� ���� � .� ������
��,��
�	�
�����
��(	�
�
��(	�
)�,	�
���!-(���

	������
����	��

/	 ��	 ���� )	� ������)�
��� ��� ����� �� ���������� �	� ������	� �� ��� �����	 �� )����� 0���
�� �	 ��!0
�	 ��� �� �
	����
����� �	 �	������ �� 
��
�
��
������ �� $���� �� 1��	�� 1� ����* )	� ��!������ ��� ���������� �	 2!		�3�  2 �� ���(� . �))���� 4 5��(��	� �� ������6�
�� � 7��������	 # 	�� * 5��� �
.
1���	��� *
5���*
�	
�	������
��
8����
�� $����
��
1��	��



��

�������	
����

������������
����
�
����
�������
	���������
�	�������

������������
����
�
����
�������
	���������
�	�����������
�����������
�����������
�����
�
���
�
�	������ ��!

"�# $������������������	���������
�	�����$������������������	���������
�	�����

�������	
����$������������������	���������
�	������$������������������	���������
�	��������
�
���
�
�	������ ��!

�������	
����%���������������
���	��
�&������	
���
��%���������������
���	��
�&������	
���
����
�
���
�
�	������ ��!

��������
���������
�
'�(�)**+ '�(�)**�'�(�)**� '�(�)**+ '�(�)**�
,���-***,���-*** ,���-***,���-*** ,���-*** ,���-***

��,�����
�����
���� . . �/0#�** /1�#�/"

��,�����
��
���	�
�
�
�����',2���� . . )#)"/ )#*/)
�����%,3 . . "�)#+"4 "4#*"*

��$���
��������
�
�����526 +#)�* 0#�"* . .
�����
�76 . )�#++4 . .
�����8�9��,��� �
 "#""" �#))) . .
�����$����� �11 "#+0� )� .

0#1+* �+#*+1 0))#��� 1*1#40�

$ �	���� �� ����������
��� ��	���:��
 �
 ,7,28%� 	�������
�	���.�� �
 ��
��(
��� �� �� 
������ �� 	
���
� ��� ��	�����
��� �� 	������� �
 ,'6���6� �� ����
�� ��
 ����
��� �� 	�������
 �� ���9�;(�� � �����<����� ������� �� 	
���
�# 3
 ��<�=�	�
 ����
 ����
���� 
 ,'6 ����(�� 
 ��
 ���	���
 �� �� �
���	��
���
�
�,��	��
�����*�+>��
�
�)*�4>#

3� ��
 )4 �� ?���� �� )**+� � � ���
����� ,'6 � @ �
� �� 6���� 
�� A#�# �B��6C� D �
���	��
�� �� +*> ���
 ,'6 � �� 4*> ���
 ��6 D <�� ������
 ��

�
���	��
��� �� �"> �� 	
���
� ��	�
� �
 ,7,28%� A�%7 �,7,28%��� 	������� �� 
	���� 	�� � 
������ �� 2
�� E���� ���
���� F ����������
��� ��	���:��
 �

,7,28%�� ������
 	��	������:��
 �� ��
������� � ������������ �� ���� �
 ���	���	
 � ��
������� � ������������ �� : �
 � ��	���
 � ��
�
����� �� : �
��������
��
�
�
��������(
�������2
���E����#


����



��

��������	
�
�	���

����
������	
�����
���	
���	�
������

����������

��
��
�������	
��
����

��� ���	��	�
�	���
	�
��
�	�

�
�������
��
 �	!��"	
����
���	��	�
�	���
��
�	� �	!��"	
����
���	��	�
�	���
��
�	�
#
�
��$�����%

����!���������!�����
���
���� ���
���� ���
���� ���
����
&��	'���&��	'��� &��	'��� &��	'��� &��	'���&��	'���



���	��	

	������

���	��	

	������





(�����!	
�	
�)��
*
�	 +������� +����,-, ,��-�� ����,�





(�����!	
�	
�)��
*
�	
������	� +.���� +������ +,���� +,����


/	���
���	��	

	������	���
���	��	

	������ +��-��,� +������� .����, ����,�



���	��	
��0����	

���	��	
��0����	 +����� +
��
��, +���.,� +������

+����-�� +�����,- ���.�� �-�..-

�
��
	�
����1"	
�����
�
��)�
�	�����
�
�
��)�
�0�
��!�
��
�(�2
�	
3���	3���	2
��
����2
#
���������

	�	
��$��%

�
��
	�
����1"	
�����
�
��)�
�	�����
�
�
��)�
�0�
��!�
��
�(�2
�	
3���	3���	2
��
����2
#
���������

	�	
��$��%

3���	

4� ���5�*�	� 0��
��� ������	� ��� ����������	 �)��
*
�	2 ��5���	� ����#� � �����
1"	 � �5��������	2 �	��� ��� �������	� �	� ��
�	� 0��
��� �� ��	�
��$������ 6� ��	� ��  	���$��2 �� ��	� �� &����7� � ��� ����	 �	 8�����2 ��� 
	� ������ �� ��9 �	 ��
�	 �������!�� �	 �)��
*
�	:� 4 �����7� �	� ���5�*�	� �
��
�����
��!� ���� ������ �� ���	��� # ����������	 �� �	�� ��� �� �������� �	 3���	 &� �"	 ����������2 ������ ;�� �	��*!��2 ���	� ��$���� 
	��	�����	�
��������	�
����
��$����1"	
0��
��
�	�
�����
��!	�
��*����

�� �
	��	 
	� � ��$����1"	 �� !�$	�2 �� ��
����1<�� 0��
��� ���"	 ��5����� � ��!��"	 � 
	���
1"	 �	� ����� �� ����������1"	 0��
�� ������� ���*	�	�
�����;�������
&�
 	���$��
����
���*	�	
#
��
�
��	�2
����	
	
=����	
��	
���	

	��������	

	�	
��0�����!������
��;�����	
����
����������1"	
0��
��
	
��
�����



��

��������	
	��
������������������	��
���������������	�������������������	��	�	���
�����	��	�	���
���������������
	��������������� 

!��� "����#	���
 ��$����
% &����'��� &����'���&����'���

!������	�$��������	��
����������
����� �(��% )(�*+�, ,�+*�,�

������������-���	�.������������/�0��	���	���
 ,1��% 2�(*(�1 1)*���

3��2% �3�*�,�� 3,*)22
������������4	�	��������
����	������ �3)���%����������������������3�1�*(�� 3,11*��1
�������������
�����
��������� ����������������������������������% 2*1+� ,*�(�
�������������
�����.���������	���	��� 3,2�(% �3�2)*��) 3�)*�,�
������������5�������6���������� 3��,% 3,*+,+ 3��1

!������	�$����������	������������
���� 3+��% 3,��*(,2 3))*()�

��������	
	��
������������������	��
���������������	�������������������	��	�	���
�����	��	�	���
����������������
	��������������� 

!��� "����#	���
 ��$����
% &����'��� &����'���&����'���

!������	�$��������	��
����������
����� �(��% )1�*��� ,2�*�,�

������������-���	�.���$����$�������������	�	7�	�� ��+% ,�2*,�) �1*2�)
������������"����8�	����	���	� 3���% 3)*,12 3,*,��
������������4	�	��������
����	������� 3�,�(% 3+�2*,�� 3�)1*2�1

,��% ,(*�1+ )*1�)

��,% 2�*++( ,�*,()
1�1% ,��*(11 )�*�,(
���% 1*21� �*2��

!������	�$����������	������������
����� 3��,% 3,�1*�1( 3�+*((+

,�* ���	�����	��������8��	�

&��������	��������
	��������������� 

4�9�����

������������4	����������������	���������3��
	����	���	���
�����������������������	
8��	���
�������������
�����.���������	���	���
������������5�������6�����������:������	����
���7��


������������4	����������������	���������3��
	����	���	���
�����������������������	
8��	���

������������;�������
������	��������������	�����	��������	�����	��� �3,��% 3,(*1�+ 3)*+�2

������������;�������
������	��������������	�����	��������	�����	���

4�9�����



56

Relatório e Contas 2006 Caderno Financeiro
Demonstrações Financeiras 31 de Dezembro de 2006

Grupo
Dez 2006 Dez 2005Dez 2005
Euro'000 Euro'000

Activos tangíveis ao abrigo do regime do DL 344-B/82 223.420 223.420
Amortizações acumuladas -221.185 -219.831

Valor líquido 2.235 3.589

Os movimentos na rubrica de Activos fixos tangíveis Activos fixos tangíveis durante o ano de 2006, para o Grupopara o Grupo, são analisados como segue:

Variações deariações de
Saldo em Alienações Diferenças Perímetro Saldo em
1 Janeiro Aquisições / Abates Transferências Cambiais /Regularizações 31 Dezembro
Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000

Valor bruto:

223.420 - - - - -  223.420
  Terrenos e recursos naturais 134.145 1.608 -942 4.834 -1.042 -13.437 125.166
  Edifícios e outras construções 411.234 406 -5.130 114.532 -7.339 7.613 521.316
  Equipamento básico 27.707.781 63.805 -25.620 1.758.203 -79.540 -71.358 29.353.271
  Equipamento de transporte 80.037 11.408 -9.105 2.095 -619 -416 83.400

394.370 16.940 -15.005 18.742 -544 47.123 461.626
  Outros activos fixos tangíveis 31.981 33.229 -13.696 -8.532 - 54.365 97.347
  Activos fixos tangíveis em curso 1.555.744 1.429.245 -10.205 -1.324.215 -3.797 59.314 1.706.086

30.538.712 1.556.641 -79.703 565.659 -92.881 83.204 32.571.632

Perdas/ Variações de
Saldo em Amortização do Reversões Alienações DiferençasDiferenças Perímetro Saldo em
1 Janeiro exercício de imparidade / Abates Cambiais /Regularizações/Regularizações 31 Dezembro
Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000

219.831 1.354 - - - - 221.185
191.973 12.576 - -3.455 -2.196 2.491 201.389

  Equipamento básico 15.934.636 913.037 - -13.102 -33.561 -142.928 16.658.082
61.410 8.091 - -8.432 -549 -280 60.240

248.706 49.411 - -2.117 -519 22.244 317.725
18.010 2.117 - -471 - 11.627 31.283

16.674.566 986.586 - -27.577 -36.825 -106.846 17.489.904

  Equipamento de transporte
  Equipamento administrativo
    e utensílios

Amortizações acumuladas
e perdas por imparidade:

  Edifícios e outras construções

  Equipamento administrativo
    e utensílios

  Outros activos fixos tangíveis

  Activos fixos tangíveis ao abrigo
    do regime do DL 344-B/82

Na rubrica de "Transferências" encontra-se incluída a transferência dos "Direitos de operações e licenciamento eólico" da Nuon para activos fixos tangíveis, na
sequência da conclusão da avaliação efectuada aos activos daquela entidade, adquiridos em Dezembro de 2005, e consequente alocação do preço de compra
aos respectivos activos adquiridos.

  Activos fixos tangíveis ao abrigo do
     regime do DL 344-B/82

Os activos tangíveis ao abrigo do regime do DL 344-B/82 correspondem aos patrimónios afectos à distribuição de energia eléctrica em baixa tensão transferidos
das Autarquias Locais em regime de concessão. Estes patrimónios, embora explorados pelo Grupo, continuam propriedade das Autarquias, relevando
contabilisticamente os seguintes valores:

Parte destes patrimónios poderão vir a ser transferidos para a propriedade do Grupo para liquidação, por encontro de contas, das dívidas dos respectivos
Municípios (ver Nota 23), ainda a aguardar regularização.
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Relatório e Contas 2006 Caderno Financeiro
Demonstrações Financeiras 31 de Dezembro de 2006

Os movimentos da rubrica de Activos fixos tangíveisActivos fixos tangíveis  durante o ano de 2006, em base Individualem base Individual , são analisados como segue:

Saldo em Alienações Saldo em
1 Janeiro Aquisições / Abates Transferênciasransferências Regularizações 31 Dezembro
Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000

Valor bruto:

47.654 - -919 - - 46.735
  Edifícios e outras construções 27.420 - -1.623 - - 25.797
  Equipamento básico 402 - - - - 402
  Equipamento de transporte 2.986 819 -709 - 57 3.153

70.576 1.036 - 1.007 253 72.872
  Outros activos fixos tangíveis 14.142 - - - 104 14.246
  Activos fixos tangíveis em curso 12.087 4.423 -9.300 -1.007 - 6.203

175.267 6.278 -12.551 - 414 169.408

Perdas/
Saldo em Amortização do Reversões Alienações Saldo em
1 Janeiro exercício de imparidade / Abates Transferências Regularizações 31 Dezembro
Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000

  Edifícios e outras construções 17.625 568 - -1.506 - - 16.687
  Equipamento básico 30 23 - - - - 53
  Equipamento de transporte 1.118 563 - -441 - 34 1.274
  Equipamento administrativo e utensílios 58.015 3.792 - - - 245 62.052
  Outros activos fixos tangíveis 2.943 1.424 - - - 76 4.443

79.731 6.370 - -1.947 - 355 84.509

Os movimentos da rubrica de Activos fixos tangíveisActivos fixos tangíveis  durante o ano de 2005, em base Individualem base Individual , são analisados como segue:

Saldo em Alienações Saldo em
1 Janeiro Aquisições / Abates Transfer. Regularizações 31 Dezembro
Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000

Valor bruto:

  Terrenos e recursos naturais 55.709 482 -8.584 47 - 47.654
  Edifícios e outras construções 57.959 - -40.197 9.658 - 27.420
  Equipamento básico - 402 - - - 402
  Equipamento de transporte 2.311 982 -513 - 206 2.986
  Equipamento administrativo e utensílios 64.364 977 -614 9.385 -3.536 70.576
  Outros activos fixos tangíveis 13.539 10 - 81 512 14.142
  Activos fixos tangíveis em curso 10.678 14.822 -3.295 -19.171 9.053 12.087

204.560 17.675 -53.203 - 6.235 175.267

Perdas/
Saldo em Amortização do Reversões Alienações Saldo em
1 Janeiro exercício de imparidade / Abates Transfer. Regularizações 31 Dezembro
Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000

  Edifícios e outras construções 27.957   588 - -10.920 - - 17.625
  Equipamento básico -   23 - - - 7 30
  Equipamento de transporte 904   514 - -767 - 467 1.118
  Equipamento administrativo e utensílios 55.324  2 836 - -215 - 70 58.015
  Outros activos fixos tangíveis 1.517  1 405 - - - 21 2.943

85.702 5.366 - -11.902 - 565 79.731

  Equipamento administrativo e utensílios

Amortizações acumuladas eAmortizações acumuladas e
imparidade:

  Terrenos e recursos naturais

Amortizações acumuladasAmortizações acumuladas

e perdas por imparidade:
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Capital em Juros em Rendas Capital em Juros em RendasRendas
dívida dívida Vincendas dívida dívida VincendasVincendas

Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000

  Menos de um ano 611 48 659 - - -
  Entre um e cinco anos 910 37 947 1.377 69 1.446

1.521 85 1.606 1.377 69 1.446

16. Activos Intangíveis

Esta rubrica é analisada como segue:

Grupo Individual
Dez 2006 Dez 2005Dez 2005 Dez 2006Dez 2006 Dez 2005
Euro'000 Euro'000Euro'000 Euro'000 Euro'000

Valor bruto:
Propriedade industrial, outros direitos e outros intangíveis 87.792 269.323 50 349
Licenças de CO2 266.063 99.381 1.748 -

 Activos intangíveis em curso 20.313 7.281 - -
Direitos de utilização (telecomunicações) - 32.890 - -
Direitos de concessão 1.080.870 930.925 - -
Direitos de operações e licenciamento eólico - 482.438 - -

1.455.038 1.822.238 1.798 349

Amortizações acumuladas e perdas por imparidade:Amortizações acumuladas e perdas por imparidade:
Amortizações do exercício de direitos de concessão e de utilização -44.341 -37.632 - -
Amortizações do exercício de propriedade industrial e outros intangíveis -20.928 -29.722 -8 -8
Amortizações acumuladas de exercícios anteriores -221.633 -262.881 -27 -19
Perdas por imparidade - -30.000 - -

-286.902 -360.235 -35 -27

Valor Líquido 1.168.136 1.462.003 1.763 322

A Nuon España é uma empresa que actua exclusivamente no sector das energias renováveis no mercado espanhol e que detém uma carteira de projectos
eólicos com uma potência total de 1.407 MW, dos quais 221 MW já se encontram em operação e 1.186 MW em diferentes fases de desenvolvimento. Os parques
eólicos situam-se nas regiões da Galiza, Aragão, Andaluzia e Ilhas Canárias.

A diferença entre o custo global de aquisição e o respectivo património líquido adquirido ascendeu a 482.438 milhares de Euros, equiparado na data de
aquisição a “Direitos de Operações e Licenciamento Eólico”. Durante o ano de 2006, o Grupo EDP procedeu, conforme previsto no IFRS 3, à reavaliação dos activos
e passivos adquiridos com o objectivo de imputar o valor de aquisição aos activos e passivos aquiridos. Com base nesta avaliação efectuada por uma entidade
independente, o referido montante foi imputado ao conjunto dos activos adquiridos no âmbito desta concentração de actividades empresariais.

No decorrer do exercício de 2006 o valor dos custos incorridos com estes activos foi de 29 milhares de Euros (2005: 90 milhares de Euros), estando registados na
rubrica Conservação e reparação da demonstração de resultados (nota 7).

Dez 2005

Em Dezembro de 2005 a NEO, S.A. - empresa do Grupo EDP para o desenvolvimento de projectos na área das energias renováveis na Península Ibérica e Europa-
adquiriu à Nuon International Renewables Projects BV a totalidade do capital social da Nuon España e 26% do capital social da DESA, S.A., pelo valor de 478.000
milhares de Euros, que acrescido dos custos com o processo de aquisição ascendeu ao montante de 485.000 milhares de Euros.

À data de 31 de Dezembro de 2006, em base Individual, o valor bruto dos activos tangíveis financiados por contratos de locação financeira ascende a 2.598
milhares de Euros (31 de Dezembro de 2005: 2.267 milhares de Euros), e a amortização acumulada é de 871 milhares de Euros (31 de Dezembro de 2005: 584
milhares de Euros) e as respectivas rendas vincendas ascendem a 1.606 milhares de Euros (31 de Dezembro de 2005: 1.446 milhares de Euros). O detalhe dos
activos financiados por contratos de locação financeira é apresentado de seguida.

Dez 2006

Os Direitos de concessão sobre as redes de distribuição de energia eléctrica, nomeadamente do Estado de São Paulo, do Estado do Espírito Santo e do Estado do
Mato Grosso do Sul, são amortizadospelo método das quotas constantes pelo período total da concessão, respectivamente até 2025, 2030 e 2030.

Na rubrica "Licenças de CO2" encontram-se registados 264.315 milhares de Euros referentes às licenças atribuídas para o exercício de 2006, de emissão de CO2,
com excepção das licenças atribuídas às centrais afectas ao SEP, e 1.748 milhares de Euros referentes a fundos de carbono. Em Portugal, o mercado de licenças
de emissões de CO2 encontra-se regulado pelo Plano Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão (PNALE) cobrindo o triénio 2005 – 2007. O PNALE define a
metodologia e os critérios de atribuição de licenças de emissão de gases com efeito de estufa às instalações localizadas no território nacional com base na
estimativa das licenças de emissão necessárias até ao final desse período, tendo em atenção as emissões históricas das instalações e/ou as projecções destas
emissões. O PNALE prevê que as licenças para as instalações já existentes, para o triénio 2005-2007, sejam atribuídas a título gratuito limitando a sua utilização
até ao final desse triénio, após o qual serão canceladas e não poderão ser transferidas para utilização no âmbito do comércio europeu de licenças de emissão.
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Saldo Aquisições / Variação deariação de Saldo
1 Janeiro Transferências Alienações Imparidade justo valor 31 Dezembro
Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000Euro'000 Euro'000 Euro'000

Ampla Energia e Serviços, S.A. 75.513 -5.575 - - 2.861 72.799
Ampla Investimentos e Serviços, S.A. - 5.575 - - - 5.575
Banco Comercial Português, S.A. 196.783 - - - 38.849 235.632
EDA - Electricidade dos Açores, S.A. 6.891 - - - -1.791 5.100
Elcogás, S.A. 4.720 - - -4.720 - -
Optimus, S.A. 259.500 - -259.500 - - -
REN - Rede Eléctrica Nacional, S.A. - 221.316 - - 99.084 320.400
Sonaecom - 307.241 -153.621 - -6.996 146.624
Tagusparque, S.A. 1.097 - - - - 1.097
Tejo Energia, S.A. 11.445 - - - 8.553 19.998
ValorSul, S.A. 3.878 - - - - 3.878
Outras 6.619 4.426 - - - 11.045

566.446 532.983 -413.121 -4.720 140.560 822.148

Em 2006 concretizou-se a cisão parcial da Ampla Energia e Serviços, S.A., mediante destaque de parte do seu património. No âmbito desta operação, parte do
investimento detido na Ampla Energia e Serviços, S.A., no montante de 5.575 milhares de Euros, foi transferido para a Ampla Investimento e Serviços, S.A.

Em 2006, os justos valores das participações detidas pelo Grupo EDP na Tejo Energia e na Empresa de Electricidade dos Açores (“EDA”), foram ajustados tendo por
base avaliações efectuadas por uma entidade independente. Com base nestas avaliações, o valor do investimento financeiro na Tejo Energia foi aumentado e o
valor do investimento na EDA foi reduzido em 8.553 milhares de Euros e 1.791 milhares de Euros, respectivamente, por contrapartida de reservas.

Na sequência da fusão, em Dezembro de 2006, da EDP Internacional SGPS, S.A. na EDP, S.A., a participação financeira que a EDP Internacional detinha na Ampla
Energia (ex-CERJ) foi incorporada pela EDP, S.A.

Dez 2006Dez 2006

Em Dezembro de 2006, a 093X, detida a 100% pela EDP, procedeu, através de uma oferta particular, liderada pelos bancos Millennium BCP Investimento e UBS, à
colocação junto de investidores de 29.150.000 de acções representativas do capital social da Sonaecom, a um preço de 4,85 Euros por acção, da qual resultou
uma menos valia contabilística de aproximadamente 14.010 milhares de Euros (ver nota 12).

Em Outubro de 2006, o Grupo EDP assinou um acordo com a Sonaecom SGPS, S.A. (“Sonaecom”) referente à concretização de uma operação de roll-up com vista
a concentrar na Sonaecom as acções da Optimus detidas pela 093X - Telecomunicações Celulares, S.A. ("093X"). Como resultado desta operação, a 093X passou
a deter 58.300.000 acções do capital social da Sonaecom, representativas de 16,4% do capital social da Sonaecom, tendo gerado um impacto negativo em
resultados de aproximadamente 20.371 milhares de Euros.

Atendendo à existência de cláusulas contratuais para a determinação do preço e considerando que a EDP mantém o direito ao recebimento dos dividendos da
REN, relativos ao exercício de 2006, o reconhecimento contabilístico da venda dos referidos 15% de participação no capital social da REN e os efeitos económicos
desta operação apenas serão registados quando cessem os efeitos das referidas cláusulas contratuais.

Os activos financeiros disponíveis para vendaactivos financeiros disponíveis para venda mais significativos são analisados como segue:

Durante o exercício de 2006 e atendendo à situação financeira da Elcogás, S.A., o Grupo EDP decidiu proceder ao reconhecimento de uma perda por imparidade
sobre a totalidade do valor do investimento financeiro nesta participada, no montante de 4.720 milhares de Euros.

O Grupo EDP celebrou contratos de compra e venda de 15% da sua participação no capital social REN – Rede Eléctrica Nacional, S.A. (“REN”). Estes contratos
referem-se a três blocos de acções, correspondendo a 5% cada do capital social da REN e foram celebrados com Gestmin, S.G.P.S., S.A., Logoenergia, S.G.P.S.,
S.A. e Oliren, SGPS, S.A. A determinação do preço de venda destas participações será realizada com base no preço das acções da REN que seja fixado na Oferta
Pública Inicial (IPO) prevista no âmbito do processo de reprivatização anunciado para o ano de 2007 e à evolução do preço destas acções em mercado durante
os primeiros meses de negociação em bolsa. A transacção envolveu um pagamento imediato, como princípio de pagamento de preço, tendo o Grupo EDP
recebido o montante global de 160.200 milhares de euros, sujeito a ajustamentos conforme referido anteriormente.

Conforme referido na nota 19, na sequência da limitação dos direitos de voto da EDP na REN a 5%, e consequente perda de influência significativa, esta
participação foi transferida da rubrica de Investimentos financeiros em associadas para a rubrica de Activos financeiros detidos para venda, tendo sido reavaliada
com base nos montantes estabelecidos na operação de alienação de 15% da participação da REN, conforme referido anteriormente.
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Saldo Dotação Saldo
1 Janeiro do exercício Reversões Transferências 31 Dezembro
Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000

10.822 726 -1.822   287 10.013

10.822 726 -1.822 287 10.013

Saldo Dotação Saldo
1 Janeiro do exercício Reversões Transferências 31 Dezembro
Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000

11.144 223 -545 - 10.822

11.144 223 -545 - 10.822

     Sector empresarial e particulares

Em 2005, os movimentos das perdas por imparidadeimparidade, em base individual, individual, são analisados como segue:

     Sector empresarial e particulares

Em 2006, os movimentos das perdas por imparidadeimparidade, em base individual, individual, são analisados como segue:
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Relatório e Contas 2006 Caderno Financeiro
Demonstrações Financeiras 31 de Dezembro de 2006

Em 2006, os movimentos da Imparidade para Devedores de Médio e Longo Prazo - Não CorrenteImparidade para Devedores de Médio e Longo Prazo - Não Corrente, para o Grupo, Grupo, são analisados como segue:

Saldo Variações Dotação Saldo
1 Janeiro Perímetro do exercício Reduções Transferências UtilizaçõesUtilizações 31 Dezembro
Euro'000 Euro'000 Euro'000Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000Euro'000

Outros devedores 2.550 103 - - - - 2.653

2.550 103 - - - - 2.653

Saldo Variações Dotação Reduções/Reduções/ Saldo
1 Janeiro PerímetroPerímetro do exercício Transferências Utilizações 31 Dezembro
Euro'000 Euro'000 Euro'000Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000

Outros devedores 21.821 -14.334 - -4.937 - 2.550

21.821 -14.334 - -4.937 - 2.550

25. Impostos a receberImpostos a receber

A rubrica de Impostos a receberImpostos a receber é analisada como segue:

Dez 2006Dez 2006 Dez 2005Dez 2005 Dez 2006Dez 2006 Dez 2005Dez 2005
Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000Euro'000

  Estado e outros entes públicos:
      -  Imposto sobre o rendimento 221.872 44.381 4.179 103.633
      -  Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) 329.110 255.810 45.838 36.958
      -  Imposto circulação de mercadorias e prest. serviços (Brasil) 29.802 27.607 - -
      -  Contribuições sociais de natureza tributária (Brasil) 18.476 6.929 - -
      -  Outras tributações 21.580 11.448 - -

620.840 346.175 50.017 140.591

26. Activos financeiros detidos para negociaçãoActivos financeiros detidos para negociação

A rubrica de Activos financeiros detidos para negociaçãoActivos financeiros detidos para negociação é analisada como segue:
IndividualIndividual

Dez 2006Dez 2006 Dez 2005Dez 2005 Dez 2006Dez 2006 Dez 2005
Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000

Títulos de rendimento fixo:
   Obrigações cotadas 56.396 10.040 - -
   Outros títulos
      Cotados 37.927 38.864 - -
      Não cotados 3.560 14.595 - -

97.883 63.499 - -
Títulos cotados de rendimento variável:
   Acções 16.863 211.698 - 204.955
   Outros títulos 1.693 421 1.693 421

18.556 212.119 1.693 205.376

116.439 275.618 1.693 205.376

Individual

Grupo

Grupo

Em 2005, os movimentos da Imparidade para Devedores de Médio e Longo Prazo - Não CorrenteImparidade para Devedores de Médio e Longo Prazo - Não Corrente, para o Grupo, Grupo, são analisados como segue:



��

�������	
��
���
������
��������
�����������
������
���
������������
����	����
���
�
�������

�� �!""# �� �!""$ �� �!""#�� �!""# �� �!""$

��%���	
��
�&�'���
�������
� �(")*!+)+#! ,)"�,),"!)(�# $,$)#�#)(!, $"�)*+()$��

��%���	
��
�&�'���
�����
�����-�������
�
������
�������
� ,)",,)�,,)""" ,),,$),,*)"""

��./��0��
�������-��������
��
���
 +)#(�)$*#)#+� +)#+�)!�()�*" +)#(�)$*#)#+� +)#+�)!�()�*"

��./��0��
�������-�����	�����������
��
���
 +)#(�)*,#),!# +)#+�)!�()�*" +)#(�)*,#),!# +)#+�)!�()�*"

��%���	
��
��
��1���
�23���
�������
� "4!#�� "4!��� "4,(�� "4,(

��%���	
��
��
��1���
���	���
�������
� "4!#�� "4!��� "4,(�� "4,(

��%���	
��
��
��1���
�����
�����-�������
�
������
�23���
�������
� "4!*�� "4+,

��%���	
��
��
��1���
�����
�����-�������
�
������
���	���
�������
� "4!*�� "4+,

5���
 6��������	6��������	



��

��������	
�
�	���

����
������	
�����
���	
���	�
������

����������

��
��
�������	
��
����

�
�����	
����	
��
�
����
�
��������	

	�	
������

���
�������
���� ���
��� ���
��� 



!
����
���"����
�	
���
�	
�	
#��$	�	 �%� �% �&%&� �%� �% �&%&� 



'(��"	
��
�����)	
��
�
����
�����"�
	
#��$	�	 *
 *








+����	
����	
��
�
����
����������






+����	
����	
��
�
����
���������� �%� �% �&%&� �%� �% �&%&� 



'(��"	
��
�
����
#�,#���� *�%- �%
�&� *�&%���%
&� 



+.
����	
��
�
����
�����"�
	
��	 �%�/&% ��%��- �%��-%�&/%-��



'(��"	
��
0�"	
1
	#"�	��0 �%��-%/�& *



+.
����	
��
�
����
����$���
�����"�
	
��	 �%�/-%���%��� �%��-%�&/%-��

�-% !
����
#�,#����

'�"�
�����
�
�
���������

	�	
������

���
�������
���� ���
��� ���
��� 
'��	2���'��	2��� '��	2���



3��	�
��
������	
���
�
����
��
'�45
6%!% �/% /� ��%��-



+����	
��
�
����
 &%��/%&-�
 �&%���%&� 



�	"��)	
���
�
����
��
'�45
6%!%
 �5�/
���	� 
�5��
���	�



3��	�
��
���
��	
���
�
����
��
'�45
6%!% �&%��� //%���

7��#	
�
8���9�����

:����9�
��
;��"	
9��	�
<�
"�9	�
(����
���	�
���#	�$9���
#���
9����=

7��#	
�
8���9�����7��#	
�
8���9�����

� 7��#	 '�4 
��
��� 	 ��� �����"��	 �>��
	 � ����$�	 #	� �
�)	 �����	 � ����� #	������� ��� �
���� �� 
��
����)	 ���"���� �����"� 	 #��$	�	 �� ����"	5
�$?�����
�	
�	9����"	
��
�
����
#�,#����
	
	����	
�	
�@��
$
�	%

'� 
	�(	������� 
	� 	 !�"%. �- �	 �,���	 ��� 6	
������� �	���
���� � �� �
	��	 
	� 	� ��"�"�"	� �� '�45 � :����9� A���� � 	�����"	������"� �	"��� 
	�
�� �$���	 ��  B �	� ��
�	� ������ �"� C 
	�
	��D�
�� �� �� 9��	� �?��9����"� � ��B �	 
�#�"�� �� �	
������% '�"� �����9� �, #	�� ��� �"������� �� 
	���"���
��
#��;�$�	�
	�
�	
�����"	
�	

�#�"��
�	
���%

!� �
���� #�,#���� ��"���� #��� '�45 6%!% ��
	�"���*�� ���"�	 �	� ����"�� ��"�����
��	� #��	� '�"�"�"	� �� 6	
������ � #��	 �,���	 ��� 6	
������� �	���
����%
'�"��
�
����
��
	�"���*��

	�"����������
�	

��"	
��
�?�����)	%

:����9�
A����

:����9�
��
;��"	
9��	�
<
	���"���
��
(��@	�
��

��@�=

!� 9�������� �
�������� �� ;��"	 9��	� �@��"��"�� C ��"� �� ������	 ��(����"�� � �
"�9	� (����
���	� ���#	�$9��� #��� 9���� ��
	�"���*�� �����"���� ��
�����9��
��
;��"	
9��	�%
�
�	9����"	
�	
��	
	
	����	
���"�
�����
�
����"�9	
�	�
�
"�9	�
(����
���	�
���#	�$9���
#���
9����
�	
7��#	7��#	5
�
��������	

	�	
������

'�"� �����9� ��
��� � 9�����)	 �� ;��"	 9��	� �	� ���"�����"	� �� 
	���"��� �� #��"� �� ?�� � 
	���"��� �	� (��@	� �� 
��@� � 
	��������� �(�
"�9�% � �	9����"	
	
	����	
���"�
�����
�
����"�9	
�	�
����9��	�
��

	���"���
��?������	�
�	
�	���	
��

	���"���
�	�
(��@	�
��

��@�
��
	�"��*��
��������	
��
�	"�
�-%



81

Grupo
Variações Variações
PositivasPositivas Negativas
Euro'000 Euro'000

Saldo em 1 de Janeiro de 2005Saldo em 1 de Janeiro de 2005 92.386 -72.871

Variações de justo valor 59.088 -86.893
Transferência para resultados do exercício - -41.445

Saldo em 31 Dezembro de 2005Saldo em 31 Dezembro de 2005 151.474 -201.209

Variações de justo valor 196.510 -22.797
Transferência para resultados do exercício 34.380 -

Saldo em 31 de Dezembro de 2006 158.358

Câmbio Câmbio Câmbio Câmbio Câmbio
MoedaMoeda Fecho Médio Fecho Médio

Dolar USD 1,317 1,259 1,180 1,243
Real Brasileiro BRL 2,812 2,731 2,744 3,024
Pataca Macau MOP 10,548 10,069 9,422 9,960
Quetzal GTQ 10,036 9,554 8,942 9,469

31. Interesses minoritários

Esta rubrica é analisada como segue:

Grupo
Dez 2006 Dez 2005Dez 2005
Euro'000 Euro'000

Interesses minoritários de resultados 76.260 40.859
Interesses minoritários de reservas 869.401 1.246.904

945.661 1.287.763

O detalhe por empresa da rubrica de Interesses minoritáriosInteresses minoritários é analisado como segue:

Grupo
Dez 2006 Dez 2005
Euro'000 Euro'000

Grupo Brasil 743.519 702.296
Grupo Hidrocantábrico 154.134 585.137
Grupo NEO 33.387 -
Outros 14.621 330

945.661 1.287.763

Taxas em Dez 2006

À data de 31 de Dezembro de 2006, o montante de dividendos proposto antes da aprovação das contas mas ainda não reconhecidos como uma distribuição aos
accionistas durante o período ascende a 402.200 milhares de Euros sendo o respectivo valor por acção de 0,11 Euros.

O movimento registado nos interesses minoritários do Grupo Brasil inclui o montante de 11.809 milhares de Euros resultante do aumento de capital ocorrido na
Enerpeixe, S.A. no valor total de 75.306 milhares de Reais.

Na rubrica DiferençaDiferença cambial de consolidação está relevado o montante resultante da variação em moeda nacional dos capitais próprios das empresas filiais e
associadas expressos em moeda estrangeira decorrente de alteração do câmbio respectivo. As taxas de câmbio utilizadas na preparação das Demonstrações
Financeiras são analisadas como segue:

Taxas em Dez 2005

No valor apresentado no exercício de 2005 para o Grupo Hidrocantábrico inclui-se o montante de 21.948 milhares de Euros relativo a empresas alienadas no
início de 2006 ao Grupo NEO.

Os outros interesses minoritários incluem o montante de 13.181 milhares de Euros referentes à Portgás que, em 2006, passou a ser consolidada pelo método
integral em resultado da aquisição dos restantes 49% da NQF-Gás.

Durante o exercício de 2006 o Grupo EDP gerou resultados atribuíveis aos interesses minoritários no montante de 76.260 milhares de Euros (31 de Dezembro de
2005: 40.859 milhares de Euros).
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Relatório e Contas 2006 Caderno Financeiro
Demonstrações Financeiras 31 de Dezembro de 2006

32. Conta de hidraulicidade

Os movimentos da Conta de hidraulicidade Conta de hidraulicidade são analisados como segue:

Dez 2006Dez 2006 Dez 2005
Euro'000 Euro'000

Saldo no início do período 169.967 364.197
  Recebimentos/(Pagamentos) do exercício 32.151 -188.241
  Encargos financeiros -3.522 -5.989

Saldo no fim do período 198.596 169.967

Durante o exercício de 2004 foi publicado o Decreto-Lei n.º 240/2004, o qual refere que, no contexto de um mercado de electricidade livre, o Governo é obrigado
a publicar regulamentação específica aplicável à conta de correcção de hidraulicidade, bem como relativamente aos mecanismos de compensação dos
produtores decorrentes da extinção dos CAE's. Em virtude desta regulamentação e como resultado deste anúncio, o Conselho de Administração do Grupo EDP
considera que é altamente provável que a responsabilidade registada, incluindo o saldo da rubrica relativo à actividade anterior a 1994, será pagável a uma
terceira entidade a designar pelo Regulador.

O Grupo EDP contratou "put options" com accionistas minoritários relativamente a acções detidas pelos mesmos em empresas subsidiárias, as quais contabilizou
como aquisições antecipadas de interesses minoritários. Assim, foi registado um passivo correspondente ao valor actualizado estimado do preço de exercício das
opções, no montante de 460.868 milhares de Euros (ver nota 36), por contrapartida de interesses minoritários, no montante de 399.077 milhares de Euros. A
diferença entre o preço de exercício da "put option" e o valor contabilístico dos interesses minoritários foi registada por contrapartida de "goodwill".

A conta de hidraulicidade foi estabelecida pelo Decreto-Lei n.º 338/91 e constitui um mecanismo legal de compensação dos custos variáveis da produção de
energia. Em 1994, durante o período em que o actual Grupo EDP, era detido pelo Estado, a conta de hidraulicidade foi constituída nas contas da EDP por
contrapartida de resultados. Em 2000, a REN foi constituída por separação da EDP, tendo nessa altura sido emitida nova regulamentação (através do Decreto-Lei
n.º 98/2000) que reforçou e estabeleceu a manutenção da conta de hidraulicidade no Balanço da EDP.

Conforme mencionado, até ao ano 2000 a REN fazia parte do Grupo EDP, pelo que os movimentos ocorridos nesta conta eram efectuados dentro do Grupo.
Desde a separação da REN, em Junho de 2000, a EDP, S.A., (holding do Grupo) efectua pagamentos ou recebimentos à REN, que são registados por contrapartida
da conta de hidraulicidade. Os pagamentos efectuados são utilizados pela REN para compensar os operadores do SEP, correspondendo os recebimentos da REN
a compensações obtidas dos mesmos operadores, de acordo com os objectivos da conta de hidraulicidade acima descritos. A REN constitui, assim, uma entidade
veículo para efeitos da conta de hidraulicidade.

Grupo e Individual
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38.38. Activos e Passivos detidos para venda e operações em descontinuaActivos e Passivos detidos para venda e operações em descontinuação

Operações em descontinuação - ONIOperações em descontinuação - ONI

Dez 2006Dez 2006
Euro'000

ONI

  Activos detidos para venda

  Activos fixos tangíveis 128.552
  Activos intangíveis 66.134

Total de Activos Não Correntes: 194.686

  Inventários 1.601
  Clientes 39.854
  Devedores e outros activos 10.995
  Impostos a receber 1.894
  Caixa e equivalentes de caixa 6.651

Total de Activos Correntes: 60.995

255.681

Dez 2006Dez 2006
Euro'000

ONI
  Passivos detidos para venda  Passivos detidos para venda

  Beneficios aos empregados 427
  Provisões para riscos e encargos 16.401
  Credores e outros passivos 29.030

Total Passivos Não Correntes: 45.858

  Empréstimos 8.926
  Credores e outros passivos 104.742
  Impostos a pagar 572

Total Passivos Correntes: 114.240

160.098

Após obtenção das autorizações regulatórias necessárias (nomeadamente da Autoridade da Concorrência e da ANACOM), a EDP procederá à transmissão de
100% do capital social da ONI (conjuntamente com as prestações acessórias dos accionistas e os créditos da EDP à ONI) à Win Reason, S.A. por um valor estimado
de aproximadamente 95.000 milhares de Euros. Em 31 de Dezembro de 2006 as demonstrações financeiras do Grupo EDP incluem uma provisão no montante de
12.808 milhares de Euros para fazer face à menos valia contabilística a obter com a venda da sua participação na ONI.

Os critérios para classificação dos activos e passivos detidos para venda e operações em descontinuação, bem como a sua forma de apresentação nas
demonstrações financeiras consolidadas do Grupo EDP, encontram-se descritos na política contabilística, alínea u).

Em Novembro de 2006 a EDP – Energias de Portugal, S.A. celebrou um contrato através do qual acordou vender à Win Reason, S.A., sociedade actualmente
detida pela The Riverside Company (“Riverside”) e que passará a ser detida em cerca de 33% pela Gestmin, SGPS, S.A. (“Gestmin”) a totalidade do capitalsocial da
ONI SGPS, S.A. A venda, pela EDP das acções correspondentes a 100% do capital social da ONI foi precedida pela aquisição por parte da EDP aos restantes
accionistas da ONI dos remanescentes 44% do respectivo capital social (BCP, BRISA, GALP), juntamente com todas as prestações acessórias de que os mesmos
eram titulares, pelo preço de 1 Euro por cada parcela. A EDP adquiriu igualmente as dívidas bancárias da ONI junto dos seus principais credores.



��

��������	
�
�	���

����
������	
�����
���	
���	�
������

����������

��
��
�������	
��
����



��

��� �����	
�� �� 
���
	�� �
���
�
�� 
��	��	���� �� �� �� �������� �� ���� � ����� ������� �
������ ��  !��� � ������� �
������ ��  !���� ���"�
	
#����	��
��	$� ����

������ 
�� �
���

����	�� 
��	��	���� "��� %�!"� � &� 
�
�!'��� �� �!� �'#
�� 
�����
����� ���	��� ���	�
��(�� �� �����	
�� ���"�
	��	�� �
�
���

����	�� 
��	��	���� �� )���
� "��� � 
���	�!*$� �� 
��	��
� �
������
	�

�� +,�&���� � -�
.� /��

��0� �� 1!�
� 	�	��
��� ������� �
������2��  !��� ��
�����2	����2����

����2
��	��(�����	
��2��
��
���2"���2 �-2��2"��
�
���2���	��2"��&�
	���2��2#����2��2�������2�
������2��2 !����

3� 4��
	� �� �!� �
	
#
���� 
�����	� �� "���!*$� � �
�	�
�!
*$� �� �����
� �� -��	!��� �  �"����� 5 �.
�
�� 6  �- � �!�� �!��
���
�� � �"�����	�*$� ��
�����	
�� ���
��
�� �! 
��"���	
#��� �� ��	!���� �"���

����� �� ���	��	� ������ �� �����	
�� �"���

���
� �.
�	��	�� �� �� �� �������� �� ���� � �����
������� �
������ ��  !��� � ������� �
������ ��  !���� ���"�
	
#����	�� 
�����"�����	�� � �����	
�� "���	���� �� �"������ �� ���
��� ��"����� �
"��	!�!7��2��
�����
��2"���21!�2�2 �-2�2�!��2�!��
�
��
��2"�����2"��	


"��2���2���
����2��2�����
��2�����2����#�#�
�2��!�����	��

 �2�����2�2��	!�
����2���2
��	�!���	��2�
���
�
���2���
#����2����

����2�2�"���*8��2��2�
���

����	�252����
����2
���2���!�9



96

Relatório e Contas 2006 Caderno Financeiro
Demonstrações Financeiras 31 de Dezembro de 2006

Menos Entre Entre Mais
de 1 1 e 3 3 e 5 de 5

Total ano anos anos anos
Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000

Dívidas financeiras de curto e longo prazo 10.153.050 1.528.355 2.326.416 1.897.681 4.400.598
Rendas vincendas de locações financeiras 10.203 2.362 4.584 3.257 -
Responsabilidades com locações operacionais 7.665 4.560 2.922 183 -
Obrigações de compra 33.122.815 3.227.845 4.451.318 4.031.407 21.412.245
Outros passivos de longo prazo 2.075.382 258.413 385.582 374.381 1.057.006

45.369.115 5.021.535 7.170.822 6.306.909 26.869.849

Menos Entre Entre Mais
Total de 1 1 e 3 3 e 5 de 5

ano anos anos anos
Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000 Euro'000

Dívidas financeiras de curto e longo prazo 10.584.300 1.983.579 3.966.227 1.788.926 2.845.568
Rendas vincendas de locações financeiras 5.598 67 4.555 976 -
Responsabilidades com locações operacionais - - - - -
Obrigações de compra 21.291.462 1.959.367 3.325.412 3.486.865 12.519.818
Outros passivos de longo prazo 1.898.432 250.533 381.658 369.286 896.955

33.779.792 4.193.546 7.677.852 5.646.053 16.262.341

Dez 2006

Capital em dívida por períodoCapital em dívida por período

Capital em dívida por períodoCapital em dívida por período

Dez 2005

As rendas vincendas de locações financeiras estão relacionadas com os activos fixos corpóreos cuja aquisição pelo Grupo foi financiada através de contratos de
locação financeira. Estes valores incluem capital em dívida e juros.

As obrigações de compra incluem essencialmente dívidas relacionadas com contratos de longo prazo relativos ao fornecimento de produtos e serviços no âmbito
da actividade operacional do Grupo. Quando os preços, estão definidos com base em contratos "forward", estes são utilizados no cálculo dos compromissos
contratuais estimados.

Os compromissos contratuais do Grupo referidos nos quadros acima reflectem essencialmente acordos e compromissos necessários para o decurso normal da
actividade operacional da empresa. Mais especificamente, na sua maioria estes compromissos visam garantir o fornecimento adequado de combustíveis e
energia necessários para que o grupo consiga atingir o sucesso nos seus investimentos de médio e longo prazo, bem como garantir o fornecimento de energia
aos seus clientes na Península Ibérica e no Brasil. Consideramos que os nossos proveitos operacionais serão suficientes para garantir o cumprimento destes
compromissos e adicionalmente suportar os custos operacionais e a remuneração dos accionistas.

Os outros passivos de longo prazo estão essencialmente relacionados com planos de reestruturação ocorridos em exercícios anteriores, bem como com
responsabilidades assumidas pelo Grupo relativas aos planos de pensões e cuidados médicos e outros benefícios, classificados como provisões no balanço
consolidado (ver Nota 34 - Benefícios aos empregados).

As dívidas de curto e longo prazo correspondem aos saldos dos empréstimos e respectivos juros, contraídos pelo Grupo junto de entidades bancárias,
empréstimos por obrigações não convertíveis, papel comercial e outros empréstimos. Ver decomposição deste montante por entidade do Grupo na Nota 33-
Empréstimos.

As garantias de carácter operacional contratadas a 31 de Dezembro de 2006, incluem garantias prestadas associadas à construção de parques eólicos em
Espanha no valor de 7.472 milhares de Euros, as quais têm associados garantias recebidas de fornecedores de equipamento no mesmo montante.
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41. Planos de remuneração com acçõesPlanos de remuneração com acções

O movimento dos planos de "stock options" é analisado como segue:

  Saldo em 31 de Dezembro de 2004
     Opções canceladas
     Opções atribuídas
  Saldo em 31 de Dezembro de 2005
     Opções exercidas
     Opções atribuídas
  Saldo em 31 de Dezembro de 2006

A informação sobre "stock options" relativas ao exercício de 2006, é analisada como segue:

Opções vivas

Preço médio
ponderado do

exercício

Vida média
contractual

em falta
Opções

exercíveis

Fair Value dasalue das
Opções
Eur'000

2.460.020 2,22 6,84 123.483 1.750

Adicionalmente às opções atribuídas, o Grupo EDP atribuiu, no decorrer do exercício de 2006, um conjunto de acções próprias (1.511.183 acções) a colaboradores
cujo montante total ascende a 3.340 milhares de Euros (ver nota 8).

- A EDP detém uma opção de compra à LogicaCMG de 60% da Edinfor até Abril de 2007. A EDP detém uma opção de venda à LogicaCMG de 40% da Edinfor pelo
maior dos seguintes montantes, até Abril de 2009:

- Opção de venda do Ente Vasco de la Energia à HC de 30,4% da participação na Naturgás, pelo maior dos seguintes montantes:

* justo valor do activo, determinado com base num processo de avaliação por bancos de investimento;

* "floor" determinado com base no valor de avaliação do Grupo Edinfor à data de alienação dos 60% à LogicaCMG.

* preço inicial actualizado para a data de exercício da put option, considerando os resultados distribuídos até à data;

Movimentos nas opções

2,22
2.460.020
1.461.497

2.043.144 2,27
1.692.810

2,44612.725

Após Abril de 2009, o preço de exercício desta opção corresponde ao justo valor do activo, a determinar com base num processo de avaliação por bancos de
investimento;

* justo valor do activo, determinado com base num processo de avaliação por bancos de investimento;

- A LogicaCMG detém uma opção de compra à EDP de 40% da Edinfor a partir de 2009, pelo justo valor do activo, determinado com base num processo de
avaliação por bancos de investimento;

O Grupo EDP tem três planos de opções de compra de acções as quais são analisadas como segue: i) Plano do Conselho de Administração do Grupo aprovado
em 1999, no qual podem ser concedidas opções sobre acções ordinárias até ao limite de 2.450.000 acções, ii) Plano dos Conselhos de Administração e do
"Management" das subsidiárias do Grupo, no qual podem ser concedidas opções sobre acções ordinárias até ao limite de 16.250.000 acções, e iii) Plano do
Presidente do Conselho de Administração, Presidente da Comissão Executiva e Vogais Executivos para o período 2003/2005, no qual foram atribuídas, no
decorrer do exercício, 1.461.497 opções sobre acções EDP, que podem ser exercidas até um máximo de 1/3 em cada um dos três exercícios subsequentes a
contar da data de atribuição. As opções não exercidas no final dos 8 aniversários da data de atribuição caducam.

As opções são atribuídas pelo Conselho de Administração do Grupo EDP e apenas são exercíveis decorridos que estejam dois anos de serviço.

1.044.621

Preço médio de exercícioPreço médio de exercício
ponderadoponderado

O Grupo EDP implementou um programa de "stock options", nos termos aprovados pela Assembleia Geral, aplicável a Quadros e Administradores, com vistaa
incentivar a criação de valor.

-262.391

O preço de exercício de cada opção é calculado com base no preço de mercado da acção na data da atribuição da opção, sendo a maturidade máxima de cada
opção de sete anos, nos dois primeiros planos, e de oito anos no terceiro plano.

- A EDP detém uma opção de venda à Endesa e esta uma opção de compra à EDP de 7,7% da participação na Ampla, pelo justo valor do activo, determinado
com base num processo de avaliação por bancos de investimento, até Março de 2007. No entanto, o período de exercício desta opção é extensível até Março ou
Setembro de 2008, em função do cumprimento das condições suspensiveis existentes.

Em 31 de Dezembro de 2006, o Grupo tem as seguintes responsabilidades/direitos contigentes relacionadas com opções de compra e venda de participações
sociais:

- Opção de venda da Cajastur à EDP de 3,13% do capital da Hidrocantábrico;

- Opção de venda da EDP à Endesa de 11,1% da participação na TejoEnergia até Julho de 2007;
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Grupo
Dez 2006

Grupo
Dez 2005Dez 2005

CO2 (Ton) CO2 (Ton)

Licenças de CO2 para negociação a 1 de Janeiro 20.000 -
Licenças de emissão adquiridas 537.000 20.000
Licenças de emissão transferidas para negociação 1.373.626 -
Licenças de emissão alienadas -1.672.210 -

258.416 20.000

Justo valor a 31 de Dezembro 6,55 21,05

Licenças de CO2 para negociação (em milhares de Euros) 1.693 421

46.46. Eventos relevantes e subsequentesEventos relevantes e subsequentes

A 16 de Fevereiro de 2007, o Governo reiterou a decisão de extinção dos CAE e da entrada em vigor dos CMEC, definindo as condições destes, que no essencial
considera um ajustamento no preço de referência de venda de electricidade em mercado utilizado para o cálculo da compensação inicial, devida pela cessação
antecipada dos CAE, o qual deverá passar do valor médio anual de € 36/MWh para € 50/MWh, em conformidade com as recentes recomendações da Comissão
Europeia.

Foi também anunciado um conjunto de medidas que contempla a consolidação do regime do domínio hídrico para fins de produção de energia eléctrica. Neste
âmbito foi anunciada a introdução de um pagamento pelos produtores hídricos abrangidos por CAE, sendo o montante desse pagamento determinado com
base em duas avaliações independentes a realizar.

A 21 de Fevereiro de 2007, a Caixa Geral de Depósitos, S.A. (“CGD”) comunicou à EDP que passou a deter, directa e indirectamente, 181.766.785 acções

representativas de 4,971% do capital social da EDP e 4,9807% dos direitos de voto.

A 20 de Fevereiro de 2007, a UBS AG comunicou à EDP a alienação a 15 de Fevereiro de 2007 de 14.739.134 acções representativas de 0,40% do capital social da
EDP. Nesta data a UBS AG comunicou também que lhe são imputáveis 2.936.933 acções representativas de 0,081% dos direitos de voto da EDP, em virtude da
detenção de acções da EDP por diversas sociedades da UBS AG. Consequentemente, a UBS AG comunicou que o total da participação que lhe é imputável
passou a abranger 66.943.466 acções representativas de 1,831% do capital social da EDP e de 1,834% dos respectivos direitos de voto.

Comunicação de alteração de participação qualificada por parte dComunicação de alteração de participação qualificada por parte da Caixa Geral de Depósitos, S.A.a Caixa Geral de Depósitos, S.A.

Esta alteração de participação qualificada foi comunicada ao mercado pela EDP nos termos dos artigos 16º e 17º do Código dos Valores Mobiliários no dia 21 de
Fevereiro de 2007.

Comunicação de alterações em participação qualificada por parte Comunicação de alterações em participação qualificada por parte da UBS AG

Esta alteração de participação qualificada foi comunicada ao mercado pela EDP nos termos dos artigos 16º e 17º do Código dos Valores Mobiliários no dia 19 de
Fevereiro de 2007.

O justo valor corresponde à cotação "spot" ("closing price") no final de Dezembro de cada um dos exercícios.

Os movimentos em Licenças de CO2 detidas para negociação são analisados como segue:

Nestes termos, a UBS AG comunicou que o total da participação que lhe é imputável passou a abranger 86.306.115 acções representativas de 2,360% do capital
social da EDP e de 2,365% dos respectivos direitos de voto.

A 19 de Janeiro de 2007 a AdC divulgou a sua decisão de não se opor a que a participação que a EDP detinha na ONI fosse adquirida pela Winreason, por
considerar que este negócio não coloca entraves ao mercado das telecomunicações em Portugal. Este negócio foi celebrado em Novembro de 2006 e resultou
na venda da totalidade do capital social da ONI à Winreason, sociedade detida pela The Riverside Company.

Alienação de Participação Qualificada no Grupo Desa (anteriormenAlienação de Participação Qualificada no Grupo Desa (anteriormente designado por “Nuon Espanha”)

A 15 de Fevereiro de 2007 a EDP alienou à Caja Madrid uma participação qualificada de 20% que detinha no Grupo Desa. Esta transacção foi realizada com um
"equity value" de 100.400 milhares de Euros, o qual se encontra em linha com o custo suportado pela Neo na compra da Desa em Dezembro de 2005, acrescido
de encargos financeiros.

Anúncio de pacote legislativo relativo ao sector eléctricoAnúncio de pacote legislativo relativo ao sector eléctrico

A 16 de Fevereiro de 2007, a UBS AG comunicou à EDP – Energias de Portugal S.A. a aquisição, em 13 de Fevereiro de 2007, de 29.869.239 acções
representativas de 0,82% do capital social da EDP. No seguimento desta transacção, A UBS AG London Branch (“UBS AG”) passou a deter 83.518.182 acções
representativas de 2,284% do capital social da EDP e 2,289% dos direitos de voto da EDP. A UBS AG comunicou ainda que lhe são também imputáveis 2.787.933
acções representativas de 0,076% dos direitos de voto da EDP, em virtude da detenção de acções da EDP por diversas sociedades da UBS AG.

Autorização da Autoridade da Concorrência (AdC) para venda da ONAutorização da Autoridade da Concorrência (AdC) para venda da ONI

As aquisições e alienações de licenças são valorizadas com base na cotação da data da transação. As licenças de emissão transferidas correspondem ao
excedente não utilizado devido ao facto do grupo ter emitido gases com efeito de estufa num volume menor face ao volume de licenças atribuídas.
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47. Normas contabilísticas e interpretações recentemente emitidasNormas contabilísticas e interpretações recentemente emitidas

As normas contabilísticas e interpretações recentemente emitidas, mas que ainda não entraram em vigor e que o Grupo ainda não aplicou na elaboração das
suas demonstrações financeiras, são descritas seguidamente.

A determinação do preço de venda desta participação será realizada com base no preço das acções da REN que seja fixado na Oferta Pública Inicial (IPO) prevista
no âmbito da reprivatização da REN, em 2007, e na evolução do preço destas acções em mercado durante os primeiros meses de negociação em bolsa.

O International Financial Reporting Committee (IFRIC) emitiu em 20 de Julho de 2006 a IFRIC 10 Reporte financeiro intercalar e imparidade estando prevista a sua
aprovação pela Comissão Europeia durante o segundo trimestre de 2007.

Esta IFRIC proíbe a reversão das perdas por imparidade reconhecidas nos períodos interinos anteriores, relativamente a "goodwill", investimento sem
instrumentos de capital ou activos financeiros registados ao custo.

Esta IFRIC é de adopção obrigatória para exercícios a partir de 2007 e a sua aplicação será prospectiva para "goodwill", investimentos em instrumentos de capital
ou activos financeiros registados ao custo, a partir da primeira data de adopção do IAS 36 e IAS 39 pela primeira vez.

O Grupo não espera vir a ter nenhum impacto material com a adopção da IFRIC 10.

“IFRIC 10 – Reporte Financeiro Interino e Imparidade”“IFRIC 10 – Reporte Financeiro Interino e Imparidade”

O International Financial Reporting Committee (IFRIC), emitiu em 12 de Março de 2006 a IFRIC 9 Re-avaliação dos derivados embutidos e a sua aprovação pela
Comissão Europeia foi em 8 de Setembro de 2006.

Esta interpretação clarifica que o momento de reavaliação da separação dos derivados embutidos deverá ser apenas quando existirem alterações aos próprios
contratos.

Esta IFRIC é de adopção obrigatória e aplicável a períodos anuais que com início em ou após 1 de Junho de 2006.

Esta interpretação clarifica que o IFRS 2 - Pagamento com Base em Acções, se aplica às situações em que a entidade efectua pagamentos com base em acções
por um valor aparentemente nulo ou residual.

“IFRIC 8 - Âmbito de Aplicação do IFRS 2”

O International Financial Reporting Interpretations Committee (IFRIC), emitiu em 12 de Janeiro de 2006 o IFRIC 8 - Âmbito de Aplicação da IFRS 2, que é aplicável a
períodos anuais com início em ou após 1 de Maio de 2006, tendo a sua aprovação pela Comissão Europeia ocorrido em 8 de Setembro de 2006.

O IFRIC 8 explica que, se o benefício concedido aparenta ser menor que o justo valor do instrumento de capital atribuído ou das responsabilidades assumidas,
esta situação indica, normalmente, que outro benefício foi ou irá ser recebido, pelo que se aplica o IFRS 2.

“IFRIC 9 – Reavaliação dos derivados embutidos”

Alienação de participação de 5% na RENAlienação de participação de 5% na REN

A 6 de Março de 2007 a EDP - Energias de Portugal, S.A. ("EDP") comunicou ao mercado a assinatura de um contrato de compra e venda através do qual alienou
uma participação de 5% do capital social da REN - Redes Energéticas Nacionais, SGPS, S.A. à Red Eléctrica de Espanha, operadora da rede de transporte de
eletricidade em Espanha.

Estas alterações de participação qualificada foram comunicadas ao mercado pela EDP nos termos dos artigos 16º e 17º do Código dos Valores Mobiliários no dia
23 de Fevereiro de 2007.

Comunicação de alteração em participação qualificada por parte dComunicação de alteração em participação qualificada por parte da Pictet

A 22 de Fevereiro de 2007, a Pictet Asset Management (“Pictet) comunicou à EDP que passou a deter, em 5 de Fevereiro de 2007, 104.396.422 acções
representativas de 2,855% do capital social da EDP e 2,861% dos direitos de voto. A Pictet comunicou também que em 15 de Setembro de 2006, passou a deter
uma participação qualificada de valor superior ao limite legal de 2%, quando detinha 78.209.011 acções representativas de 2,057% do capital social da EDP.

Estas alterações de participação qualificada foram comunicadas ao mercado pela EDP nos termos dos artigos 16º e 17º do Código dos Valores Mobiliários no dia
28 de Fevereiro de 2007.

Actualmente o Grupo encontra-se a avaliar o impacto da adopção destas normas, não tendo ainda completado a sua análise.
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“IFRIC 11 – IFRS 2 – Transacções com Acções Próprias”ransacções com Acções Próprias”

O International Accounting Standards Board (IASB) emitiu em 18 de Agosto de 2005, o IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Divulgações e adenda complementar ao
IAS 1 - Apresentação de Demonstrações Financeiras, o qual é aplicável aos períodos anuais com início em ou após 1 de Janeiro de 2007.

O International Financial Reporting Committee (IFRIC) emitiu em Novembro de 2006 a IFRIC 12– Acordos sobre Serviços de concessão.

De acordo com a IFRIC 12, Serviços de concessão são acordos onde um Governo ou uma entidade do sector público contrata o fornecimento de serviços públicos
a operadores do sector privado. O controlo dos activos permanece no concedente mas o operador é responsável pela actividade de construção, bem como pela
manutenção e funcionamento da estrutura pública.

A IFRIC 12 estabelece as disposições a serem aplicadas na mensuração, reconhecimento, apresentação e divulgação de actividades desenvolvidas ao abrigo de
contratos de concessão de serviços públicos.

Esta IFRIC é de adopção obrigatória para exercícios a partir de 1 de Janeiro de 2008.
O impacto da adopção desta norma encontra-se ainda em análise por parte do Grupo EDP, não sendo possível determinar a esta data o impacto da mesma nas
demonstrações financeiras consolidadas.

Esta IFRIC é de adopção obrigatória para exercícios a partir de 1 de Janeiro de 2007.

“IFRIC 12 – Acordos sobre Serviços de concessão”viços de concessão”

“IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Divulgações e emenda ao IAS “IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Divulgações e emenda ao IAS 1 - Apresentação de Demonstrações Financeiras”

O International Financial Reporting Committee (IFRIC) emitiu em 2 de Novembro de 2006 a IFRIC 11 IFRS 2 – Transacções com Acções Próprias estando prevista a
sua aprovação pela Comissão Europeia durante o segundo trimestre de 2007. Esta IFRIC aborda dois assuntos distintos:

1. a) Contratos onde uma entidade atribui aos seus empregados direitos a instrumentos de capital, e terá que optar em pagar em acções próprias ou terá que
adquirir instrumentos de capital de outra entidade para satisfazer a suas obrigações perante os seus colaboradores;
1. b) Contratos onde aos colaboradores de uma entidade são atribuídos direitos a instrumentos de capital dessa entidade.
2. Contratos de pagamento com acções próprias que envolvem duas ou mais entidades do mesmo Grupo.

Esta IFRIC é de adopção obrigatória para exercícios a partir de 1 de Janeiro de 2007.

O Grupo não espera vir a ter nenhum impacto com a adopção da IFRIC 11.

Esta emenda ainda não foi adoptada pela Comissão Europeia.

“IFRS 8 – Segmentos operacionais”“IFRS 8 – Segmentos operacionais”

O International Accounting Standards Board (IASB) emitiu em 30 de Novembro de 2006 o IFRS 8 Segmentos operacionais estando prevista a sua aprovação pela
Comissão Europeia para o segundo trimestre de 2007.

O IFRS 8 define a apresentação da informação sobre segmentos operacionais de uma entidade e também sobre serviços e produtos, áreas geográficas onde a
entidade opera e os seus maiores clientes. Esta norma específica como uma entidade deverá reportar a sua informação nas demonstrações financeiras anuais, e
como consequência alterará o IAS 34 Reporte financeiro interino, no que respeita à informação a ser seleccionada para reporte financeiro interino. Uma entidade
terá também que fazer uma descrição sobre a informação apresentada por segmento nomeadamente resultados e operações, assim como uma breve
descrição de como os segmentos são construídos.

Esta norma é de aplicação obrigatória para exercícios com inicio em ou após 1 de Janeiro de 2009.

O Grupo encontra-se a avaliar o impacto da adopção desta norma.

“Emenda ao IAS 21 - Os Efeitos de Alterações em T“Emenda ao IAS 21 - Os Efeitos de Alterações em Taxas de Câmbio”

O International Accounting Standards Board (IASB), emitiu em 15 de Dezembro de 2005, uma emenda específica ao IAS 21 - Os Efeitos de Alterações em Taxasde
Câmbio. A emenda clarifica os requisitos do IAS 21 relativamente aos investimentos em operações no estrangeiro pelo que deverá contribuir para clarificar os
requisitos de apresentação de entidades que investem em negócios que desenvolvem a sua actividade numa moeda diferente da sua.

O Grupo EDP não efectuou a aplicação antecipada desta norma em 31 de Dezembro de 2006.

O IFRS 7 introduz novos requisitos destinados a melhorar a informação divulgada nas demonstrações financeiras sobre os instrumentos financeiros e substitui o
IAS 30 - Divulgações nas Demonstrações Financeiras de Bancos e de Instituições Financeiras Similares e alguns dos requisitos da IAS 32 - Instrumentos
Financeiros: Divulgação e Apresentação. A emenda ao IAS 1 introduz novos requisitos em matéria de divulgação relativamente à estrutura de capital das
entidades.
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